
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 
Seção 11 
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SENADO F'EDERAL 
Faço saber que o Senado Federal 

aprovou. nos termos do art. 42, inciso 
IV, da Constituição, e eu, Petrônio 
Portella, Prt>sidente, promulgo a se~ 
gulnte 

RESOLUÇÃO N,0 57, DE 1971 

Autoriza o Govêrno do Estado 
do Pará a obter P contratar no ex· 
terior um empréstimo, no valor de 
até USS 10. 000.000,00 (dez milhões 
de dólares norte-americanos), a 
ser utilizado na complementação 
do programa de jnvestimentos na 
infra-estrutura econômica esta .. 
duaJ no período 1972174. 

Art. 1. 0
- É o Govêrno do Estado do 

Pará autorizado a obter e contratar, 
no exterior, um empréstimo no valor 
de até USS 10.000.000.00 tdez milhões 
de dólares norte-americanos), acres­
cido de juros, com e-mprestador es­
trangeiro que será escolhido mediante 
comparação de ofertas, sob orientação 
do Govêrno federal, destinado a com­
plementar o programa de investimen­
tos na infra-estrutura econômica E>R­
tadual, no periodo de 1972174. 

Art. 2.0 
- A opE>ra.ção realizar-se-á 

nos moldes e têrmos aprovados pelo 
Poder Executivo Federal, à taxa de 
juros e condições admitidas pelo Ban­
co Central do Brasil para registro de 
financiamentos da espécíe obtidos no 
exterior, obedecidas as demais pres­
crições, condicões e exigências nor­
mais dos órgãos encarregados da po­
lítica econômico-financeira do Go­
vêrno Federal, e .. ainda, o disposto na 
Lei Estadual nY 25, de 1971, publicada 
no Diário Oficial do Estado do dia 29 
de novPmbro de 1971. 

Art. 3.0 
- Esta resolucão entra em 

vigor na data de sua publicação. 
Senado F~deral, em 30 de novembro 

df' 1071. - Petrônio Portella, Presi­
dente do Senado Federal. 

Fa<;:o saber que o Senado Federal 
aprovou, nos têrmos do art. 42, lnci­
w IV, da Constituição, e eu, Petrónio 
Portella, Presidente, promulgo a se­
gu1nte-

RESOLUÇAO N.0 58, DE 1971 

Autoriza o Govérno do Estado 
de São Paulo a realizar operação 
de financiamento externo, contra~ 
tada com a "Níppon Eletric Com~ 
pany", com se-de em Tóquio, Japão, 
destinada à importação de equi­
pamt-ntos, acessórios e partes so~ 
bressalentes para quatro estações 
retransmissoras de televisão, des~ 
tinadas à Fundação Padre An· 
chieta - Cent.ro de Rádio e TV .. 
F.ducativa. 

Art. 1.0 -É o Govêrno do Estado de 
São Paulo autorizado a realizar opera~ 
ção de financiamento externo, contra­
tada com a "Nippon Electric Company 
Limite-d", com :sede em Tóquio, Japão, 
no valor de US$ 657.197,77 !seiscentos 
e cinqüenta e setP mil, cento e no­
venta e sete- dólares e setenta e sete 
centavosJ, de principal, acrescido de 
juros, destinada à importa~ão finan­
ciada de equipamentos, acessórios e 
partes sobressalentes para 4 íquatroJ 
estações retransmissoras completas de 
televisãv. em VHF, para a Fundação 
Padre Anchieta -- Centro Paulista de 
Rádio e TV-Educativa. 

Art. 2.0 - A operac;âo a que se refe­
re o artigo anterior realizar-se-â nos 
moldes e têrmoo aprovados pelo Po~ 
der Executivo Federal, à taxa de ju· 
ros e demais condições admitidas pelo 
Banco Central do Brasil para reg·is~ 
tro de financiamento da Pspécie obti­
do no exterior, desde que- sejam aten­
didas tôdas as prescrições e exigências 
normais dos órgãos encarregados da 
politica econômico-financeira do Go­
vêrno Federal. o estabelecido no Con .. 
trato de Fornecimento firmado entre 

o Govêrno do Estado de São Paulo 
e a "Nlppon Electric Company Ll­
mited", de Tóquio, e ainda o dispos .. 
to na Lei Estadual n.O 10.413, de 12 de 
novembro de 1971, publicada no Diário 
Oficial do Estado no dia 13 de novem­
bro de 1971. 

Art. 3.0 - Esta resolução entra em 
vigor na data dt> sua publicação. 

Senado Federal, em 30 de novembro 
de 1971, - Petrônio Portella 1 Presi­
dentf'> do Senado Ff'di>tal. 

Faço saber que o Congresso Nacio .. 
nal aprovou. nos têrmos do art. 44, 
inciso VIII. da Constituição, e eu, Pe­
trônio Portella, Presidente do Sena .. 
do Fedt:>ral, promulgo o seguinte 

OECRETO LEGISLATIVO 
N." 91, de 1971 

Aprova as contas do Presidente 
da República, relativas ao extrcí .. 
cio de 1964. 

Art. 1.0 - São aprovadas as contas 
prestadas pelo Presidente da Repúb!i­
ca, relativas ao exercício de 1964, com 
ressalvas àqueles valõres lançados à 
conta de "Diversos Responsáveis", cte .. 
pendentes dP verificação ulterior pelo 
Tribunal df' Contas da União. 

Art. 2.U - ~ste decreto le-gislativo 
entrará em vigor na data de sua pu­
blicação, revogadas as disposições em 
contrario. 

Se-nado Federal, 30 de novembro de 
1971. - Petrônío Portl'Ha, Pre-sídente 
do Senado Frdrral. 

Fac;.o saber que o Congresso Nacio­
nal aprovou, nos te-rmos do art. 44, in .. 
ciso VIII, da Constituição, e eu, Pe-
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EXPEDIENTE 
SERVIÇO GRAFICO DO SENADO FEDERAL 

EVANDAO MENDES VIANNA 

Olretor~Geral do Senado Federal 

ARNALDO GOMES 

Superintendente 

PAULO AUA~LIO QUINTELLA 

Chefe da Dl~Jisão Administrati<~a 

ÉLIO BUANI 

Chefe da Divisão Industrial 

trônio Portella, Presidente do Senado 
Federal, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO 
N.0 92, de 1971 

Aprova as contas do Presjdente 
da República, relativas ao exerci­
cio de 1965. 

Att. 1.0 
- São aprovadas as contas 

prestadas pelo Presidente da Repúbli­
ca, relativas ao exercício de 1965. com 
ressalvas àqueles valôres lançados à 
conta de ''Diversos Responsáveis". dE'­
pendentrs de verificação ulterior pelo 
Tribunal de Contas da União. 

A.tt. 2.0 
- ltste decreto legislativo 

entrará em vigor na da ta de sua pu­
blicarão, revogadas as disposic;ões em 
contrãrío. 

Se-nado Federal. em 30 de novt>mhro 
de 1971. ~ P~trônio Portella, Presi­
dente do Senado FederaL 

Faço saber que o Congresso Nacio­
nal aprovou, nos termos do art. 44, 
inciso L da Constituicâo, e eu, Pf'trô­
l'lio Portella, Pres1dente do Senado Fe­
deral, promulgo o seguinte 

DECR~TO LEGISLATIVO 
N.0 93, ·de 1971 

Autoriza o Go\•i-rno da Repúbli~ 
ca Federativa do Brasil a aderir 
ao Proto<'oJo sôbre o Estatuto do~ 
Refugiados, adotado em Nova 
Iorque, em 31 de dezembro d~ 

1967, e a substituir ressalvas à 
Convenção de 1951, sôbre o mes­
mo Estatuto. 

Att. 1.0 - E o Govêrno da Repúbli­
ca Federatlva do Brasil autorizado a 
aderir ao Protocolo, ora aprovado, 
sôb1·e o Estatuto dos Refugiados, 
adotado em Nova Iorque. em 31 de de­
zembro de 19<57, mantida a ressalva 
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ao § 2.0 do art. 17 da Convenção de 
1951, sôbre o mesmo Estatuto. 

Art. 2.0 
- É, ainda, o Brasil auto­

rizado a substituir as reservas feitas. 
através do Decreto Legislativo n.0 11. 
de 1960. aos arts. 15 e 17. *§ 1.0 e 3.0 , 

da Convenção. de 1951, sôbre o Esta­
tuto dos Refugiados, por uma decla­
ração interpretativa no sentido de 
que os refugiados gozarão do trata­
mento concedido aos estrangeiros em 
geral, excetuado o preferencial con­
cedido aos portuguêses. em virtude do 
Tratado de Amizade e Consulta de 
1<)53 e do art. 199 da Emenda Cons­
titucional n.0 1, de 1969. 

Art. 3.u - Êste decreto legislativo 
entrará em vigor na data de sua p11-

blicaGâo, revogadas as disposições em 
contrário. 

Senado Federal, em 30 de novembro 
de 1971. - Petrõnio Portella, Presi­
dente do Senado Federal. 

PROTOCOJ,O SôBRE O ESTATUTO 
DOS REFUGIADOS 

Os Estados partes no presente pro­
tocolo, 

Considerando que a Convencão sô~ 
bre o Estatuto dos Re-fugiados assina­
da em Genebra, a 28 de julho de 1951 
( doravante denomlnada Convencão) 
só se aplica as pessoas que se torna­
ram refugjadas em decorrência dos 
acontecimentos ocorridos antes de ].O 
de janeiro ele 1951. 

Considerando que surgiram novas 
categorias de refugiados desde que á 
Convencáo foi adotada e que. por isso, 
os citados refugiados não podem be­
neficiar-se da Convenção; 

Considerando a conveniência dr­
que o mesmo Estatuto se aplique a 
todos os refugiados compreendidos na 
defínicão dada na Convencão, inde­
pendf'ntemente da data limitl" de 1.0 

de jaheiro de 1951, 

Convieram no seguinte: 

Artigo r 

Disposh;ões Gerais 

1. Os EStados partes no presente 
Protocolo comprometer-se-ão a apli­
car os artigos 2 a 34, inclusive, da 
Convenção aos refugiados, definidos 
a seguir. 
2. Para os fins do pre-sPnte Protocolo 
o têrmo "refugiados" salvo no que 
diz respeito à apHcacáo do ~ 3 do 
presente artigo, significa qua1auer 
pessoa que se enquadre na definirão 
dada no artigo primeiro da Conven­
ção, como se as palavras "em decor­
rência dos aconteclmentos ocorridos 
antes de 1.0 de janeiro de 1951 e ... 
"e as pa1avra.s "como conseoiiência de 
tais acontecimentos" não fig11rn~~t>m 
no § 2 da seção A do artigo primeiro. 
3. O nresente Protocolo será aplica­
do pelos Estados partes sem nt>nhu­
ma limitacáo geográfica: entretanto, 
as dl"claracóes já ff'itas em virtude da 
alinea a do § 1 da secão B do artigo 
urimelro da Convencão aplicar-se-ão 
tamhtim. no re~:dme do prPsente Pro­
tocolo. a menos que as obrigacões do 
Estado de-clarante tenham sido am­
pliadas de conformldadt:> com o § 2 da 
SPf'ào B do artigo primeiro da Con-
vencão. 

Artigo II 

Connf'"rarão das Autoridarlt>s 
Nacionais com as Nações Unidas 

I. Os Estados partes no presente 
Protocolo comprometem-se a coone­
rar com o Alto Comissarlado das Na­
GÕ€~ Unidas para os Rf'fne;iados ou 
qualqufr outra institnicão das NacAes 
Unidas que lhe sueecter. no exercício 
de suas funC'Õf's e. esnecialmente. a 
facilitar seu trahaJhn de obsNvnr a 
anlic::wiio das disposições do presente 
Protocolo. 
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2. A fim de permitir ao Alto Comis­
sariado. ou a tôda outra instituição 
das Nações Unidas que lhe suceder 
a11resentar rPlatórios aos órgãos com­
petentes das Nacões Unidas, os Esta­
elos partes no pre"sente Protocolo com­
prometem-se a fornecer-lhes, na for­
ma apropriada. as informações e os 
dados estatísticos solicitados sôbre: 

a l o f'!'ltatuto dos refugiados; 

b) a execução do presente Protoco­
lo; 

c) as !eis, os regulamentos e os de­
cre-tos que estão ou entrarão em vigor 
no QUf' concerne aos rpfugiados. 

Artigo Pl 

Informações Relativas às Leis e 
Regulamento~ Nacionais 

Os E<>tados partes no presente Pro­
toc1b comunicarão ao Secretário Ge­
ral da Organização das Nações Uni­
das o texto das leis e dos regulamen­
tos que promulgarem para asseJ;or~r 
a apliração do presente Protocolo. 

Artigo IV 

Solu(ão das Con'rovérsias 

Tôda controvérsia entre as partes 
no presente Protocolo relativa à sua 
interprPtação e à sua aplicação, que 
não fôr resolvida por outr.1s me-ios 
será mbmetida à Côrte Internacional 
de Justiça a pedido de ,_rna da~ par­
tes na eontrové-rsia. 

Artigo V 

Adesão 

O presente Protocolo ficará aberto 
à adesão de todos os Estados partes 
na Convenção e qualquer outro Esta­
do-Membro da Organização das Na­
ções Unidas ou membro de uma de 
sua::> Ar:ências Especializadas ou de 
putro Estado ao qual a Assembléia­
Geral endereçar urn convite para ade­
rir ao protocolo. A adesão far-se-á 
pelo dPpósito de um instrumento de 
adesão junto ao Secretário Geral da 
Organização das Nações Unidas. 

Artigo VI 

Cl:iusula Federal 

No caso de um Estado Federal ou 
não-unitário, as seguintes disposi­
ções s: rào aplicadas: 

a) No que diz respeito aos artigos 
da ConvrnGão que devam ser aplica­
das de conformidade com o § 1.0 do 
artigo primeiro do presente protocolo 
e cuja execução depen.>er da ação 
legislativa do poder legislativo fede­
ral, as obrigaçóes do govêrno ff'deral 
serão, ne-sta medida. as me<:;mas que­
aquelas do Estado p"!rt-es que nãa fo­
rem Estados federais. 

b) No que diz respeito aos artigos 
da Convenção que devam ser apltca­
dos de conformldade com o § -1.0 do 
artigo primeiro do presente Protocolo 
e cuja aplicação depender da ação 
legislativa de L::'.da um dos Estados. 
províncias. ou municípios constituti­
vos, que não forem. por causa do sís­
tema constitucional da federação; 
obrigados a adotar medidas legislati­
vas. o govêrno federal levará, o mais 
cedo possível e com sua opinião favo~ 
rável. os refendos artigos ao conheci­
mento das autoridades competentes 
dos Estados. províncias ou municí­
pios. 

c) Um Estado federal parte no pre­
sente Protorolo comunicará, a pedido 
de qualquer outro Estado parte no 
presente Protocolo que lhe fôr trans­
miticlo pelo Secretário Geral da Or­
ganização das Nacões Unidas uma 
expmição de sua Jég-islar;ão e as prá­
ticas em vigor na federação e .•mas 
unidades constitutivas no que diz res­
peito a qualquer disposição da Con~ 
venção a ser aplicada de confm·mi­
dade com o disposto no ~ 1.0 do artigo 
primeiro do presente Protocolo indi~ 
cando em que medida. por ação legis­
lativa ou de outra eo;;pf'cie, foi efrti~ 
vada tal dispo.-;ição. 

Artigo VII 

R.eservas f!' DrrlaraC,"Ões 

1. No momento de sua ade-são. todo 
E-;tado poderá formular reservas ao 
artigo IV do presentf:' Protocolo e a 
respeito da aplicação. em virtude do 
artigo primeiro do presente Protocolo, 
de quaisquer disposições da Conven­
ção, com exceção dos arts. 1.0

, 3.0 4.0 , 

16 r 1 l e 33. desde que, no caso de um 
Estado parte na Convenção, as reser~ 
vas !Pitas, em virtude do presente 
artigo, não se estendam aos refugia­
dos aos quais se aplica a Convenção. 

2. As reservas feitas por Estados 
parte-s na conve-nç'io de conformida­
d" com o art. 42 da referida Conven­
GãO aplicar-se-ão. a não ser que se­
jam retüadas. às .~uas obrigações de­
correntes do present"' Protocolo. 

3. Todo Estado que formular uma 
reserva en1 virtude do § 3.0. do pre­
sente artigo, poderá re-tirá-la a qual­
quer momento por uma conll:nicaçáo 
enderecada com este objetivo ao Se­
cretáriO Geral da 0rganização das 
Nações Unidas. 

4. Af:, declaracões feitas em virtude 
dos ~§ 1.0 e 2.0 do art. 40 da Conven­
çáo por um Estado parte ne.-;ta Con­
venção, e que aderir ao presente Pro­
tocolo, serão consict!'!rados aplicáve-is a 
êste Protocolo, a menos que no mo­
mrnto da adesão, uma notificação 
contrária fôr endereçada ao Secreta­
rio Geral da Organização das Na~ões 
Unidas, As djsposi!;~ões dos §~ 2.0 e 3.0 

do art. 40 e do § 3.0 do art. 44 da 

Conven~ão serão considerados aplicá­
veis mutatis mutandis ao presente 
Protorolo. 

Artigo VIII 

Entrada em Vigor 

1. O presentP Protocolo entrará em 
vigor na data do depósito do sexto 
instrnmen to da adesão. 

2. Para. cada um dos Estados que 
aderir .ao Protocolo após o depósito do 
sexto mstrumento de adesão. o Pro­
tocoln entrará em vigor na data em 
que êsse Estado depo~itar seu instru­
mento de adesão. 

Artigo IX 

Denúncia 

1. Todo Estado parte no presente 
Protocolo poderã denunciá-lo, a qual­
que-r momento, mediante uma notit!­
cacão endereçada ao Secretário Geral 
da Organizacão das Naçóe.s Unldas. 

2, A denúncia surtirá efeito, para 
o Estado parte em questão, um ano 
após a data em que tôr recebida pelo 
Secretário Geral da Organização das 
Nações Unidas. 

Artigo X 

Notifica~:;ão pelo Secretário Geral da 
Organiza~ão das Nar,õt"s Vnidas 

O Secretário Geral da Organização 
das Nações Unidas notificará a todos 
os Estados referidas no artigo V as 
datas da entrada em vigor. de adesão, 
de depósito e de retirada de reservas, 
de denúncia e de declaracões e noti­
ficacões pertinentes ao presente Pro­
tocolo. 

Artigo XI 

Depósito do Protocolo nos Arquivos do 
Secr..:taríado da Organização das 

Nações Unidas 

Uru exemplar do Pr""sente Protocolo, 
cujo texto em línguas chinesa, espa­
nhola, francesa. lnglêsa e russa fazem 
igualmentt:" fé. assinado pelo Presi­
dente da Assembléia-Geral e pelo Se­
eni"târio Geral da Organização das 
Nacões Unidas será depositado nos 
arqutvos do Secretariado da Organi­
zação. O Secretario Geral remetará 
cópias autenticadas do Protocolo a 
todos os Estados-Membros da Qrga­
nizac;ão das Nações Unidas e aos ou­
tros Estados ret't:oridos no artigo V. 

De conformidade c-om o artigo XI 
do Protocolo, apusemos nossa asslna­
tura, a trinta e urn de janetro de mil 
novE'Centos e sessenta e sete. ~- A. R. 
Pazhwak, Presidente da Assembéia­
Geral das Nações Unidas. - U Tbant, 
Secretário Geral da.s NaçõeS Unidas~ 
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CONVENÇAO RELATIVA AO 
ESTATUTO DOS REFUGIADOS 

CAPíTULO I! te interessado, ou que preencham 
uma das seguintes condiçõts: 

EIDpreros Reznunerados a) conta.r três anos de residência 
no país; ....... " .............. ' ....... ' .... . 

Artigo 17 
CAPíTULO I 

Profissões Assalariadas 
b) ter por cônjuge uma pessoa que 

possua a nacionalidade do país de 
residência. Um refugiado não poderá 
invocar o benefício desta disposição 
no caso de have-r abandonado o côn­
juge; 

Disposições Gerais 

. . . . . . . . . . ' . . . . . . . . . . . . . . . ' ' . . 

Artigo 15 

Direitos de Assoelação 

Os Estados Contratados concederão 
aos refugiados que residem regular­
mente em seu território, no que con­
cerne às associações sem flns políticos 
nem lucrativos e aos sindicatos pro­
fissionais, o tratamento mais favorá­
vel concedido aQs nacionais de um 
pais estrangeiro nas mesmas circuns­
tâncias. 

1. OS Estados Contratantes darão a 
todo refugiado que resida regular­
mente no seu território o tratamento 
mais favorável dado, nas mesmas 
circunstâncias, aos nacionais de um 
pais estrangeiro no que c.oncerne ao 
exercício de uma atividade profissio­
nal assalariada. 

c) ter um ou vários Hlhos que pos­
suam a nacionalidade do país de re ... 
sidência. 

3. Os Estados Contratantes consi­
derarão com benevolência a adoção 
de medidas tendentes a assimilar os 
direitos de todos os refugiados no que 
concerne ao exercício das profissúes 
assalariadas aos dos seus nacionais 
e em particular para os refugiados 
que entraram no seu território em 
virtude de um programa de recruta­
r .ento de mão-de-obra ou de um 
plano de imigração. 

2. Em qualquer caso, as medidas 
restritivas impostas aos estrang·eiros 
ou ao emprêgo de estrangeiros para 
a proteção do mercado nacional do 
trabalho não serão aplicâveis aos re­
fugiados que já estavam dispensa­
dos na data da entrada em vigor des­
ta Convenção pelo Estado Contratan-

SUMÁRIO DA ATA DA 185.a SESSAO 
EM 30 NOVEMBRO DE 1971 

1- ABERTURA 

2 - EXPEDIENTE 

2 .I - Ofícios 
Do Sr. 1.o-secretàrio da Câmara, encaminhando à 

revisão do Senado autógrafos dos seguintes projetos: 
Projeto de Decreto Legislativo n.0 44/71 (n.o 36-A/71, 

na Câmara), que aprova as contas da Rêde f'erroviárla Fe­
deral S/A. relativas ao exercício de 1959. 

Projeto de Decreto Legislativo n.0 45/71 in.0 37-A/71, 
na Câmara, que aprova as contas da Rêde Ferroviária Fe­
deral S/ A., relativas ao exercício de 1960. 

Projeto de Decreto Legislativo n.0 ~6/71 in.0 38-A/71, 
na Câmara), que aprova as contas da Rede Ferrovtaria Fe .. 
deral S/ A., relativas ao exercício de 1961. 

2.2-- Pareceres 

Referentes às seguintes matêrias: 

Oficio S n.0 45/71 (n.0 GG - ATL - 214/71, na ori· 
geml, do Senhor Governador do Estado de São Paulo, soll· 
citando aprovação do Senado Federal ao contrato celebra~ 
do entre aquéle Govêrno e a Nippon Electrle Company 
Limited, de Tóquio, Japão. 

Projeto de Resolução n.0 63/71, que "autoriza o Go­
vêrno do Estado de São Paulo a adquirir, nos têrmos do 
contrato celebrado com a Nippon Electric Company Limi­
ted, com sede em Tóquio, Japão, equipamentos e partes 
sobressalentes para quatro estações retransmissoras de 
televisão, destinados à Fundacão Padre Anchieta-Centro 
Paulista de Rádio e TV-Educativa. 

2.3 - Requerimentos 

- De dispensa de interstício e prévia distribuição de 
avulsos para o seguinte projeto: 

N.0 307/71, sõbre o Projeto de Resolução n.0 63/71, 
que autoriza o Govêrno do Estado de São Paulo a. realizar 
operação de financiamento externo destinada à impor­
tação de equipamentos, acessórios e partes sobressalent-es 

para quatro estações retransmissoras de televisão, desti­
nadas à Fundação Padre Anchieta - Centro de Rádio e 
TV - Educativa. Aprovado. 

- De urgência para às seguintes proposições: 

N.0 308171. sõbre o ofício do Governador do Estado 
do Pará, em que solicita autorização do Senado para que 
aquêle Estado contraia empréstimo externo no valor de 
USS 10.000.000,00 <Dez m!lhões de dólares!, para com­
plementar programa de invesUmentQ na infra-estrutura 
econômica estadual 1972/74. 

N.o 309/71, sôbre o Projeto de Lei do Senado número 
106/71-DF. que rt>organiza a Secretaria de Seguran<:a. Pú­
blica do Distlito Federal, e dá outras providências. 

2. 4 - Discursos do Expediente 

Senador Antônio Carlos - Homenagem ao Ministro 
Luiz Gallotti. 

Senador Amaral Peixoto - Efeito calamitoso de chu­
vas torrenciais no norte fluminense. Situação aflitiva dos 
municípios agrícolas daquela região. 

Senador Danton Jobim ~ Apreensão da revista VEJA. 

2. 5 - Designação da Presidência 

Senadores José Lindoso e Paulo Tôrres para integra­
rem a Delegação que comparecerá à reunião d{) Conselho 
da União Interparlamentar da República dos Camarões. 

3 - ORDEM DO IHA 

Requerimento n.0 284/71, de autoria do Senador Paulo 
Guerra, solicitando a transcrição nos Anais do Senado 
Federal da ''A Ordem do Dia do General Orlando Geisel, 
Ministro do Exército, em homenagem aos nossos compatri­
tas vítimas da intentona comunista de 1935. Aprovado. 

Redação final do Projeto de Lei da Câmara n.0 74/71 
tn.0 309-B/71. na origem), que "institui o Código de Pro­
priedade Industrial, e dá outras providências. Aprovado. 

A sanção. 

Redação final do Projeto de Decreto Legislativo núme­
ro 21/71, ín.0 13-A/71, na Câmara), que ·•aprova as contas 
do Presidente da República, relativas ao exercício de 1964". 
Aprovado. A promulgação. 
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Redação final do Projeto de Decreto Legíslatívo núme­
ro 22/71, (n,0 14-A/71, na Câmara), que "aprova as contas 
do Presidente da República, relatlvas ao exercício de 1965''. 
Aprovado. A promulgação. 

Projeto de Decreto Legislativo n.0 43/71, ln.0 53-B/71, 
Da Câmara), que "aprova o texto do Protocolo sôbre o Es­
tatuto dos Refugiados, adotado em Nova Iorque a 31 de 
janeiro de 1967, e dá autorízação para que o Brasil possa 
aderir ao Protocolo, bem como retirar as reservas- feitas 
aos arts. 15 e 17, §§ 1.0 e 3.0 , da Convenção relativa ao 
Estatuto dos Refugiados, de 1951. Aprovado. A Comissão 
de Redação. 

4 - Matérias apreciadas após a ordem do Dia 

Projeto de Resolução n.0 64/71 (urgência requerida nos 
têrmos do RPquerimento n.0 308/71, lido no expediente). 
Aprovado, após pareceres das comissões técnicas. A Co· 
missão de Redação. 

Projeto de Lei do Senado n.0 106/71-DF rurgência re­
querida nos têrmos do Requerimento n.0 309/71, lido no 
expediente l . Aprovado, após pareceres das comíssões téc­
nicas. A Comissão de Redação. 

Redação final do Projeto de Decreto Legislativo núme­
ro 43171 \constante do ítem n.0 5 da Ordem do Dia). Apro· 
vada, nos têrmos do Requerimento n.c 310/71. A promul­
gação. 

Redação final do Projeto de Resolução n.0 64171, 
f apreciado em regime de urgência). Aprovada. A promul .. 
gação. 

Redação final do Projeto de Lei do Senado número 
106/71·DF (apreciado em regime de urgência). Aprovada. 
A sanção. 

5 - Designação da Ordem do Dia da próxima Sessão. 
Encerramento, 

SUMÁRIO DA ATA DA 186.8 SESS.~O 
EM 30 NOVEMBRO DE 1971 

1- ABERTURA 

2 - EXPEDIENTE 

2.1 - Discursos do Expediente 

Senador Franco Montoro - Afirmações contidas no 
livro ... Introdução à Ciência do DJreJto", de sua autoria, e 
a tese sustentada por S. Exa. sôbre decretos secretos ou 
reservados, a propósito de conceito emitido pelo senador 
José Lindoso sôbre o assunto. 

Senador Daniel Kriger -Reparos a consideração con~ 
tidas no pronunciamento dO Deputado Pedroso Horta, 
referente a trecho de discurso proferido por S. Exa., por 
ocasião do segundo anJversário do Govêrno Médici. 

Senador Virgílio Távora - Interpretações errôneas 
dadas aos pronunciamentos dos Senadores nordestinos 
na apreciação da conjuntura da Regtâo. 

2.3 - Requerimento 

Senador Ruy Carneiro para integrar a Delegação que 
comparecerá à reunião do conselho da União Interpar· 
lamentar da República dos Camarões. 

2. 3 - Requerimento 

N.0 310/71, subscrito pelo Sr. Senador Filinto Müller, 
solicitando autorização do Senado para que o Senador Car· 
valho Pinto possa acompanhar o Presidente da República 
em sua viagem oficial aos Estados Unidos da América do 
Norte. 

3 - ORDEM DO DJA 

Projeto de Resolução n.o 58/71. que suspende a ·exe­
cução no ~ 1.0 do art. 50 da Constituição do Estado de Ala­
goas das expressões_: "ressalvada n iniciativa de propor 
a criação e a exttnçao de cargos e a fixação dos respecti· 
vos vencimentos, que é da competência exclusiva do Po­
der Executivo", declaradas inconstituclof~:ais por decisão 
definitiva do Supremo Tribunal Federal. Aprovado. A Co­
missão de Redação. 

Projeto de Resolução n.0 59/71, que suspende a exe­
cução do art. 203 e seu parágrafo único da Lei n.0 305, de 
1966, alterada pela de n.0 3, de 1967, ambas do Município 
de Cariacica, Estado do Espírito Santo, declarado incons­
titucional por decisão definitiva do Supremo Tribunal Fe· 
deral. Apl'ovado. À Comissão de Redação. 

Projeto de Resolução n.0 63/71, que autoriza o Govêr· 
no do Estado de São Paulo a realizar opera~âo de finan· 
ciamento externo, contratada com a Níppon Electric Com­
pany, com sede em Tóquio, Japão, destinada à importação 
de equipamentos acessórios e partes sobressalentes para 
quatro estações retransmissoras de televisão, destinadas 
à Fundação Padre Anchieta - Centro de Rádio e TV -
Educativa. Aprovado. À Comissão de Redação. 

Projeto de Lei do Senado n.0 100/71, de autoria do Sr. 
Senador Franco Montoro, que estabelece que tôdas as pes­
soas prestem serviços à Administração pública centraliza· 
da ou autárqt}ica, terão sua situação jurídica regulada pela 
Consolida~ão das Leis do Trabalho, sempre que não estl· 
verem amparadas pelo estatuto dos servidores públicos. 
Discussão encerrada, em virtude de recebhnento de emen· 
das. À COmissão de Constituição e Justiça. 

4 - MATÉRIAS APRECIADAS APóS A ORDEM DO 
DIA 

Requerimento n.() 311171, lido no expediente. Aprovado. 
após parecer da Comissão de Relações Exteriores proferi· 
do pelo Sr. Senador Wílson Gonçalves. 

Redação final do Projeto de Resolução n.0 63/71 (cons­
tante do item 3 da pautal. Aprovada, nos têrmos do Re­
querimento n.0 312171. À promulgação. 

5 - DISCURSOS APóS A ORDEM DO DIA 

Senador José Quiomard - Artigo do jornalista EdiJson 
Martins, publicado no Jornal do Brasil, intitulado "Acre -é 
boa experiência para redivisão da Amazônia". · 

Senador Wilson Campos - Início das atividades dó 
Grupo Flnanceiro Campina Grande em Brasília. Estudo 
sôbre P .I. S. e o conceito de faturamento, elaborado pelo 
economista Clóvis Duere da Fonseca. Agradecimento à 
Mesa do Senado. ao funcionalismo da Casa e à Imprensa 
credenciada, pela colaboração dispensada a S. Exa. n'a 
Sessão Legislativa que se encerra. Apêlo às autoridades 
no sentido de concluirem os trabalhos de regulamentação 
do PROTERRA. 

Senador Antônio Carlos - Plano Nacional de Sanea.· 
menta - Planasa e Programa Intensivo de Preparação 
de Mão-de-Obra - PIPMO. 

Senador Benjamim Farah - 134.0 aniversário de fun· 
dação do Colégjo Pedro li. Atuação do jornalista e escri­
tor Mansour Chalita no intercâmbio cultural entre o Bra­
sil e o Líbano. Congratulações ao CeL Hélio Prates da Sll­
veira pela administração reaHzada à frente do Govêrno 
do Distrito Federal. 

Senador José Lindoso - Viagem do Ministro Jarbàs 
Passarinho a Manaus. Título de doutor Honoris- Causa 
outorgado a S. Exa. pela Universidade do Amazonas. 

Senador Ruy Carneiro - Centenário de nascimento 
do ex.,.Senador João Lyra Tavares. 
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Senador José Sarney - Discurso proferido peJo ex-Mi­
nistro Otávio Gouveia de Bulhões, por ocasião de home­
nagem prestada ao industrial Pery Igel. 

lhos do Senado na Sessão Legislativa que ora se encerra. 
Atuação da Mesa.. e das Lideranças Partidárias. Concurso 
da Imprensa, do funcionalismo do Senado e do serviço 
Gráfico nos trabalhos legislativos da Casa. Senador Osires Teixeira - Título de Cidadão Goiano 

concedido ao Presidente do Banco do Brasil, Dr. Nestor 
Jost. 

3 - Senador Petrànio Portella, da Presidência -
Atuação do Senado no desempenho de suas prerrogativas 
constitucionais. Medidas adotadas pela Mesa visando a 
reestruturação dos serviços administrativos do Senado e a 
implantação do Serviço de Processamento de Dados. Agra~ 
decimento às Lideranças, aos Srs. Senadores, à Imprensa 
e ao funcionalismo da Casa. Relatório da Presidência refe­
rente aos trabalhos do Senado na presente Sessão Legisla­
tiva. 

6 - COMUNICAÇAO DA PRESIDÊNCIA 

Convocação de Sessão Extraordinária, destinada ao 
encerramento da Primeira Sessão Legislativa, da Sétima 
Legislatura. 

7 - Encerramento 
4 - Transcrição 

SUMÁRIO DA ATA DA 187.a SESSÃO 
EM 30 NOVEMBRO DE 1971 

Ordem do Dia do General Orlando Geisel, Ministro do 
Exército, em homenagem às vítimas da Intentona Comu ... 
nlsta de 1935. 

1- ABERTURA 

2 - DISCURSOS DO EXPEDIENTE 
5 - Ata de reunião do Conselho Deliberativo do Ins­

tituto de Previdência dos Congressistas. 

Senadores Ruy Santos e Nelson Carneiro, respecti­
vamente, pela Liderança da ARENA e do MDB - Traba-

6 - A tas das Comissões. 

7 - Composição das Comissões Permanentes. 

ATA DA 18S.a SESSÃO 
EM 30 DE NOVEMBRO DE 1971 

1.• Sessão Legislativa Ordinária 
da 7.0 Legislatura 

PRESIDWCIA DO SR. PETRôNIO 
PORTELLA 

As 11 horas, acham~se presen~ 
tes os Srs. Senadores: 

Adalberto Sena - José Guio~ 
mard - Geraldo Mesquita -
Flávio Brito - José Lindoso -
José Esteves - Cattete Pinheiro 
- Milton Trindade - Renato 
Franco - Alexandre Costa -
Clodomir Milet ~ José Sarney 
- Fausto Castello~Branco - Pe­
trônio Portella - Helvídio Nunes 
- Virgílio Távora - Waldemar 
Alcântara - Wilson Gonçalves­
Dinarte Mariz - Jessé Freire -
Domício Gondim - Milton Ca­
bral - Ruy Carneiro - Paulo 
Guerra - Wilson Campos - Ar­
non de Mello - Luiz Cavalcante 
- Teotônio Vilela - Augusto 
Franco - Leandro Maciel -
Lourival Baptista - Antônio Fer­
nandes - Heitor Dias - Ruy 
Santos - Carlos Lindenberg -
Eurico Rezende - João Calmon 
- Amaral Peixoto - Paulo Tôr­
res - Vasconcelos Torres - Ben­
jamin Farah - Danton Jobim 
- Nelson Carneiro - Gustavo 
Capanema - Franco Montoro -
Orlando Zancaner - Benedito 
Ferreira - Emival Caiado -
Osires Teixeira - Fernando Cor~ 
rêa - Filinto Müller - Saldanha 
Derzi - Accioly Filho - Ney 
Braga - Antônio Carlos - Celso 
Ramos - Lenotr Vargas - Da-

niel Krieger - Guido Mondin -
Tarso Dutra. 

O SR. P!tESIDENTE (Petrônio Por­
tella) - A lista de presença acusa 
o comparecimento de 60 Srs. Sena­
dores. Havendo número regimental, 
declaro aberta a Sessão. o Sr. to­
Secretário vai proceder à leitura do 
expediente. 

É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 
OFfCIOS 

DO SR. 1.0 -SECRETARIO DA 
CAMARA DOS DEPUTADOS 

Encaminhando à revisão do Senado 
autógrafos dos seguintes projetos: 

PROJETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO 
N.0 44, de 1971 

(N.0 36-A/71, na Câmara 
dos Deputados) 

Aprova as contas da Rêde Fer­
roviária Federal S.A., relativas 
ao exercício de 1959. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. V> - São aprovadas as con­

tas prestadas pela Rêde Ferroviãria 
Federal S.A,, relativas ao exercício 
de 1959, na forma do parágrafo úni­
co do art. 34 da Lei n.0 3 .115, de 16 
de março de 1957, com as ressalvas 
aos valôres que a emprêsa esteja 
apurando junto a eventuais respon­
sáveis pagadores ou detentores de 
fundos. 

Art. 2.0 - J!:ste decreto legislativo 
entrará em vigor na data de sua pu­
blicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

LEGTSLAÇAO CITADA 

LEI N.O 3.115 
DE 16 DE MAitÇO DE 1957 

Determina a transformação das 
emprêsas ferroviárias da Unjão em 
sociedades por ações, autoriza a cons­
tituição da Rêde Ferroviária S.A., e 
dá outras providências. 

Art. 34. - O relatório anual da Dl~ 
ret.oria da RF'FSA, os balanços, as 
contas de lucros e perdas da Socie­
dade e de suas subsidiárias, em cada 
exercício, acompanhados do parecer 
do Conselho Fiscal serão encaminha­
dos, até o dia 15 de março, ao Con­
selho Consultivo, que se manifestará 
sôbre o relatório, formulando críticas 
e sugestões que reputar convenientes 
sôbre a gestão das emprêsas. Com ou 
sem parecer do Conselho Consultivo, 
o relatório, balanços e contas serão 
remetidos ao Tribunal de Contas da 
União até o dia 31 de março de cada 
ano. 

Parágrafo único - O Tribunal de 
Contas examinará e dará parecer sô­
bre as contas e balanços consideran~ 
do~os à luz dos princípios {l normas 
da administração e contabilidades 
privadas, e os enviará ao Congresso 
Nacional, para julgamento, até 30 de 
junho impreterivelmente. Julgados 
pelo Congresstl Nacional, adotará êste 
medidas tendentes a melhorar o fun .. 
cionamento da RFFSA e restituirá 
as contas e balanços ao Poder Exe .. 
cutivo para que êste promova ime~ 
diatamente as providências necessá­
rias contra os responsáveis pelas ir­
regularidades e abusos verificados. 

(A Comissão de Finanças.) 
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PROJETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO N." 45, DE 1971 

(N.0 37-A/71, na Câmara dos 
Deputados) 

Aprova as contas da Rêde Fer .. 
roviária Federal S.A., relativas ao 
exercício de 1960. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.o - São aprovactas as contas 
prestadas pela Rêde Ferroviária Fe­
deral S.A., relativas ao exercício de 
1960, na forma do parãgrafo único, 
art. 34, cta Lei n.0 3. 1!5, de 16 de 
março de 1957, com as ressalvas aos 
valôres que a emprêsa e.steja apuran~ 
do junto a eventuais res]:)Onsáveis pa­
gadores ou detentores de fundos. 

Art. 2.o - ~ste decreto legislatlvo 
entrará em vigor na data de sua pu­
blicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

LEGISLAÇAO CITADA 

LEI N.0 3.115 

DE 16 DE MARÇO DE 1957 

Determina a transformação das 
emprêsas ferroviárias da União 
em sociedades por ações1 autori .. 
za a constituição da Rêde Fer .. 
roviária Federal S.A .• e dá outras 
providências. 

Art. 34 - O relatório anual da Di­
retoria da RFFSA, os balanços, as 
contas de lucros e perdas da Socieda­
de e de suas subsidiárias, em cada 
exercicio, acompanhados do parecer 
do Conselllo Fiscal serão encaminha­
dos, até o dia 15 de março, ao con­
selho Consultivo, que se manifestará 
sôbre o relatório, formulando críti­
cas e sugestões que reputar conve­
nientes sóbre a gestão das emprêsas. 
Com ou sem parecer do Conselho con­
sultivo, o relatório. balanços e con­
tas serão remetidos ao Tribunal de 
Contas da União até o dia 31 de mar­
ço de cada ano. 

Parágrafo único - O Tribunal de 
Contas examinará e darã parecer sô­
bre as contas e balanços consideran­
do-os à luz dos princípios e normas da 
administração e contabiJldades priva­
das, e os enviará ao Congresso Na­
cional, para julgamento, até 30 de 
junho impreterivelmente. Julgados 
pelo Congresso Nacional, adotará êste 
medidas tendentes a melhorar o tun~ 
cionamento da RFFSA e restituirá as 
contas e balanços ao Poder Executivo 
para que êste promova imediatamen­
te as providências necessárias contra 
os responsãveis pelas irregularidades 
e abusos veriflcados. 

(A Comissão de Finanças.) 

PROJETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO N.0 46, DE 1971 

(N.• 38-A/71, na Ca-•a 
de origem) 

Aprova N contas da Rêde Fer­
roviária Federal S.A., relativas ao 
exercício de 1961. 

O Cong-resso Nacional decreta: 

Art. 1.0 - São aprovadas as contas 
prestadas pela Rêde Ferroviária Fe~ 
deral S,A., relativas ao exercício de 
1961. na forma do parágrafo único, 
art. 34, da Lei n.o 3 .115, de 16 de 
mar~o de 1957, com as ressalvas aos 
valôres que a emprêsa esteja apuran­
do junto a eventuais tesponsáveis pa­
gadores ou detentores de fundos. 

Art. 2.0 - f:ste decreto legislativo 
entrará em vigor na data de sua pu­
blicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

LEGISLAÇAO CITADA 

LEI N.o 3 .115 
DE 16 DE MARÇO DE 1957 

Determina. a transformação das 
emprêsas ferroviárias da União 
em sociedades pot ações, autoriza 
a constituicão da Rêde Ferroviá~ 
ria Federat'S.A., e dá outras pro­
vidências. 

Art. 34 - O relatório anual da Di­
retoria da RFFSA, os balan~os, as 
contas de lucros e perdas da Socieda~ 
de e de suas subsidiárias, em cada 
exerclclo, acompanhados do parecer 
do Conselho Fiscal serão encaminha­
dos. até o dia 15 de março, ao Conse­
lho Consultivo, que se manifestará 
sôbre o relatório, formulando criticas 
e sugestões que reputar convenientes 
sôbre a gestão das emprêsas. Com ou 
sem parecer do Conselho Consultivo, o 
relatório, balanços e contas serão re~ 
metidos ao Tribunal de contas da 
União até o dia 31 de março de cada 
ano. 

Parágrafo único - O Tribunal de 
Contas examinará e dará parecer sô­
bre as contas e balanços consideran­
do-os à luz dos princípios e normas 
da administração e contabilidades 
privadas, e os enviará ao Congresso 
Nacional. para julgamento, até 30 de 
junho impreterivelmente. JulgadOS 
pelo Congresso Nacional. adotará êste 
medidas tendentes a melhorar o fun­
cionamento da RFFSA e restituirá as 
contas e balanços ao Poder Executivo 
para que êste promova imediatamen­
te as providências necessárias contra 
os responsáveis pelas irregularidadeS 
e abusos verificados. 

(A Comissão de Finanças.) 

PARECERES 
PARECERES 

N.•' 682 e 683, de 1971 

sôbre o OfícioS n.0 45171 (n.o GG 
- ATL - 214, de 1971 - na ori­
gem), do Senhor Governador do 
Estado de São Paulo1 solicitando 
apt'ovação do Senado Federal ao 
contrato celebrado entre aquêle 
Go-vêrno e a Nippon Electric 
Cotnpany Limited, de Tóquio, 
Japão. 

PARECER N,0 682 
Da Comissão de Finanças 

Relator: Sr. Franco Montoro 

O Senhor Governador do Estado de 
São Paulo, pelo Oficio n.0 GG-ATL 
n.0 214, de 16 de novembro de 1971, 
solicita ao Senado a aprovação uao 
contrato celebrado entre o Govêrno 
do Estado de São Paulo e a Nippon 
Eletric Company Limited, com sede 
em Tóquio, Japão". 

2. Pelo mesmo documento, o Chefe 
do Executivo do Estado de São Paulo 
esclarece que: 

"O referido contrato, no valor de 
US$ 657.197,77 !seiscentos e cin­
qüenta e sete mil, cento e noven­
ta e sete dólares e setenta e se­
te centavos), foi precedido de 
concorrência pública e firmado 
em 9 de março de 1971, obrigan­
do-se a contratada a fornecer os 
equipamentos, acessórios e partes 
sobressalentes d~stinados a 4 
r quatro) estações completas de 
TV, em VHF, nos canais 2, 3, 5, 
e 13, para retransmissão do canal 
da TV ·Cultura, de acôrdo com o 
plano de disposição do Departa ... 
menta Nacional de Telecomunica­
ções (0ENTEL)". 

3. O contrato de compra e venda, 
anexo ao processo. escJarece os se .. 
guintes pontos principais da opera .. 
ção: 

a) o equipamento será transferido, 
oportunamente, pelo contratante, por 
doação, à Fundação Padre Anchieta, 
para instalação de 4 (quatro) esta­
ções transmissoras completas de te­
levisão, em VHF, nos canals 2 ( dols). 
3 ltrêsl, 5 f cincol e 13 I treze). /cláu­
sula 2,11.); 

b) I- o preço de aquisição, CIF -
Santos-São Paulo, é de ... , ......• 
USS 657.197.77 f seiscentos e cinqüen­
ta e sete mil, cento e noventa e sete 
dólares americanos e setenta e sete 
centavos) 
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. II - juros à taxa de 7% líquido 
a.a., calculados sôbre o saldo devedor 
da operação, contados a partir da da­
ta. da efetivação do contrato de gue 
trata a cláusula 14.a e exigiveis ao 
fim de cada semestre; 

III - são as seguintes as condições 
de pagamentos: 

a) 10% fdez) por cento do preço 
total do contrato, deverá ser pago à 
NEC, no Japão, em Tóquio, dentro de 
90 (noventa l dias após a data da 
efetivação do contrato de que trata a 
cláusula 14.a., por remessa bancária 
de telegrama; 

b) 90% (noventa) por cento do 
preço total, será pago através de 8 
Colto) pagamentos iguais semestrais 
sucessivos no valor de US$ 65,719 e 
mais um, o nono, igual a US$ 65,726. 
O primeiro dos pagamentos terá ven­
c-Imento doze meses após a data da 
efetivação do contrato, nas condições 
da cláusula 14.a Todos os pagamentos 
serão feit()s nas condições do item 
anterior: 

e) o pagamento do principal e ju­
ros, será feito por letras de câmbio 
sacadas pela contratada, aceitas pela 
Contratante e garantidas pelo Ban­
co do Estado de Sáo Paulo S.A; 

IV - o Certificado de Registro do 
Banco Central do Brasil e Licença de 
Importação do Banco do Brasil S.A .. 
tanto quanto as letras de câmbio 
mencionadas, deverão ser entregues à 
Contratada antes do primeiro embar­
que das mercadorias; 

V - taxas alfandegárias, taxas de 
produtos industriais, taxa de circula­
ção e demais taxas, obrigações, im­
posições, contribuições, tanto federal, 
como estadual ou municipal, pagáveis 
em cruzeiros, serão por conta do Go­
vêrnQ do Estado de São Paulo''. 
(cláusula n.0 4). 

4. Além dos documentos já referi­
dos, constam também: 

a) côpia autêntica do D.O. do Es­
tado, com o texto da Lei n.0 10.413, 
de 12 de novembro de 1971, aprovan­
Q.o a transação, publicada no Diárit> 
Oficial de 13 de novembro de 1971; 

· b) comunicação do Representante 
do Ministério da Fazenda junto à 
CEMPEX, informando que a "maté­
ria foi debatida na Comissão de Em­
préstimos Externos - CEMPEX - em 
13 de agàsto ultimo voltando Pauta 
104.a Reunião ordinária em 25 últim(), 
quando o plenãrio decidiu considerá­
la credenciada para os efeitos do De­
creto n.0 65,071". (Nos têrmos do Te­
lex n.0 2.382, de 29-11-71); 

c) Exposição de Motivos CEM n.o 
446, de 1971), do Senhor Mini.stro da 

Faz-enda encaminhando o assunto à 
apreciação do Excelentíssimo Senhor 
Presidente da República; 

d) Diário Oficial da União, com o 
despacho da Presidência da Repúbli­
ca, autorizando 0 envio do pleito ao 
Senado lDespacbo n.o PR 10.610-71, 
de 23-11-1971). 

5. Como se vê, foram atendidas as 
exigências contidas no art. 406 do Re­
gimento Interno, a saber: 

('a) documentos que o habilitem 
a conhecer a operação, os recur­
sos para satisfazer os compromis­
sos e a sua finalidade; 

b) publicação oficial com o texto 
da Autorização do Legislativo Es­
tadual (atendido através da Lei 
Estadual n.0 10.413, de 12 de no­
vembro de 1971 e publicada no 
D.O. do Estado em 12-ll-7ll; " 

c) parecer do órgão competente 
do Poder Executivo, atendido 
através da EM n.0 446, do Senhor 
Ministro da Fazenda." 

6: Ante o exposto, opinamos favo­
ravelmente ao atendimento solicita­
do, nos têrmos do seguinte 

PROJETO DE RESOLUÇAO 
N,O 63, DE 1971 

Autoriza o Govêrno do Estado 
de São Paulo a realizar operacão 
de financiamento externo, contra­
tada com a Nippon Electric Com­
pany, com sede em Tóquio, Ja­
pão, destinada à importação de 
equipamentos acessórios e partes 
sobressalentes para quatro esta­
ções: retransmissoras de televisão, 
destinadas à Fundação Padre An .. 
chieta - Centro de Rádio e TV 
- Educativa. 

O Senado Federal resolve: 

Art. 1.0 
- É o Govêrno do Estado 

de São Paulo autorizado a realizar 
operação de financiamento externo, 
contratada com a NIPPON ELECTRIC 
COMPANY LIMITED, com sede em 
Tóquio, Japão, no valor de USS 
657.197.77 <seiscentos e cinqüenta e 
sete ntil, cento e noventa e sete dó­
lares e setenta e sete centavos) de 
principal, acrescido de juros, desti­
nada à importação financiada de 
equipamentos, acessórios e partes so­
bressalentes para 4 (quatro) estacões 
retransmissoras completas de televi­
são, em VHF, para a Fundacão Pa­
dre Anchieta - Centro Paulista de 
Rádio e TV - Educattva. 

Art. 2.0 
- A operação a que se re­

fere o artigo anterior, realizar-se-á 
nos moldes e têrmos aprovados pelo 
Poder Executivo Federal, à taxa de 
juros e demais condições admitidas 
pelo Banco Central do Brasil para 
registro de financiamento da espérie 
obtidas no exterior, desde que sejam 

atendidas tôdas as prescrições e exi­
gêncías normais dos órgãos encarre­
gados da política econômico-finan­
ceira do Govêrno Federal o estabele­
cido no Contrato de Fornecimento 
firmado entre o Govêrno do Estado 
de São Paulo e a Nippon Electric 
Company Limited, de Tóquio, e, ain­
da o disposto na Lei Estadual n.O 
10.413, de 12 de novembro de 1971, 
publicada no Diário Oficial do Estado 
no dia 13 de novembro de 1971. 

Art. 3.0 
- Esta resolução entra em 

vigor na data de sua publicação. 

Sala das Comissões, em 29 de no­
vembro de 1971. - Virgílio Távora, 
Presidente - Franco Montoro, Rela­
tor - Lourival Baptista - Flávio 
Brito - Cattete Pinheiro - Amaral 
Peixoto - Danton Jobim - Ruy 
Santos - Wilson Gonçalves - Mil­
ton Trindade. 

PARECER N.0 683 

Da Comissão de Constituição e 
Justiça. 

Relator: Sr. Wilson Gonçalves 

Apresentado pela Comissão de Fi­
nanças. o presente projeto de resolu­
ção autoriza o Govêrno de São Paulo 
(art. 1.0

) "a adquirir, nos têrmos do 
contrato de fornecimento celebrado 
entre aquêle Govêrno e a Nippon 
Electric Company Lhnited, com sede 
em Tóquio, Japão, equipamentos 
acessórios e partes sobressalentes para 
4 (quatro) estações completas re­
transmissoras de televisão, em VHF, 
destinados à Fundação Padre An­
chieta - Centro Paulista de Rádio 
e TV-Educativa". 

2. O art. 2.0 da proposição estabe­
lece o valor do contrato que é de 
US$ 657.197,77 <seiscentos e cinqüen­
ta e sete mil, cento e noventa e sete 
dólares e setenta e sete centavos), 
preço CIF, acrescido de juros, à taxa 
e condições admitidas pelo Banco 
Central do Brasil, obedecido para o 
principal, prazo de pagamento total 
de 4 (quatro) anos, acrescido de 1 
(um) ano de carência, tudo a contar 
da data da assinatura do contrato. 

3. Anexo ao processado, encontram­
se os seguintes documentos princi­
pais: 

a) Cópia autêntica do Diário Ofi­
cial do Estado, com o texto da Lei 
n.0 10.413, de 12 de novembro de 1971, 
aprovando a transação e publicada 
no Diário Ofic;al de 13 de novembro 
de 1~71; 

b) Cópia autêntica do Ofício n.O 
da CEMPEX !Banco Central do 
Brasil), contendo a autorização para 
o prosseguimento das negociações 
referidas (!1. n.O ) ; 
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c) Exposição de Motivos (E. M. 
n.0 , de 1971) do Senhor Ministro 
da Fazenda, encaminhando o assun· 
to à apreciação do Excelentiss1mo 
Senhor Presidente da República (fl. 
n.o ); 

d) Diário Oficial da União, com 
o despacho da Presidência da Repú­
blica, autorizando o envio do ple-ito 
ao Senado I fl. n.0 ) ; 

e) Cópia autêntica do contrato de 
Fornecimento. firmado entre o Go­
vêrno do Estado de São Paulo e a 
Nippon Electric Company Limited, 
Tóquio, Japão. 
4. A Comissão de Finanças, após 
examinar detidamente os documen­
tos e informações contidas no proces­
sado - e que esclarecem perfeita­
mente todos os detalhes da operação 
- opinou favoràvelmente à matétía, 
apresentando como conclusão do seu 
parecer, o projeto de resolução, ora 
objeto de nossa apreciação. 
5. No âmbito da competência regi­
mental desta Comissão e atendidas 
que foram tôdas as exigências conti­
das no Regimento Interno (art. 406, 
letras a, b e c e art. 407, letra bl e, 
ainda, o estabelecido no art. 42, 
it(>m IV, da Constituição, entendemos 
que a proposição está em condições 
de ter tramitação normal, vez que 
constitucional e jurídJca. 

Sala das Comissões, em 29 de no­
vembro de 1971. - Daniel Krieger, 
Presidente - Wilson Gonçalves, Re­
lator - Josê Lindoso - Eurjco Re­
zende - Helvidio Nunes - Emival 
Caiado - Antônio Carlos - Heitor 
Dias - José Sarney ·- NE>lson Car­
nt!'iro - Gustavo Capanl";na. 

O SR. PRESIDENTE tPetrô.nio Por­
tella) - Os expedientes que vE-m de 
ser U.jos serão publicados. 

Sóbre a mesa, requerimento que vai 
ser llôr· pelo Sr. 1.0-SecretãriQ. 

lt lido e aprovado o seguinte 
REQUERIMENTO 
N.0 307, de 1971 

Nos têrmos do art. 314 do Reg·imen­
to Interno, requeiro dispensa de In­
terstício e prévia distribuição de 
avulsos para o Projeto de Resolução 
n.o 63, de 1971, que autoriza o Go~ 
vêrno do Estado de São Paulo a rea­
lizar operação de financiamento ex~ 
te-rno destinada à importação de 
equipamentos acessórios e partes so­
bressalentes para quatro estações re­
transmissoras de televisão. destina­
das à Fund~ção Padre Anchieta -
Centro de Rádio e TV-Educativa a 
fim cte que figure na Ordem do Dia 
da Sessão seguinte. 

Sala das Sessões, em 30 de novem­
bro de 1971. - Ruy Santos. 

O SR. PRESIDENTE <Petrônio Por­
tella) - O projeto a QUe se refere o 
requerimento figurará na Ordem do 
Dia da próxima Sessão. 

Sôbre a mesa. requerimentos que 
vão ser lidos pelo Sr. !.o-secretário. 

São lidos os seguintes: 

REQUERIMENTO 
N.0 308, de 1971 

Rrqueremos urgência, nos têrmos do 
art. 374, alínea b, do Regimento In­
terno, para o ofício do Governador do 
Estado do Pará em que solicita auto­
rização do Senado para que aquêle 
Estado contraia empréstimo externo 
no valor de USS 10.000.000,00 ldez 
milhões de dólares), para complemen­
tar programa de investimento na in­
fra-estrutura econômica e s t a d u a 1 
1972/74. 

Sala das Sessões, em 30 de novem­
bro de 1971. - Ruy Santos. 

REQUERIMENTO 
s.• 309, de 1971 

Requeremos urgencia. nos têrmos 
do art. 374. alínea b, do Regimento 
Interno. para o Projeto de Lei do Se­
nado n.0 106, de 1971-DF, que reor­
ganiza a Secretaria de Segurança PU­
blica do Distrito Ft>deral. e dá outras 
providências. 

Sala das SessÕE'S. em 30 de novem­
bro de 1971. - Filinto Müller, Líder 
da Maioría, 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Por­
tella) - Os dois requerlmentos que 
acabam de ser lidos se-rão objeto de 
votação após a Ordem do Dia. 

O SR. ANTONIO CARLOS - Sr. 
Presidente. pe~o a palavra nos têr­
mos do § 2. 0 do art. 184 do Regimento. 

O SR. PRESIDENTJ~ (Petrônio Por­
tella) - Concedo a palavra, para ex­
plicação pessoal. ao nobre Senador An­
tônio Carlos. 

O SR. ANTONIO CARLOS /Para ex­
plicação pessoaJ. Sem revisão do ora­
dor.) - Sr. Presidente. Srs. Senado­
res, nos primeiros dias de dezembro, 
ao Estado de Santa Catarina. seu po­
vo. seus representantPs, seu Govêrno, 
há de caber a honra e a alegria de, 
mais uma vez, homenagpar um dos 
seus mais ilustres e diletos fHhos -
Luiz Gallotti. 

O Ministro do Supremo Tribunal 
Federal, que tanto tem dignificado a 
Justica brasilrira, voltara, por alguns 
dias, ao convívio de seus coestadua­
nos, que tanto o que-rem e estimam. 
E:le irá ao Sul para ser patrono dos 
bacharelandos em Direito de 1971, 
formados pela Universidade Federal 
de meu Estado, receber o título de 
'·Doutor Honoris Causa" da mesma 
universidade, homenagem que, pela 
segunda vez, aquela universidade con­
fere, em 14 anos de eXistência. e to­
mar posse na Academia Catarinense 
de Letras na Cadeira que há bastante 
tempo lhe foi reservada. sucedendo o 
eminente catarinense, Presidente Ne­
reu Ramos. 

Estará o Estado que tenho a honra 
de representar nesta Casa distinguiu~ 
do um homem raro e, na sua pessoa, 
uma das mais ilustres famílias cata­
rinenses. Deve estar alcançando a 
marca do século o espaço de tempo 
que a família Gallotti serve o Brasil 
e Santa Catarina. 

Vindo da Itália, da região de Luca, 
o Cel. Benjamin Gallotti fundou, na 
cidade de Tijucas, um lar, que deu 
àquele município, ao Estado de Santa 
Catarina e à nossa Pátria uma plêia~ 
de de homen.s de extraordinárias qua~ 
}idades de caráter, de inteligência e 
de coração: Benjamin Gallotti Júnior, 
Odilon Gallottí, Marechal Achiles Ga1~ 
lotti, Senador Francisco Benjamln 
Gallotti. Ministro Luiz Gallottl Dr. 
Antônio Gallotti e Dr. Pedro Afonso 
Gallottl. 

D. Francisca Angela Gallottl soube, 
quando faltou o patriarca, conduzir a 
famma para o eumprimento de seu 
grande destino. Luiz Gallottl, estu­
dante distinto, melhores notas duran~ 
te todo o curso de Direito, orador de 
sua turma, Deputado Estadual aos 20 
e poucos anos de idade, Promotor Pú­
blico na antiga Capital Federal, fêz 
carreira no Ministério Público da 
União, ocupado, no Govêrno do Ma~ 
rechal Eurico Gaspar Dutra a Pro~ 
curadoria-Geral da República, depois 
de ter. com superiorJdade e firmeza, 
governado o nosso Estado. 

Não demorou, seu nome era subme~ 
tido ao Senado e aprovado, por una­
nimidade. para ocupar urn lugar em 
nossa majs alta Côrte de Justiça. Até 
hoje êle dignifica o Supremo Tribunal 
Federal com sua sabedoria, seu equi­
líbrio e seu espírito público. Ma.s Luiz 
Gallotti é, acima de tudo, um grande 
coração. um homem cheio de huma~ 
nidade. com a disposição de servir ao 
seu Pais, sempre e cada vez mais. 

O Sr. Benjamin Farah - Permite 
V. Ex.a. um aparte? 

O SR. ANTONIO CARLOS - Ouço 
o nobre Senador. 

O Sr. Benjamin Farah - V. Ex.a 
faz bem em homenagear a família 
Gallotti, desde o seu patriarca até 
essa plêiade qur tem dignificado êste 
País. Tenho conhecido vários mem­
bros dessa família. Tive a honra de 
ser amigo do Marechal Achiles Gal­
lotti. Quando estudante fui trabalhar 
no Hospital Central do Exército e o 
então MaJor Gallotti me acolheu com 
aquela sua bondade extraordinária. 
Posteriormente. o Major Gallotti foi 
ser subdiretor do HosPital Militar de 
Pôrto Alegre e aconteceu que, nessa 
ocasião, um dos meus irmãos que era 
estudante - hoje é Coronel do Exér­
cito - adoeceu. Saí do Rio e fui vi­
sitar o hospH.al. e encontrei certa di­
ficuldade em dar assistência àquele 
irmão que estava atacado de uma 
moléstia Infecciosa do grupo tíftco, 
doença longa. Pois bem, o então Ma-
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ior Aehiles Gallotti me- arolheu no 
hospitaL onrle resicli durante 53 dias. 
Assim, so\1 gmto imensnmente ]}Or 
êsse gesto de bondade e de. grande 
atenção do MarPch;al Ga11otti. Real­
mente éle foi ---- alem de tt>r nm co­
ração generoso- um n;édicn dos majs 
notáveis das nossas Forças Armadas. 
Também foi médico de grande cul­
tura conheced<rr de vários idiomas. 
um 'outro memhro dessa famHia. o 
Professor Odilon Gallotti que, inclu­
sive, foi o tradutor de muitas obras 
estrangeir9-s. Hã os outros membros 
da famHia.. todos notá v eis pela cul­
tura e pels. inteligência a.ne possuem. 
a voltando o Magistrado Luiz Gal­
lotti, que honra as letras jurídicas ~o 
Pais e é urna das fignras mais respei­
táveis e mais dignas que te-nl\o co­
nheeido. 

O S!t. ANTôNIO CARLOS - Mtüto 
nbríg·ado. Sr. Senador. 

Incorporo. com prazer. o valio<;o 
testemunho de V. Ex, 6 ao dlscnrso que 
estou proferindo. 

A honra de ser amigo da familía 
Gallottl é herança que recebi dos 
meus maiores e que procuro corres· 
ponder com constante gesto de admi­
ração, reconhecimento e simpatia. 

Hoje Luiz Gallotti tem a seguir seus 
passos,' na nobreza e na capacidade, 
seu filho Luiz Octãvio Gallotti, pro­
curador-Geral do Tribunal de Contas 
da União, cuja modéstia, quase um 
defeito teima em dificultar o conhe­
cimentO de .suas excepcionais quali­
dades. 

O Sr. Ruy Carneiro - Permite V. 
Ex.a aparte? 

O SR. ANTôNIO CARLOS - Ouço 
v. Ex.a, nobre Senador Ruy Carn~iro. 

o Sr. Ruy Carneiro - No momen­
to em q_ue V. Ex. a vem à. tribuna do 
Senado falar sôbre o Ministro Luiz 
Ga11otti e sua grande e ilustre famí­
lia, a atuação que êles têm tido n.o seu 
glorioso Estado de Santa Catanna e 
no Brasil, quero associar~me à ho­
menagem que V. Ex.a presta e feli­
citá-lo pela maneira como V. Ex.a 
dlscorte, com tanta autoridade, a res­
peito desta figura impoluta que é o 
Ministro Luiz Gallotti. que honra a 
magistratura brasileira. que llonra o 
SupremQ 'tribunal Fed~ra\ cnd~ ser­
ve. V. Ex.a. agora citou como seu pos­
sível substituto o Dr. Luiz Octávio 
.GaUotti, que é casado com uma pa­
raibana e. por isso mesmo, pertenee 
a Santa Catarina e perten•;e tam­
bém à Paraiba. Fui amigo de quase 
todos os Gallottis, os que já desapa­
receram e os que estão vivos. Associo­
me, neste modesto aparte, à homena­
gem que V. Ex.a presta e quero dizer 
que v. Ex.a é um homem feliz porque 
tem, no seu Estado, figuras como ês­
ses destacados homens públicos, per­
tencentes à família GaJlotti, que V. 
Ex.a já citou. Minha homenagem a 
Santa Catarina, na pessoa de V. 'Bx.l\, 

pela exaltação que faz ao eminPnte 
Ministro Luiz Ga}lotti. 

O SR. ANTôNIO CARLOS - MHitu 
obrtgad<l. nGhte Senad()r, 'J.o apartt 
de V. Ex.a, que muito há de valoriz:l.t 
as palavras que estou pronunri<mrlo 
f:om homenagem a Luiz Gallotti. 

Modêlo de juiz, Luiz G8llotti, ao re­
conhecimento àe seus compatriotas. 
pode, hoje, somar a homenagem d3 
Pátria de seus pais: o Prêmio ''Ma.rc' 
Aurélio" de Ouro, da PrefeHura da 
Cidade de Roma, foi-lhe, êste ano, 
outorgado, conforme comunicação de 
que tom.ei conhecimento. O Deputado 
Professor Marcello Sü-nonnacci decla­
ra que fOi-lhe atribuída essa Hurea 
-pelo voto unâtüme do Conselho res­
pectívo, em prova de reconhecimento 
por seus méritos humanos e sociais, 
méritos já postos em relêvo, anterior~ 
mente, no decrpto de nomeação. pelo 
f'mmentíssimo Cardeal Decano do Sa­
cro Colfgio e Grão-Mestre, quando lbe 
foi outorgada a honra de acolht•-lo. 
na Ordem Eqiiestre do Santo Sepul­
cro de Jerusalém. 

O Prêmio "Marc' Aurélio", de R.o~ 
ma. - diz a comunica~õ.o, e.voca Q 

mais sábio e prudente dos imperado­
res romanos, cuja estátua eqüestre, 
na miguelangelesca Praça do Capitó­
lio, coracão e símbolo da milenária 
civilizacão de Roma, é outorgado 
anualmente, no salão do Capitólio. às 
personalidades que se fizeram credo~ 
ra:s déle por sua o"bra a ía'l"ot da gr"'-n­
de- família dos povos. 

Em seguida à outorga ào prêmio, 
os agraciados são recebidos no Vatf .. 
cano por Sua Santidade o Papa. 

o Sr. José Guiomard - PPrmHe V. 
Ex.a um aparte? 

O SR. ANTONIO CA!tLOS - Duco 
o nobre senador. · 

O Sr. José Guiomard - Nobre Se­
nador, quando V. Ex.a demonstro. da 
tribuna o renome, até internacional, 
do Ministro Luiz Gal1otti, não queria 
deixar ))assar a }.)otl.unirlarle Sí"m 
testemunhar a V. Ex. a o quanto o Mi­
nistro Luiz Gallotti tem feito pelo 
Btasíl, de- norte a su1. Durante o Go­
vêrno Dutra. tive ocasião de assistlr 
às questões de fronteiras do extrE-mo 
ocidental do País e recebi sempre do 
Ministro Luiz Ga1lotti o testemunho 
de sua sabedoria, de sua bondade e 
de sua ínteligencia. Corno V. Ex.a tão 
bem estâ demonstrando. +-rata--se de 
um cidadão conhecido no Rr<Jsil e 
agora, mais do que isso, o nobre filho 
de santa Catarina se torna 1!nnh~­
cido do mundo inteiro. Era o que ti­
nha a dlzer a V. Ex.a, neste testt:>mu~ 
nho do longíquo Estado do Acre. 

O SR. ANTôNIO CARLOS - ';[uito 
grato a V. Ex.11 • nobre Senador José 
Guiomard. Como os outros s.partes 
que tive a honra de receber, o de V. 
E>::.11 veio enriquecer o discurso que 
estou pronunciando, no cumprime-nto 
de um dever de just.iça e de amizade 
a Luiz GnlJotti. 

Sr. Presidente, Luiz GaUottl, que nos 
primeiros dias de dezembro irá a F1o~ 
ríanópolis para ·ser patrono da turma 
de- Direito da Universid,ade Fel'jpra: tle 
Santa Catarina, para reN•ber o titulo 
de Doutor Honori5 Causa daqnela 
Universidade. uma homenagem esre~ 
cial do Tribunal de Ju'St\~a ó.l; meu 
Estado e para tomar posse na cadeita 
da Academia Catarinense de Letras, 
para a qual foi eleito, merece t·ste 
preito de respeito e de apréço do Se­
nado da República, especialmente dos 
representantes do meu Estado. 

O Sr. Daniel Kríeger - Permite V. 
Ex.a 11111 aparte? 

O SR. ANTôNJO CAitLOS - Ou~o 

o nobre Senador. 
O Sr. Daniel Krfeger - Em nome da 

representação rio-grandense, a.ssoci.o~ 
me às Justas homenagens que V. Ex.a 
está prestando ao Ministro Luiz 0Al­
lotti, que honra pelo seu saber, sua 
inteligência e a sua cultura o Supre­
mo Tribunal Federal. 

O Slt. ANT!INJO CARLOS - Muito 
obrfgadú, Sr. Senador. O aparte de V. 
Ex.a honra, sobremodo. o discurso que 
estou pronunciando e é um testemu­
nho da mais alta valia. 

Sr. Presidente, feljzes os Estados 
que têm entre os seus filhos vultos 
como o de Luiz Oallotti, a Quem dlri­
io, nesta hora, antecipadas, manifes ... 
taçôes de aprêço e gratidão em nome 
da sua terra e da sua gente. CMuito 
bem! Muito bem! :Palmas.) 

O SR. AMARAL PEIXOTO - Pe~o a 
\)alavra, Sr. Presidente, para nmrt co­
municac;ão. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Por. 
teUa) - Tem a palavra o Sr. Sena­
dor Amaral Peixoto. 

O SR. AMARAL PEIXOTO - (Para 
uma comunicação, Sem revisão do 
or-ador.~ - Sr. Presidente, há vâ.rios 
dias o norte do Estado do Rio vem 
sendo ü•rrivelmente assolado por chu­
vas que têm castigado os Municfpios 
agrícolas. justamente os mais pobres 
do meu Estado. 

O Jornal do Brasil àe hoje já con­
firma essas notícias que eu vinha re­
cebendo de Campos, Itaperuna. Na~ 
tividaàe Pádua. Míracema, São Fid?.­
lis e Cambuci, no norte do Estàdo, e 
CordeJro e Cantagalo, na Serra, que 
estão sendo terrivelmente castigados, 
com seus rlos transbordando, aA ~nas 
estrac\S.s intransitãveis e pontes des­
tnzídas. 

Não tenhq sido muito atentD a êsses 
problemas porque. às vêzes. as noti­
cias que chegam excedem. à rPnlid~ -
de, mas conheço bem a região e já 
a vi, mais de uma vez, inundada. E 
as notícias que tenho agora é qne a 
safra de arroz dês.ses mnniCíplD-'i i:.í 
està totalmente prejudicada e a Ja~ 
voura canavie-ira de Campos tamb~·m 
bastante atíngída pelas innndações. 
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Estou certo de que o Govêrno Fe­
deral ficará atento ao_problema, dan­
do ajuda ao Govêrno do Estado para 
que possa ir em socorro daquela po­
pulação. como já disse. a mais pobre 
do Estado do Rio. 

Os Municípios d extremo norte, 
pequenos redutos da agricultura do 
Estado, apresentam os índices mais 
baixos da nossa pronução. 

Ê o apêlo que daqui dirijo ao Go­
vêrno Federal, para que vá em so­
corro do Govêrno do Estado, indo mi­
norar a situacão dos meus conterrâ­
neos do norte do Estado do Rio. 

É a comunicação que queria fazer 
ao Senado e o apêio qv daqui dirijo 
ao Govêrno da República. 

Muito obrigado. (.Muito bem! Pal­
mas.) 

O SR. PRESIDtNTE (Petrônio Por­
tella) - Comunico aos Srs. Senadores 
que o Sr. Presidente da República re­
ceberá os Congressi.~tas. hoje. às 17 
horas. no Palã.cio do Planalto. 

O SR. PRESIDENTE !Petrônio Por­
telfa' - Concedo a palavra, para ex­
plicação pessoal, ao nobre Senador 
Danton Jobim. 

O SR. DJ\.NTON JOBIM (Para erpli­
cação pessoal. Sem revisão do ora· 
dor,) -Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
pedi a palavra ape'1as par2. uma ligei­
ra referência a assunto que. entretan· 
to. reputo de gravidade. 

A importante revista Veja acaba de 
ser apreendida, por determinação do 
Sr. Ministro da Justiça. 

Como todos sabem, foi proibida 
qualquer referência ao chamado "Caso 
do Paraná'', do qual resultou ~ re­
núncia do Governador Leon Pêres. Os 
jornais, c'e boa vontade, atenderam à 
solicitação do Govêrno, ou melhor, das 
autoridades incumbidas da censura -
que existe. realmente, nesse País, co­
mo rotina. Entretanto. foi divulgado 
que havia apenas um período pelo 
qual o Govêrno tirha o maior inte­
rêsse em que não se publicasse algo 
sôbre a crise, pelo menos a história, 
a inside-story, da crise. Pas~ado 
êsse período, resolvida a crise com a 
saída do Governador, entenderam os 
jornais, sobre! .,do de São Paulo, que 
poderiam fazer s. história dos acon­
tecimentos, o que não é apenas um 
direito, mas um dever da Imprensa. 
O O Estado de São Paulo publicou 
detalhes, uma reportagem muito elu­
cidativa e imparcial ·,;1re êsses fatos. 

A revista Veja, seguindo nas mes­
mas águas, resolveu, então, dar uma 
informação completa sôbre o assuuto. 
Isto bl<.stou para que fôsse determina­
da a apreensão de tôda sua tiragem. 

Considero .:..ste fato sumamente 
grave, porque temos ouvldo. constan­
t-emente, que no Brasil estamos em 
pleno gózo da libetdacte de Impre-nsa; 
homens do Guvêrno, pessoas de res-

ponsabilidade. na vida pública, têm 
afirmado ao povo brasileiro, e, so­
bretudo, no estr::>ngeiro, que a lm­
prens'-1. no Brasil. é livre. 

Ainda há pouco tempo, ouvimos 
um eminente colega, ou me~hor, um 
eminente Parlamentar, L1der da 
Maioria na Câmara dos Deputados, 
declarar que a Imprensa era livre, 
que a Imprensa publicava diversas 
críticas ao Govérno, analisava todos 
os fatos que ocorriam. sob a respon­
sabilidade do poder público, S€-m que 
sofresse qualqrer restrição. 

Pois bem, estamos vendo, que nesta 
hora, neste momento, Sr. Presiden~e, 
apreende-se uma revista da reputaçao 
de Veja, com relato de ratos já supe­
rados. e supera{ s, aliás, com a cola­
buração do próprio MDB, que evitou 
a exploração do caso. 

Aqui mesmo no Senado, flzemos 
questão de não contribuir para o agra­
vamento da crise, a fim de que ela 
se resolvesse sem maiores abalos, não 
apenas para a comunidade paranaen­
se mas. tambe'll, pa:a a comunidade 
brasileira em geraL 

Em lugar ie sf mostrar agradecido 
à nossa atit 11de, neste- mome-nto o 
Gc.vêrno apreende a edição de uma 
revista de círculacão nacional, ale­
gando, exatamente. -- é a afirmaç~o 
do Sr. Ministrv da Justiça -, que o 
fa?.ia porque se tratava de revlsta de 
circulação naf'ional, enquanto que O 
.Estado de S. P:..ulo ê de circulacão 
regional. o que não t verdadeiro. Sr. 
Presidente. O Estado de S. Paulo é um 
grand ~ órgão de- âmbHo nacional, de 
circulação em todo o Pais. 

Se não se encontrou motivo para 
imoedir que o grande matutino pau­
lista pubHcasse tôda a história da 
crise paranaense, não haveria razão 
para que se praticasse tal violência 
contra Veja. 

Êste. Sr. Presidente. o registro que 
desejávamos deixar constante, para 
mostrar que estamos vigilantes, na 
defesa de todos os direitos humanos, 
inclusive -· e sobretudo - o da ex­
pressão, funr1amental, crismado como 
a primeira ri1.s liberdades. ()luito 
bem! Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRE~IDENTE (Petrônio Por­
tella) - Para integrar a Delegação 
que comparecerá à reunião do Conse­
lho da União Interparlamentar da 
Repltblica dos Camarões, além dos 
Membros natos, designo, de acôrdo 
com a Liderança, os nobres Senado­
res José Lindoso e Paulo Tôrres. 

O SR. PRESIDENTE <Petrônio Por· 
te-JJa) - Não há mais oradores ins­
critos. 

Passa-se à 

ORDE~I DO DIA 
O SR. PRESIDENTE (Petrônlo Por­

tella) -

Item 1 

··votação, ~m turno ,único, do 
Requerimentc. n.0 284, de l'tl71, de 
autoria do Senhor Senador Paulo 
Guerra, solicitando a transcrição 
nos Anais do Senado Federal da 
"Ordem do Dla do GE'neral Orlan­
do Geisel, Ministro do Exército, 
em homenagem aos nossos com­
p'ltrioto.s vitimas da intentona 
comunista de 1935, tendo 

PARECER FAVORAVEL, sob n.0 

679, de 1971, da Comissão 

- Diretor~ ". 

Em votação <' Requerimento. 
Os Srs. Se-nadcres que o aprovam. 

queiram permanece r sentados. 
!Pausa.) 

Aprovado. 

Será feita a transcrição solicitada. 

O SR. PRESIDENTE (petrônio Por-
tella! -

Item 2 

"Discussão, em turno únjco, da 
Redação Final toferecida pela 
Comís.são Especial como conclu­
são de seu Parecer n.u 672, de 
1971! do Projeto de Lei da Câ­
mata n.u 74171 ln.0 309-B/71, na 
Casa de origem l. que ''institui o 
Código de Propriedade Industrial, 
e dá outras providências. ílncluí­
do em Ordem do Dia, em virtude 
de dispensa de interstício conce­
dido na Sessão anterion". 

Em discussão o Projeto. 
Se nenhum dos Srs. Senadores qui­

ser fazer uso da palavra, encerrarei 
a discussão. (Pausa.) 

Está encerrada. 
Em votação o Projeto. 

Os Srs. Senadores que o apro­
vam, queiram permanecer sentados. 
(Pausa.) 

Está aprovado. 
O Projeto vai à sanção. 

1 A redação final ora aprovada 
acha-se publicada no DCN (Se­
ção li 1 de 30.11.71.1 

O SR. PRESIDENTE !Petrônio Por­
tella! -

Item 3 

"Discussão, em turno único, da 
redação final 1oferecida pela Co­
missão de Redacào em seu Pare­
cer n.O 584, de ·1971) do Projeto 
de Decreto Legislativo nY 21, de 
1871 1n.O 13-A/71, na Câmara dos 
Deputados), que "aprova ,as con ... 
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tas do Presidente da República. 
relativas ao exercício de 1964". 

Em discussão a redação final. 

Se nenhum dos Srs. Senadores 
pedir a palavra, encerrarei a dis­
cussão. (Pausa.) 

Está .encerrada. 

Em votação a redação final. 
Os Srs. Senadores que a apro­

vam queiram permanecer sentados. 
(Pausa.) 

Aprovada. 
O projeto vai à promulgação. 

t a seguinte a redação final 

Aprovada: 

Redação final do Projeto de 
Decreto Legislativo n.0 21, de 1971 
(n.O 13-A/71, na Câmara dos 
Deputados). 

Faço saber que o Congresso Nacio­
nal aprovou, nos têrmos do art. 44, 
inciso VIII, da Constituição, e eu. 
................... , Presidente do 

S.enado FE>deral, pron1ulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO 
N.0 , de 1971 

Aprova a.s contas do Presidente 
da República, relativas ao exercí.­
clo de 1964. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art 1.0 - São aprovadas as con~ 

tas prestadas pelo Presidente da Re~ 
pública, relativas ao exercício de 1964. 
f',om ressalvas àqueles valôres lança~ 
rtos à conta de ''Diversos Responsá­
veis", dependentes de verificação ui~ 
terior pelo Tribunal de Contas da. 
União. 

Art. 2.0 - ~ste decreto legislativo 
entrará em vigor na data d~ sua pu­
blicação, revogadas as disposições em 
contrãrio. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônlo Por­
tella) -

Item 4 

"Discussão, em turno único, da 
redação final (oferecida pela Co­
missão de Redação em seu Pare­
cer n.0 588, de 1971), do Projeto 
de Decreto Legislativo n.O 22, de 
1971 (n.0 14~A/71, na Câmara dos 
Deputados}, que "aprova as con­
tas do Presidente da República. 
relativas ao exercício de 1965". 

Em discussão a redação final. 
(Pausa.) 

Não havendo quem queira discuti­
Ia, encerro a discus-são. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que a apro­

vam, queiram permanecer sentados. 
(Pausa.) 

Aprovada. 
o projeto irá à promulgação. 

É a seguinte a redação final 
aprovada: 

Redação final do Projeto de De­
creto Legislativo n,0 22, de 1971 
(n.O 14-A/71, na Câmara dos 
Deputados}, 

Faço saber que o Congresso Nacio­
nal aprovou, nos têrmos do art. 44, 
inciso VIII, da constitui<;.ão, e eu, 

.................. , Presidente do 
Senado Federal, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO 
N.0 , de 1971 

Aprova as: contas do Presiden~ 
te da República, relaUvas ao 
exercício de 1965. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1.0 

- São aprovadas as contas 
prestadas pelo Presidente da Repúbli­
ca. relativas ao exercício de 1965, com 
ressalvas àquêles valôres lançados à 
conta de "Diversos Responsáveis", de­
pendentes de verificação ulterior pe~ 
lo Tribunal de Contas da União. 

Art. 2.• - J;:ste decreto legislatlvo 
entrará em vigor na data de sua pu~ 
blicaçáo, revogadas as disposições em 
contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Por­
tella) -

Item 5 

"Discussão, em turno único, do 
Projeto de Decreto Legislativo 
n• 43, de 1971 !n.0 53-B/71, na 
Câmara dos Deputadosl, que 
"aprova o texto do Protocolo 
sôbre o Estatuto dos Refugiados, 
adotado e~ Nova Iorque a 31 de 
janeiro de 1967, e dá c..utorização 
para que o Brasil possa aderir ao 
Protocolo, bem como retirar as 
reservas feitas aos arts. 15 e 17, 
§ S 1.0 e 3.0, da Convenção rela­
tiva ao Estatuto dos Refugiados, 
de 1951 (incluído em Ordem do 
Dia em virtude de dispensa de 
interstício concedida na Sessão 
anterior)", tendo 
PARECER 1FAVORAVEL, sob n.0 

678, de 1971, da Comissão 
- de Relações Exteriores, com 

restrições dos Senhores Sena­
dores Nelson Carneiro e Dan~ 
ton Jobim. 

Em discussão o projeto fPausa.) 
Não havendo quem queira fazer uso 

da palavra para dlscussão, dou~a por 
encerrada. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que aprovam 

o projeto, queiram permanecer senta­
dos. <Pausa.) 

Aprovado. 
o projeto Jrá à Comissão de Reda­

ção. 
O SR. PRESIDENTE (Petrônio Por­

tella) - Esgotada a pauta da Ordem 

do Dia, vai-se proceder à votação do 
Requerimento n.0 308, Udo no expedi~ 
ente, de urgência para o ofício do Go­
vernador do Parú solicitando autori­
zação do Senado pura cont.rair em­
préstimo externo. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o apro­

vam, queiram permanecer sentados. 
(Pausa.) 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Por­
tella) - Em conseqüência, passa-se 
à. apreciaC}ão da matéria, q,ue depen­
de de pareceres das Comissões de 
Finanças e de Constituição e Justiça. 

Os pareceres se encontram sôbre a 
mesa e serão lidos pelo Sr. 1.0 -Secre­
tário. 

São lidos os seguintes: 
PARECER 

N.• 684, de 1971 

Da Comissão de Finanças, sôbre 
o Ofício S~n.0 46, de 1971 (Ofício 
S/n.o, na origem) do Govêrno do 
Estado do Pará, solicitando do 
Senado Federal autorização para 
obter e contratar empréstimo ex~ 
terno para complementar o pro­
grama de investimentos na infra­
estrutura econômica estadual no 
período 1972174. 

Relator: Sr. Milton Trindade 

o Senhor Governador do Estado do 
Pará, no ofício que dirigiu ao Sena­
do, solicita a competente autorização 
para que aquêle Estado possa obter 
e contratar, no exterior. um "emprés­
timo externo, no valor de até US$ 
10.000.000,00 (dez milhões de dóla.res 
norte~americanos), para complemen­
tar o programa de investimentos na 
infra-estrutura econômica estadual, 
no periodo 1972/1974. 

2. o mesmo documento informa que 
"em princípio, está estabelecido que 
o empréstimo terá a vai do Tesouro, 
com o Banco do Brasil na qualidade 
de agente, oferecendo o Estado, em 
contragarantia, quotas do Fundo de 
Participação dos Estados e Municí­
pios. O emprestador estrangeiro será 
escolhido mediante comparação de 
ofertas, sob orientação do próprio 
Govêmo Federal, devendo os prazos 
e condições obedecer às normas da 
política econômico-financeira em vi­
gor". 
3. Na área do Executivo Federal, a 
matéria foi examinada pela Comissão 
de Empréstimos Externos- CEMPEX 
-, órgão do Banco Central. A mes .. 
ma Comissão, pelo Oiicio n.0 11/43, 
de 24 de novembro de 1971 (cópia 
anexa ao processado) comunicou a 
autorização para o prosseguimento 
"das negociações, ressalvando que a 
contratação da operação em aprêço 
deverá ser precedida da aprovacão 
final de suas condições gerais pelos 
órgãos encarregados da políttca eco-
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nómico-financeira do Govérno Fe~ 
deral." 

4. Sóbre a operação a ser realizada 
pelo Govérno do Estado do Pará, as­
sim ~e pronunciou o Sr. Minü;tro da 
Fazenda na Exposição de Motivos 
!EM n.0 454, de 24 de noveml>ro de 
1971!, enviada ao Exmo. Sr. Presi­
dente da República: 

"Conquanto a operação finan­
ceira em si não estivesse sequer 
delineada. foi o a.ssunW encami­
nhado ao Banco Central à.o Bra­
sil para um exame preliminar do 
pedido. 

2 - De então a esta patte, al­
guns aspectos do prvblema foram 
esclarecidos, ficando de1ineada a 
possibilidade de um empréstimo, 
provàvelmente de banco europeu, 
dentro dos prazos e condições a 
serem negociados com a orienta­
ção das autoridades monetárias e 
medjante aval do Tesouro, utili­
zando-se o Banco do Brasil corno 
agente. O Estado oferece.tà, em 
contragarantia, parte de sua cota 
do Fundo de Participação dos 
Estados e Municípíos. 

3 - Estando o problema nesse 
estâ gío, a Comissão de Emprésti­
mos Externos rcEMPEXI, em 
reuníão de 24 último, cretlenciou 
o Estado a prosseguir nas nego­
Cütções financeiras, considerando 
atendidas. na presente etapa, as 
condições prévias para que a ope­
ração entre em fase de concre­
tização." 

5. Consta do processado, cópia do 
Diário Oficial do Estado do Patá, com 
o texto da Lei n.0 25, de 1971, que 
autoriza o Poder Executivo Estadual 
a contrair o empréstimo externo em 
pauta. 

6. Como se vê, foram atendidas as 
exigências contidas no Regimento In­
terno rart. 406, letras a, b e c). 

7. Diante do exposto, esta Comissão 
opina favoravelmente à solicitação 
do Govêrno do Estado do Pará, nos 
termos do seguinte 

PROJETO DE RESOLUÇAO 
N.0 64, DE 1971 

Autoriza o Govêrno do Estado 
do Parã a obter e contratar no 
exterior um empréstimo, no va­
lor de até USS 10.000.000,00 (dez 
milhões de dólares norte-.ameri ... 
canos), a ser utilizado na com .... 
.Plementação do programa de in­
vestimentos na infra-estrutura 
l"t'onômica estadual no período 
1972/1974. 

Art. 1.0 - 1!; o Govêrno do Estado 
do Pa.rã autorizado a obter e con­
tl'<l.tar, no exterior. um emprêstimo 
no valor de até US$ 10.000 000.00 
(tiez milhões de dólares norte~ameri-

canos!, act·cscido de juros, com em­
prestador estrangeiro, que ser~._,esco­
lhido mediante comparac:ão ~,_ ofer­
tas, sob orientação do Govêrno Fe­
deral, destinado a complementar o 
programa d-e investimentos na infra­
estrutura econômlca estadua.1J no ?C­
riado 1972/1974. 

Art. 2.0 - A operação realizar-se-á 
nos. moldes e têtrnos aprovados pelo 
Poder Executivo- Federal, à taxa de 
jutVs e condições admitidas pelo 
Banco Central do Brasil para regis­
tro de financiamentos da es-pécie ob­
tidos no exterior, obedecidas as de­
ma.ís prescrições, condições e exigên­
cias normais dos órgãos encarregados 
da política econôrníco-financeíra do 
Govêrno Federal, e, ainda, o disposto 
na Lei Estadual n.0 25, de 1911, pu­
blicada no Diário Oficial do Estado 
do dia 29 de novembro de 1971. 

Art. 3.0 
- Esta resolução entra ern 

vigor na data de sua publicaçãQ. 

Sala das Comissões. em 29 de no­
vembro de 1971. - Virgílio Távora, 
Presidente - Milton Trindade, Rela­
tor - Flàvio Brito - Lourival Bap­
tista - Cattete Pinheiro - Amaral 
Peixoto - Danton Jobim - Franco 
Montoro - Wilson Gonçalves - Ruy 
Santos. 

PARECER 
N.0 685, de 1971 

Da Comissão de Constituição e 
Justiça, sôbre o Projeto de Reso­
lução n.0 64, de 1971, que "auto .. 
riza o Govêrno do Estado do Pará. 
a contrair empréstimo externo no 
valor de até USS lO.ODO.OOU,DO 
(dez milhões de dólares norte­
americanos), para complementar 
o programa de investimentos da 
infra-estrutura econômica esta ... 
dual no período de 1972/1974". 

Relator: Sr. José Lindoso 

Apresentado pela Comissão de FJ­
nanças, o presente projeto (art. 1.0 ), 

"autoriza o Govêrno do Estado do 
Pari a obter e contratar, no exterior, 
um empréstimo no valor de até US$ 
10.000. 000,00". 

2. O oficio do Chefe do Executivo do 
Estado do Pará esclar~e que ·'em 
princípio, estã estabelecido que o em­
prêstirno terá aval do Tesouro, com 
o Banco do ·Brasil na qualidade de 
agente, oferecendo o Estado, em con­
trag-arantia. quotas do Fundo de Par­
ticipação dos Estados e Municipios. 
O emprestador estrangeiro será esco­
lhido medlante comparaçã.o de ofer­
tas, sob orientação do próprio Govêr­
no Federal, devendo os prazos e con­
dições obedecer às norma." da poli­
tica econômico·fina.nceira em vígor". 

3. O mesmo documento informa que 
"em data de 26 de novembro de 1971, 
atendendo exposição de motivos do 
Sr. Ministro da Fazenda. S. Ex.o. o 
Sr. Presidente da República, exami-

nando jà o assunto a nivel técnico, 
fixou favoràvelmente a posição do 
Poder Executivo Federal com relação 
ao emprestimo". 
4. Ao -processado, foram anexada! ·'os 
seguinte~ documentos principais: 

a) Diário Oficial do Estado com o 
texto da Lel Estadual n.0 25, de 1971, 
que autoriza o Poder Executivo Esta­
dual a obter o empré-stlmo em pauta; 

b) cópia de exposição de motiv~s 
<EN! n.• 454. de 19711 do Senhor MI­
nistro da Fazenda ehviada ao Exce­
lentisslmo Senhor Presidente da Rer 
pública. comunicando que "o P<_?der 
Executivo Federal nâo tem oposiçao a 
fazer ao empreendimento"; 

cl cópia do Oficio n• 71/43 ~de 24 
de novembro de 1971. da CEMPEX, inp 
formando ao Govêrno do Estado que 
aquela Comissão decidiu autorizar o 
início das negociações, ressalvando 
que a contratação da operação em 
apreço devera ser precedida. da apr~~ 
vacâo final de suas condiçoes geralS 
pelOs órgãos encarregados da _política 
econômico-financeira do Governo fe­
deral. 
5. A Comissão de Finanças, após 
examinar detidamente os documentos 
e informacões contidos no processado 
- e que eSclarecem perfeitamente to~ 
dos os detalhes da operação - opinou 
favoràvelmente à matéria, apresen .. 
tando, como conclusão do seu parecer, 
o projeto de resolução, ora objeto de 
nossa apreciação. 
6. No âmbito da competência regi .. 
mental e atendidas que foram tôda~ 
as exigências contidas no Regime:r;to 
lntetno t art. 406, letras a, b e c, e art. 
407, letra b l e, ainda, o estabelecido 
no art. 42, item IV, da Constituição, 
entendemos que a proposição está em 
condições de ter tramitação notlal, 
l2ma vez que é oonstitucional e jurí­
dica. 

Sala das Comissões, em 29 de no .. 
vembro de 1971. - Daniel Krieg-er, 
Presidente- José Lindoso, Relal;..or -
Josê Sarney - Wílson Gonçalves -
Emival Caiado - Gustavo Ca_panema 
- Nelson Carheiro - Helvídio Nunes 
- Antônio Carlos - Heitor Dias. 

O SR. PRESII)ENTE (Petrônlo Por• 
tella) - O projet-o conta com parece .. 
res favoniveis das Comissões de Fi .. 
nanças e de Constitulção e Justiça-

Em discussão o projeto. <Pausa.) 

Não havendo quem queira discuti-lo, 
está encerrada a discussão. 

Em VQtação. 

Os Senhores Senadores que o apro­
vam queiram permanecer sentados. 
(Pausa.} 

Aprovado. 

o projeto vai à Comissão de Re­
dação. 
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O SR. PRESIDENTE (Petrônio Por­
tella) - Vota~ão do Requerimento n.0 

309/71, lido no expediente, de urgên­
cia para o Projeto de Lei do Senado 
n.0 106171 <DFI, que reorganiza a Se­
cretaria de Segurança Pública do Dis­
trito Federal. 

Em votação o requerimento. 

Os Senhores Senadores que o apro­
vam queiram permanecer sentados. 

<Pausa.) 

Aprovado. 
Aprovado o requerimento. passa-se 

a imediata apreciação da matéria. 

Discussão, em turno \mico, do 
Projeto de Lei do Senado núme­
ro 106171-DF, pendente de pare­
ceres das Comissões de Constitui­
ção e Justiça e do Distrito Fe­
deral. 

Sôbre a mesa, os pareceres que vão 
ser lidos pelo Sr. 1.0 -Secretário. 

São lidos os seguintes: 

PARECER 
N.0 686, de 1971 

Da Comissão de Constituicão e 
Justiça, sôbre o Projeto de Lei d{) 
Senado n.0 106, de 1971-DF, que 
reorganiza a Secretaria de Segu­
rança Pública do Distrit{) Federal, 
e dá outras providencias. 

Relator: Sr. Wilson Gonçalves 

Com a Mensagem n.0 257, de 1971 
1 n.? 462/71 na origem l, o Senhor Pre­
sidente da República submete à deli­
beração do Senado Federal, nos têr­
mos do art. 51, combinado com o art. 
42, inciso V, da Constituição. projeto 
de lei que "reorganiza a Secretaria de 
Segurança Pública do Distrito Fe­
deral" e dá outras providências. 

2. Em exposição de motivos, anexa à 
mensagem presidencial, o Senhor Go­
vernador do Distrito Federal informa 
que a providência ora sob exame im­
punha-se, vez que há muito "reconhe­
cida e proclamada como indispensá­
vel ao estabelecimento de um eficien­
te e racional sistema de policiamen­
to para a Capital da República e ci­
dades a ela vinculadas". A seguir, S. 
Ex.n historia a evolução por que pas­
sou a organização policial desde os 
primórdios da construção de Brasília: 
os encargos concernentes à segurança 
pública, inicialmente, foram confia­
dos ao ôrgão específico de Goiás, de­
pois, transferidos para a esfera da 
NOVACAP (Guarda Especial de Bra­
silia) e, com a inauguração da Nova 
Capital, a Lei n.0 3. 751, de 1960 - que 
dispõe sõbre a organização do Distri­
to Federal - estabelPCeu que as ativi­
dades de caráter local ficariam sob a 
responsabilidade do Serviço de Polícia 
Metropolitana. do Departamento Fe­
deral de Segurança Pública. Após 1964, 
o Govêrno deu a merecida atenção à 

matéria e a Lei n. 0 4.483, de 16-11-64, 
ao reorganizar o Departamento Fe­
deral de Seguranca Pública, criou a 
Polícia do DistritO Federal fart. 15l. 
dispondo que a mesma passaria, a 
partir de 1966, a integrar a Secreta­
ria de Segurança Pública, e fixou des­
de log·u. a estrutura provisória do nóvo 
órgão. Dificuldades de vã. ria ordem, 
entanto, impediram a instalação da 
Secretaria de Segurança Pública na 
data prevista, razão pela qual o Go­
vérno voltou a cogitar da matéria 
quando da expedição do Decreto-lei 
n.0 9, de 1966. e, releva notar. sOmen­
te através do Decreto-lei n.O 315, de 
1967, a estruturação da referida Se­
cretaria veio a ser definitivamente 
formalizada. Diz o Senhor Governa­
dór que êste último texto legal, a 
exemplo dos anteriores, não foi pre­
cedido "de criterioso estudo do pro­
blema que intentou solucionar, limi­
tando-se a repetir, com ligeiras alte­
rações, a estrutura e as disposições 
constantes da leg·islação que o antece­
deu, notadamente a Lei n.0 4.483/64". 

O presente projeto, conforme escla­
rece a exposição de motivos, é o resul­
tado dos estudos de uma comissão de 
alto nível especialmente designada 
para tal fim, e consubstancia as pro­
vidências consideradas imprescindíveis 
à reestruturação e ao reequípamento 
do organismo policial em tela. 

3. O art. 1. 0 dispõe sôbre a compe­
tência da Secretaria de Segurança 
Pública e o art. 2. 0 sôbre a sua estru­
tura bâsica; declara o art. 3.0 que a 
competência e a estrutura dos órgãos 
que integram a Secretaria, bem como 
as atribuições do seu pessoal, "serão 
definidas e regulamentadas por de­
creto do Governador", no prazo de 
sessenta dias: a aquisição e alienação 
de material, a contratação de serviços 
e as ob:as de conservação, reparo e 
adapt.açoes de exclusivo interêsse da 
Secretaria serão feitas diretamente 
por ela, consoante estabelece o art. 4.o, 
"observado, no que couber, o disposto 
nas leis e normas regulamentares ati­
nentes a licitações" etc" determinan­
do o art. 5. 0 que as atividades rela­
cionadas com o transporte, conserva­
ção, custódia, administração de imó­
veis etc., serão executadas, preferen­
cialmente, indiretamente, mediante 
contrato de emprêsas privadas etc. 

4: A proposição obedece às disposi­
çoes constitucionais que reg·em a ma­
téria: a iniciativa foi do Senhor Pre­
sidente da República, nos têrmos do 
ar~. 57;. IV; encaminhada à apreciação 
pnvatwa do Senado, nos exatos têr­
mos dos artigos 42, V, e 17, § 1.o, e de­
verá ser apreciada dentro de quarenta 
e cinco dias I art. 51 da Constituição). 

5. Examinado o assunto com a devi­
?a .a~enção. verifica-se ser o projeto 
JUl'ldico e constitucional (art. 100, III, 
do Regimento Interno) e estar em 
perfeitas condições quanto à técnica 

legislativa e à regimentalidade íart. 
103 do cit. Regimental, razão pela 
qual julgamos possa o mesmo ter tra­
mita~ão normal. 

É o parecer. 

Sala das Comissões, em 24 de no­
vembro de 1971. - Daniel Krieger, 
Presidente - Wilson Gonçalves, Re­
lator - Eurico Rezende - Heitor 
Dias -- Gustavo Capanema - José 
Sarney - José Lindoso - Accíoly Fi­
lho ...:.. Helvidio Nunes - Antônio 
Carlos. 

PARECER 
N." 687, de 1971 

Da Comissão do Distrito I<'e­
rleral, sôbre o Projeto n.0 106, de 
1971. que re{)rganiza a Secretaria 
de Segurança Pública do Distrito 
Federal, e dá outras providências. 

Relator: Sr. Benedito Ferreira 

O Excelentissimo Senhor Presidente 
da República submete à apreciação do 
Senado Federal, via Mensagem n.0 

257/71 (n.0 462/71 na origem), pro.ieto 
de lei que "reorganiza a SPcretaria de 
Segurança Pública do Distrito Fe­
dera), e dá outras providências". 

A Exposição de Motivos faz um his­
tórico da posição do setor Seguran­
ca Pública no Distrito Federal desde 
Os primórdios da Nova Capital. 

Observa-se que o organismo policial 
em Brasília não tem sido cuidado co­
mo determinam as boas e modernas 
diretrizes. Tem êle sofrido uma série 
de injunções. sem adequar-se a uma 
estrutura racional e eficiente. 

O escopo do projeto em exame é, 
exatamente. o de propiciar o instru­
mental administrativo de que care­
ce a Secretaria de Segurança Públi­
ca. 

Há que se louvar o contexto da pro­
posição: sintético. ditando as dire­
trizes gerais a que deverá obedecer 
a organização. 

"Ésse órgão do Governo do Distrito 
Fe-deral é profundamente modificado, 
('Stabelecendo um menor número de 
relacionamentos entre o Secretário e 
o 1.0 escalão administrativo. As com­
petências básicas são determinadas. 

Todavia, não podemos aceitá-lo in 
totum. 

Há. a nosso ver. pequenas imperfei­
c:ões, as quais procuraremos corrigir. 
Note-se que tais imperfeiçóes não 
apagam o ótimo contexto. 

O § 1.0 do art. 2.0 concede ao De­
partamento de Administração Geral, 
à Polícia Militar do Distrito Federal 
e ao Corpo de Bombejros do Distrito 
Federal "relativa autonomia". 

Data venia, não apreendemos o 
sentido da expresão "relativa auto­
nomia". Mesmo que exista esta clas­
sificacão de autonomia em outros 
textoS de lei julgamos que ela por si 
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só não explicita não define não agra­
da não demarca a autonomia. Se istD 
fôr possivel. 

Assim sendo sugerimos a seguinte 
redação: 

"O Departamento de Administra­
cão Geral a Policia Militar do 
Distrito Federal e o CorPO de 
Bombeiros do Distrito Federal. 
são órgãos descentralizados, sem 
personalidade juridica, dotados de 
autonomia administrativa e fi­
nanceira, observado o disposto no 
no § 1.0 do art. 3,0 da Lei n.o .... 
4.545, de lO de dezembro de 1964." 

O texto da legislação citada é o se­
guinte: 

t•~ 1,0 
- Cada um dos órgãos que 

. integram a administracão eles­
centralizada fica obrigatOriamen­
te sujeito à supervisão e contrôle 
da Secretaria interessada em sua 
principal atividade, sem prejuízo 
da audltorh~ financeira, a cargo 
do órgão nróprio da Secretaria de 
Finanças." 

São criados nesta proposição 2 ór­
gãos de deliberação coletiva: o Con­
selho Superior de Informações ..... 
fCONSIQP) e o Conselho de Trânsi­
to do Distrito Federal fCONTRANDI­
FEl. 

O primeiro é substituto de um já 
existente. 

O de trânsito já é previsto no Códi­
go N acionai de Trftnsito, Que lhe fixa 
a competência e atribuições. 

S<ndo o CONSIOP órgão de gran­
de importância. eis que. será o encar­
regado do planejamento e execucão 
da ação policial. cremos necessário 
se.1a inserido no diploma em aprecia­
ção a sua competência e composição 
bãslcas. 

Destarte. ficaria assim redigido o 
dispositivo legal: 

"Art. -- Integram ainda a es­
trutura da Secretar1R de Segnran­
~a Pública, como órgão de delibe­
ração coletiva: 

a) Conselho Superior de Infor­
ma~ões fCONSIQP): 
b) Conselho de Trâ.nsíto do Dis­
trito Federal fCONTRANDIFEl; 
~ L• - Ao CONSIOP compete: 
I -- estabelecer as diretrizes do 
sistema policial do Distrito Fe­
deral; 

li ~ estudar e decidir as ques­
tões disciplinares bem como as 
relativas à avaliação do mérito do 
Policial Civll: 
III ~ planejamento de operações 
de policiamento velado e osten­
sivo que envolvam o emprêgo con­
junto de efetivo da Policia Civil, 
Polícia Militar do Distrito Federal 
e Corpo de Bombeiros do Distrito 
Federal. 

Art. - O CONSIOP será pre­
sldido pelo Secreté.rio de Seguran­
ça Pública, sendo membros natos 
o Chefe do Gabinete dà Secretá­
rio. o Diretor da Polícia Civil, o 
Diretor do Departamento de 
Trânsito. o Diretor do Departa­
mento d€ Administração Geral e 
os Comandantes da Polícia Mi­
litar do DistrJto Federal e do 
e Corpo de Bombeiros do Distrito 
Federal. 

Art. - O CONTRANDIFE terá 
a competência e compnsicãn df'­
finjdas em legislação especifica." 

Versa o art. 4.0 sôbre a aquisi~ão e 
~lienacão de material. bem como con­
tratação de serviços e de obras. 

É êste artigo um elemento df' cnr­
roboraeão do § 1.0 do art. 2.o. cuja al­
teração .i á propusemos. 

Concnrd!'tmos com a necrssiciade da 
antonmuiA. de cNtos setores da Secre­
taria, porquanto. a peculiar nature­
za dos servif;os de segurança assim o 
exige. Legi~lac~o .iá existente, crmsa­
gra f-ste nrin~ipio. 

Mas. tal autonomia há que ser .iun­
gida à lei geral. 

O art. 4.0 permite, dentro dn fii8t.f'­
ma de descentralizarão. que a Sccre­
tari~ exPc11te tais sf'rvicos. rf'stringin­
do porém. quando determina a ohl'lcr­
Yar.ão do dL-mosto nas lf>is atincni c~ a 
licitnrões. hem como da obPC!i+~ncia 
ao sistema d0 cnnt~hilidfldP nl1hlica. 
"no QUP couber". Ora, rf'nPtimos, é 
rE:>stritivo o "no que couher". 

Somos nela sna supressão. 
QnA.nto ~o C:l1lttt do art. 5.o, p~r­

missa venia, não nos parece de hoa 
tr.cnica a ('Xf'cur.ão inr!lret.a de Sf'rVi­
cos. 1<em qne sf' drtf'rminl'". em lei. o 
respeito a diplomas em vigor. 

Em nnss::~. opinião devp-se acrPs­
C('ntar. in fine, o seg11inte: 

. observado o díspo~to na lP­
p;i~lacão vigente." 

O pal·ãgrafo único do art. 5. 0 prrs-
errve: 

"Pará.Krafo único - A utilizac:'~o 
do crédito estabelecido neste ar­
tig-o fica condicionada. em qual­
quer caso. ao interesse púhlico P 

:'ls conve11iências da segurança in­
terna." 

EntendPhlOR ser êste parágrafo a 
redundância do óbvio. 

Se a finaltctade. a atiYidade lWPCÍ­
pua da Secretaria de Segurança PU­
blica é a de zelar "pelo interêsse pú­
blica" e atf'nder "às conveniêncit~.s 
da segurança interna", porque repf> 
tir-se o que está nesta lei em seu art. 
1.0 e em outros tópicos legais? 

Cremos que a sua eliminação é be­
néüca, pelo que. propomos seja ex­
tinto o parágrafo. 

Julgamos ter a tendido às normas 
da ciCncia administrativa e da técni­
ca legislativa. 

Tendo em vista o número de alte­
raçaes que aqui submetemos à apre­
cia!}àa de nossos pares, apresentamos, 
para melhor entendimento, um subs·· 
titutivo. 

Regimentalmente. rigorosamente, 
talvez nào fõsse necessário o substitu­
tivo. pols a redaçào final incluiria, se 
aprovados as emendas aqui apresen­
tadas. Mas, para que a Comissão e o 
Plenãrjo tenham o perfeito conheci­
mr.nto da matéria, havemos por bem 
propor o seguinte 

SUBSTITUTIVO 

PRO.lllTO DE LEI DO SENADO 
N." 106, de 1971 

Reorganiza a Secretaria de Se­
gumnca Pilblica do Distrito Fe~ 
dera}, e dá outras providências. 

O Senado Federal decreta: 

Art. 1.0 
- A Secretaria de Segu­

rança Púbílca. SEP, órg·ão integrante 
da estrutura básica da administra­
dia do Distrito Federal, incumbe. no 
âmbito de sua Jurisdição e respelta­
das as compctencias atribuídas por 
Lei a outros órgãos de segurança: 

a) plnnejar. coordenar, executar, 
controlar e supervisionar as ati­
vidades de natureza policial, 
objetivando assegurar o livre 
exercício dos Pod{>res constituí­
dos. a ordem e a segurança pú­
blica: 

b) promover o intercâmbio policial 
com org·r~. niz<~ r,ões congêneres, 
nacionais ou estrangeiras; 

c) proceder à apuração de ínfra­
çôes pena i s e desempenh::tr 
quaisquer outras atribuições de 
polícia .iudiciária; 

d) cob.borar na organização e exe­
cução de serviços poHciais rela­
cionados à prevenc:ão e repres­
são da criminalídade interesta­
dual; 

e) admü1lstrar os estabelecimentos 
penais e promover a implanta­
çâo de mét.Ddos e técnicas mo .. 
dcrnos na politica carcerária: 

f) organizar, planejar e executar 
os serviços concernentes à enge­
nharia tle tráfego e trânsjto em 
geral; 

g) cst.rutumr e executar os servicos 
de perícia e identificação dati­
loscópica. civil e criminal; 

b) executar, sPtorialmente, as ati­
vidndes relativas à administra~ 
çâo de prs~md, material, orça­
mrnto. contabilidade e Ot1t.ros 
serviços auxiliares da Secreta­
ria; 

i) e·nprestar amr.Ia coopel'ação ls 
autoridades administrativas e 
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judiciárias, no tocante à aplica­
ção de medidas legais e regula­
mentares; 

j) promover o aprimoramento cul­
tural e profissional dos servido­
res policiais, rr.ediante a insti­
tutçãD de cursos de formação, 
treinamento e aperfeiçoamento 
funcion~J; e 

)) desempenhar quaisquer outras 
atribuições que se enquadrem no 
âmbito de sua competêr.da geral 
ou específica. 

Art. 2.0 
- A Secretaria de Seguran­

ça Pública iSEP) terá a seguinte es­
trutura bãsica: 

a) Gabinete do Secretario (GAB); 

b) Policia Civil do Distrito Federal 
(PCDFJ; 

cl Departamento de Trânsito do 
Distrito Federal (DETRAN); 

d) Departamento de Administração 
Geral !DAG) ; 

e) Policia Militar do Distrito Fe­
deral (PMDFJ ; e 

f) Corpo de Bombeiros do Distrito 
Federal (CBDFJ. 

Art. 3.0 - O Departamento de Ad­
nistração-Geral, , Polícia Militar ..i.o 
Distrito Federal e c Corpo de Bom~ 
beiros do Distrito Federal, são ór­
gãos descentralizados, sem persona­
lidade jurídica, dotados de autono~ 
mia administrativa e financeira, ob­
servado o disposto no § 1.0 do art, 3.0 

da Lei n.o 4. 545, de 10 de de;rembro de 
1964. 

Art. 4,0 
- Integram ainda a estru­

tura da Secrf>tari~ de Segurança Pú­
blica, como órgãos de deliberação co~ 
letiva: 

a) ~onselho Superior de Informa­
ções e Operações Policiais 
(CONSIOP l; e 

b) Conselho de Trânsito do Distri­
to Federal (f'ONTRANDIFE). 

Parágrafo único - Ao Conselho Su­
perior de Informações e Operações 
Policiais ICONSIOPJ compete: 

I - estabelecer as diretrizes do sis­
tema policial do Distrito Federal; 
li - estudar e decidir as questões 

disciplinare3 bem como as relativas 
à avaliação de mérito do Policial Ci­
vil; e 

lii - Planejar as operações de po­
liciamento velado e ostensivo que en­
volvam o emprêgo cor~junto de efeti­
vos da Policia CiviJ, Polícia Militar 
do Distrito Federal e Corpo de Bom­
beiros do J"listrito Federal. 

Art. 5.0 - O CONSIOP sera presi­
dido pelo Secretário dr Seguranc:a Pú­
blica, sendo membros natos o Chefe 
do Gabinete do Secretário, o Diretor 
da Polícia Civll, o Diretor do Depar­
tamento de Trânsito, o Diretor do De-

partamento de Adm:nistração Geral e 
os Comandantes da Polícia Militar do 
Distrito Federal e do ·corpo de Bom­
beiros do Distrito Federal. 

Art. 6.0 - O CONTRADIFE tera a 
competência e composição definidos 
em legislação específica. 

Art. 7.0 
- A estrutura e a compe­

tência dos órgãos que integram a Se­
cretaria de Segurança Pública, bem 
como as atribuições de seu pessoal, 
serão definidas e regulamentadas por 
Decreto do Governador do Distrito 
FederaL no prazo de 60 (sessenta) 
dias, a contar da data da publicação 
desta leL 

Art. 8.0 - A aquisição e alienação 
de material a contratf\ção ~t:: serviços 
e as obra.s de conservação, reparo e 
adap~hções de exclusivo interêsse l~a 
.secretaria serão feitas diretamente 
pela SEP, observado o disposto nas 
leis e normas regulamentares atinen~ 
tes a licitações, bem como ao siste­
ma de contabilidade pública, manti­
da, nesses casos, a subordinação hie­
rárquica ao Governador do Distrito 
FederaL 

Art. 9.0 
- As atividades relaciona­

das com o transporte, conservação, 
custódJa, administração de imóveis e 
outras assemelhada~ serão, de prefe~ 
rência, executadas indiretamente, me­
diante o contrato de emprêsas priv"­
das especializadas, observado o dis­
posto na letislação vigente. 

hrt. 10 - As despesas decorrentes 
da execução desta lei serão atendi­
das pelas dotações orçamentárias pró­
prias da Secretaria de Segurança Pú­
blica do Distrito FederaL 

Art. 11 - Esta lei entra em vigor 
na data de sua publicação. 

Art. 12 ~-Revogam-se as disposições 
em contrário. 

Sal,. das Comissões. em 26 de no~ 
vembro le 1971. ~ Cattete Pinheiro, 
Presidente - Benedito Ferreira, Re­
Ja to r - Fernando Co!'rêa - Saldanha 
Derzi - Osires Teixeira - Antônio 
Fernandes - Adal~erto Sena. 

PARECER 
N.O 688, de 1971 

da Comissão de Constituição e 
Justh;a sôbre o Projeto de Lei do 
~enado n." 106, de 1971 DF. que 
reorganiza a Secretaria de Sf'gu­
rança Pública do Distrito Fe~ 
deral, e dá outras providências. 

Relator: Sr. Wilson Gonça:ves 

O presente projeto. que reorganiza 
a SecJ:etaria de Segurança Pública 
do Distrito Federal e dá outras pro­
vidênrias. re1orna a( exame desta Co­
missão face à apresentação de um 
Substitutivo, pela Comissão do Dis­
trito Federal, que aprovou o parecer 
do Relator, o ilustre Senador Bene­
dito Ferreira. 

2. A primeira alteração introduzida 
diz respeito à expl'essão "relativa au­
tonomia", constante do § 1.0 do ar­
tig·o 2.0 Entende o Senador Benedito 
Ferreira que ela, por si só "não ex­
plicita, não define, não demarca a 
autonomia" que os órgãos menciona­
dos no texto devem ou não ter. Su­
gere a sua substituição pelas <:.eguin­
tes: "autonomia administrativa e fi­
nanceira, observado o disposto no § 
1.0 do art. 3.0 da Lei n,o 4.545, de 10 
de dezembro de 1964", Ês.se preceito 
estabelece que "cada um dos órgãos 
que integram a adminislraçãtJ descen­
tralizada fica obrigatàriamente su­
jeito à supervisão e contróle da Se­
cretaria interessada em sua nrincipal 
atividade, sem prejuízo da a~ditoria 
financeira, a cargo do orgão próprio 
da Secretaria de Finanças", 

O proJeto, assim, dá ao Departa­
mento de Administração Geral. à Po­
lícia Militar e ao Corpo de Bombei­
ros "relativa autonomia", seguindo 
orientação do Decreto-lei n.0 200 (ar~ 
tigo 1721, que dispõe sôbre a grada­
ção da autonomia de tais órgãos. 
3. A segunda alteração, de acôrdo 
com o parecer da Comissão do Distri­
to Federal, relativa ao § 2.0 do arti­
go 2.0 do projeto, que diz integrarem, 
também, a estrutura da Secretaria, 
como órgãos de deliberação coletiva, 
o Cvnselho Superior de Informações e 
Operações Policiais (CONSIOP) e o 
Conselho de Trânsito do Distrito Fe­
deral ICONTRAND!FE). cuja estru­
tura, competência e atribuições do 
seu pessoal serão, nos têrmos do ar­
tigo 3.0 do projeto, definidas e regu­
ladas por decreto do Governador. 

Por entender que o primeiro dêsses 
órgãos substitui outro já extstente 
ICONTRANDU'El e sendo o segund•> 
(CQNSIOP) "órgão de grande Impor­
tância", o Senador Benedito F'errein. 
considera indispensável, desde lngo a 
fixação da sua competência e ctJmpo­
sição básicas. 

O projeto, a'i.sim, propõe que a es­
trutura, competência e atributçóes de 
pessoal dêsses órgãos sejam definidas 
e reguladas por decreto do Governa­
dor, o que, sem dúvida, dá maior elas­
ticidade administrativa ao Govêrno. O 
Substitutivo, no ertanto, fixa, desde 
logo, as referidas competências, es­
truturas etc .. o que o torna mais rí­
gido. 
4. A terePira modificação atinge o 
artigo 4.0 do projeto: o Substitutivo 
propõe seja suprimida do seu texto a 
expressão "no que couber". O artigo 
versa sôbre a aquisição e alie>nação 
de material, contratação de servic;os 
e obras de conservação, as quais se­
rão feitas dlretamente pela Secreta­
ria, "observado no que couber, o dis­
posto nas leis e normas regulamenta­
res atinentes a licitações". 
5. Outra modificação (quarta) diri­
ge-se ao artigo 5.0, caput, que trata. 
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da execução indireta, por emprêsas 
privadas especializadas, das ativida­
des relacionadas com o transporte, 
conservação, custódia etc. O Substi­
tutivo propõe que essas ativida~les se­
jam, de preferência, executadas indi­
retamente e inclui, in fine do artigo, 
o seguinte: " ... observado o dispos­
to na legislação vigente". 
6. O parágrafo único do artigo 5.0 

<quinta alteraçãol &ubordina a ut.ili~ 
zação do critério de execm:'io indire­
ta de atividades ·'ao intere.s:::e púbJíco 
e às conveniências da segurança in­
terna". O Substitutivo propêie a eli­
minação do parágrafo, entendendo 
que essa ressalva já é inerente à ati­
vidade da Secretaria de Segurança 
Pública, sendo o parágrafo, assim, inó­
cuo e redundante. 
7. Como se verifica, nenhuma das 
alteraçõe't (5) constantes do Substitu­
tivo pode ser considerada injurídica 
ou inconstitucional. Enquanto o pro­
jeto adota uma linha mais flexível de 
conduta, o Substitutivo prefere moda­
lidade mais rígida. Trata-se, assim, 
de decisão relativa ao mérito da ma­
téria, de escolha a ser feita pelo Se­
nado. 
8. No âmbito da competência regi­
mental desta Comissão, nada temos 
a opor ao Substitutivo, que conside­
ramos jurídico e constitucional. 

Sala das Comissões, em 29 de no­
vembro de 1971. - Daniel Krieger, 
Presidente - Wilson Gonçalves, Re­
lator - Eurico Rezende - José !.in­
doso - Helvídio Nunes - Emival 
Caiado - Antônio Carlos - José Sar­
ney - Heitor Dias - Nelson Carnei­
ro - Gustavo Capanema. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Por­
~ .. lla) - Em discussão o projeto com 
pareceres das Comissões de Constitui­
ção e Justiça e do Distrito Federal 
favoráveis, êste no têrmos do Subs­
titutivo que oferece. 

Se nenhum dos Srs. Senadores qui­
ser discuti-lo, encerrarei a discussão. 
(Pausa.) 

Encerrada. 
Em votação o substitutivo, que tem 

preferência regimental 
Os Srs. Senadores que o aprovam, 

queiram permanecer sentados. 
(Pausa.) 

Aprovado. 

Aprovado o substitutivo. fica preju­
dicado o projeto, no.s têrmos do art. 
338, item XVI, do Regimento Inter­
no. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Por­
tella) - Aprovado Substitutivo e es­
tando a matétia em regime de ur­
gência, proceder-se-á imediatamente 
à apreciação do substitutivo, em tur­
no suplementar, de acôrdo com o art. 
388 do Regimento Interno. 

Sôbre a mesa. emenda que vai ser 
lida pelo Sr. 1.0 -Secretário. 

É lida a seguinte 

EMENDA N.0 1 

Ao Substitutivo apresentado ao 
Projeto de Lei do Senado n.0 106 
de 1971, que reorganiza a Secre­
taria da Seguranca Pública do 
Distrito Federal, e dá outras pro­
vidências. 

I - O art. 3.0 do Substitutivo ao 
PLS n.0 106 de 1971-DF, passa a vi­
gorar com a se~_·uinte redação: 

"Art. 3.0 - o Departamento de 
Administração Geral, a Polícia 
Militar e o Corpo de Bombeiros 
do Distrito Federal, são órgãos au­
tônomos, observado o disposto no 
art. 172 do Decreto-lei n.0 200, de 
25 de fevereiro de 1967." 

li - Suprimam-se o parágrafo úni­
co do art. 4.0 ; os arts. 5.0 e 6.0 e acres­
cente-se, após o art. 4.0 • renumeran­
do~se os demais, o seguinte artigo: 

"Art. 5. 0 
- O CONSIOP e o CON­

TRANDIFE terão competência e 
composição definidas em legisla­
ção ou regulamentação específi­
cas." 

III - Dê-se ao art. 7.0 , que passa 
a 6.0, a seguinte redação: 

"Art. 6.0 - Ressalvado o dispos­
to no artigo anterior, a estrutura 
e a competência dos órgãos que 
integram a Secretaria de Segu­
ranca Pública, bem como as atri­
buiÇões de seu pessoal serão de­
finidas e regulamentadas por De­
creto do Goverm dor do Distrito 
Federal, no prazo de 60 <sessenta) 
dias, a contar da data da publi­
cação desta lei." 

Sala das Sessões, em 30 de novem­
bro de 1971. - Ruy Santos. 

Justificação oral. 
0 SR. PRESIDENTE (Petrônio Por­

tella} - Tem a palavra o nobre Se­
nador Ruy Santos, para justificar a 
emenda. 

O SR. RUY SANTOS - (Para justi­
ficativa. Sem revisão do orador.) -
Sr. Presidente, à Mensagem do Sr. 
Presidente da República. reorganizan­
do a Secretaria de Segurança do Dis­
trito Federal, a douta Comissão do 
Distrito Federal apresentou substitu­
tivo que ordenou melhor a matéria e 
afastou certas incongruências existen­
tes. 

Acho, porém, do meu dever, acres­
centar uma expressão ao art. 3.0 do 
Substitutivo, onde se dizia, no proje­
to inicial. "autonomia relativa" e o 
Substitutivo retirou a palavra "auto­
nomia". A emenda ao art. 3.o mantém 
quase a mesma redação do Substitu­
tivo, que diz: "o Departamento de 
Administração Geral, a Polícia Mili-

tar e o· Corpo de Bombeiros do Dis­
trito Federal são órgãos autôno­
mos ... "; agora, acrescente-se: "ob­
servado o disposto no art. 172 do De­
creto-lei n. 200, de 25-2-1967," que 
trata da organização administrativa. 

No outro dispositivo, o Substitutivo 
estabelece a competéncia do CONSIOP 
- Conselho Superior de Informações 
e Operações Policiais, e, no artigo se­
guinte, estabelece que o CONTRAN­
DIFE - eu tenho horror a essas si­
glas! - que é o Conselho de Trânsito 
do Distrito Federal, trata da compe­
tência e da composição definidas em 
legislação. Para não ficar, na lei. re­
gulamentação sôbre um e, quanto ao 
outro, mandando aplicar legislação, a 
emenda propõe, no art. 5.0

: 

"O CONS!OP e o CONTRANDIFE 
terão competência e composição 
definidas em legislação ou regu­
lamentação específicas." 

Na art. 7.o, o projeto diz: " A es­
trutura e a competência dos órgãos 
que integram a Secretaria de Segu­
rança serão definidos e regulamenta­
dos por decreto". 

Como o artigo faz referência ao 
CONSlOP e ao CONTRANDIFE, que 
têm dispositivo à parte e integram 
aquêle.s órgãos desde antes do dispo­
sitivo do Estatuto1 a emenda acres­
cerâ "Ressalvado o disposto no artigo 
anterior"; quer dizer, quanto ao 
CONS!OP e ao CONTRANDIFE, como 
está no projeto; e o re.<;tante: "a es­
trutura e a competência dos órgãos 
que integram a Secretaria de Segu­
rança Pública, bem como as atribui­
ções de seu pessoal, serão definidas e 
regulamentadas por Decreto do Go­
vernador do Distrito Federal, no pra­
zo de 60 ! sessenta l dias, a contar da 
data da publicação desta lei." 

Esta, a justificação da emenda que 
tomei a liberdade de apresentar à 
consideracão das doutas Comissões de 
ConstituiÇão e Justiça e da Distrito 
Federal. 

Em discussão o substitutivo e a 
emenda em turno suplementar. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Por­
tella) - Não havendo quem queira 
manifestar-se, encerro a discussão. 

Concedo a palavra ao nobre Sena­
dor Wilson Gonçalves, a quem cabe 
pronunciar-se, em nome da Comissão 
de Constituição e Justiça, sôbre a 
Emenda. 

O SR. WILSON GONÇALVES (Para 
emitir parecer. Sem revisão do ora­
dor) -Sr. Presidente, o Projeto de lei, 
submetido pelo Sr. Presidente da Re­
pública ao Senado Federal. visa à 
reorganízação da Secretaria de Segu­
rança Pública do Distrito FederaL 

A matéria, inicialmente, foi levada 
ao conhecimento da Comissão , _de 
Constituição e Justlça, que, no limi-te 
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de sua competência, concluiu que o 
projeto era constitucional e jurídico. 

Indo a proposição à Comissão do 
Distrito Federal, esta achou por bem 
apresentar substitutivo ao projeto 
inicial. 

Examinando, posteriormente, a ma­
téria, a Comissão de Constituicão e 
Justiça também se pronunciou ·favo­
ràvelmente ao substítutívo, por en­
tender que era, como o projeto cons-
titucional e jurídico. ' 

Evidentemente, Sr. Presidente, Srs. 
Senaq.ores, o que há é apenas uma 
qu~sta~ de critério ou de orientação 
legiSlativa: enquanto o projeto ini­
cial prefeliu a reestruturacão em têr­
JI,lOS apenas ~as _determináções gené­
ncas, o substitutivo da douta Comis­
são do Distrito Federal contém espe­
c!fic~ções de ór~ãos e de suas compe­
tenctas, o que e realmente aceitável 
do ponto de vista da técnica legisla­
tiva. 

Agora, o nobre Senador Ruy Santos 
submete à nossa apreciacão por in­
termédi? da Mesa, a emellct~ que es­
tamos discutindo. Verifiquei o seu tex­
to em confronto com o projetQ inicial 
e_ com o substitutivo da douta Comis­
sao do Distrito Federal e o que pude 
conclui! foi que se tratava de um 
m.e~o-termo, e~tre as disposições ge­
n~riCa~ do proJeto inicial e as deter­
mmaroe~ ou normas específicas do 
substitutivo da douta Comissão do 
Distrito Federal. A emenda visa che­
gar a um meio-têrmo, não tanto a um 
extremo nem tanto a outro extremo. 

Evidentemente que ela revela ain­
da, u~<; terceira tendência. dentro 
dos criterios que podem ser adotados 
na fixação de um órgão da adminis­
tração pública. 

Nessas condições, Sr. Presidente e 
Srs. Senadores, em nome da Comissão 
de Constituição e Justiça, devo salien­
tB;r que entendo ser a emenda tam­
bem constitucional e juridica. 

É o parecer. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Por­
t~lla) - Como cabe também à Comis­
sao do Distrito Federal pronunciar-se 
sôbre a matéria, concedo a palavra 
ao nobre Senador Benedicto Ferreira 
que .. em nome do órgão técnico opi­
nara. 

O SR. CATTETE PINHEIRO - Sr. 
Presidente, estando ausente o nobre 
Senador Benedicto Ferreira, designo 
Relator da matéria o nobre Senador 
Osires Teixeira. 

0 SR. PRESIDENTE (Petrônio Por­
tella) - Concedo a palavra ao nobre 
Senador Osires Teixeira. 

O SR. OSIRES TEIXEIRA (Sem re­
visão do orador.) - Sr. Presidente 
Srs. Senadores, visaram as emendas 
apresentadas pelo eminente Senador 
Ruy Santos uma modificação no art. 
3,0 do substitutivo oferecido ao projeto 

que reorganiza a Secretaria de Segu­
rança Pública do Distrito Federal. 

Em verdade, as emendas visam tão­
sOmente dar, eventualmente, maior 
elasticidade ao Govêrno do Distrito 
Federal, quando organizar o Departa- . 
menta de Administração-Geral. l!: isso 
que o substitutivo já preconizava: os 
organismos que devessem compor o 
Departamento de Administracão Ge­
ral. Conquanto a emenda dá 'relativa 
liberdade ao Governador do Distrito 
Federal para organizar o Departa­
mento de Administração Geral, toda­
via subordina essa organização ao 
disposto no artigo 17 do Decreto-lei 
n.0 200, de fevereiro de 1967, razão 
por que a Comissão do Distrito Fe­
deral nada vê de inconveniente na 
aprovação do art. 3.0 

Com a aprovação do art. 3.0 , nessa 
redação ficarão automàticamente su­
primidos o parágrafo único do art. 4.0 

e os artigos 5.0 e 6.0 , apresentando 
mais S. Ex.a, o Lider da Maioria, um 
artigo 5.0 , com a seguinte redac;ão: 

''Artigo 5.0 - O CONSIOP e o 
CONTRANDIFE terão competên­
cia e composição definidas em le­
gjslação ou regulamentação espe­
cíficas." 

A emenda visa tão-sOmente incluir 
o Conselho de Trânsito do Distrito 
Federal na regulamentação específi­
ca que se baixará em relação à sua 
composição. 

Também nada vê de anormal a Co­
missão do Distrito Federal a propó­
sito do assunto e acrescenta mais o 
art. 6.0 que: 

"ressalvado o disposto no artigo 
anterior, a estrutura e a compe­
tência dos órgãos que integram a 
Secretaria de Segurança Pública, 
bem como as atribuições de seu 
pessoal, serão definidas e regu­
lamentadas por Decreto do Go­
vernador do Distrito Federal, no 
prazo de 60 (sessenta) dias, a 
contar da data da publicação des­
ta lei." 

Embora a Comissão do Distrito Fe­
deral, Sr. Presidente, reconheça que o 
substitutivo apresentado ao Plenário 
daquela Comissão, pelo Relator da 
matéria, Senador Benedicto Vicente 
Ferreira atendia e atende plenamen­
te às ne~essidades do Govêrno do Dis­
trito Federal, entendendo, também 
que a modificação postulada pelo 
eminente Líder da Maioria, em trans­
ferindo, diriamos assim, tôda a carga 
de responsabilidade da regulamenta­
ção e da definição de atribuições de 
pessoal ao próprio Govêrno do Dis­
trito Federal, que o fará através de 
decreto, a Comissão do Distrito Fe­
deral nenhuma incompatibilidade 
nem dificuldade de se aprovar desta 
maneira, eis que, a despeito das mo­
dificações pretendidas, continua a Co­
missão do Distrito Federal com as 

condições de manter a fiscalização a 
propósito da execução da lei que se 
irá aprovar. Eis por que a Comissão 
aprova as emendas apresentadas. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Por­
tella) - Os pareceres das doutas Co­
missões de Constituição e Justiça e 
do Distrito Federal foram favoráveis 
à emenda. 

Em votação o substitutivo, sem 
prejuízo da emenda. 

Os Srs. Senadores que o apro­
vam, queiram permanecer sentados, 
(Pausa.) 

Aprovado. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Por­
tella) - Em votação a emenda. 

Os Srs. Senadores que a apro­
vam, queiram permanecer sentados. 
(Pausa.) 

Aprovada. 

A matéria irá à Comissão de Re­
dação. 

O SR. NELSON CARNEIRO - Sr. 
Presidente, peço a palavra, para 
uma declaração de voto. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Por­
tella) - Tem a palavra o nobre Se­
nador Nelson Carneiro. 

O SR. NELSON CARNEIRO (Para 
uma declaracão de voto.) (Sem re­
visão do orador.) - Sr. Presidente, 
para uma simples declaração: a 
Bancada do Movimento Democrático 
Brasileiro votou contra a Emenda 
Ruy San ':os, porque defere ao Go­
vernador da Cidade mais podêres do 
que normalmente lhe seria lícito na 
feitura da legislação. 

Apenas por isso, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Petrônio Por­

tella) - Sôbre a mesa, requerimen­
to que vai ser lido pelo Sr. 1.0 -Se­
cretãrio. 

É lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO 
N.0 310, de 1971 

Nos têrmos do art. 359, combinado 
com o parágrafo único do art. 358 do 
Regimento Interno, requeiro dispen­
sa de publicação, para imediata dis­
cussão e votação da redação final do 
Projeto de Decreto Legislativo n.0 

43171, que aprova o texto do Proto­
colo sôbre o Estatuto dos Refugiados, 
adotado em Nova Iorque a 31 de ja­
neiro de 1967, e dá autorização para 
que o Brasil possa aderir ao Protoco­
lo, bem como retirar as reservas fei­
tas aos artigos 15 e 17, §§ 1.0 e 3.0 , 

da Convenção relativa ao Estatuto 
dos Refugiados. 

Sala das Sessões, em 30 de novem­
bro de 1971. - Ruy Santos 

O SR. PRESIDENTE (Petrõnio Por­
tella) - Passa-se, em conseqüência, 
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à imediata apreciação da redaçào fi­
nal. 

Com a palavra o 1.0 -Secretário, que 
lerá a redação final. 

É lido a seguinte: 

PARECER 
N.0 689, de 1971 

Da Comissáo de Redação 

Redação final do Projeto de 
Decreto Legislativo n.0 43, de 1911 
(n,0 53-B/71, na Casa de origem). 

Relator: Sr. Filinto Müller 

A Comissão apresenta a redação 
final do Projeto de Decreto Legisla­
tivo n.0 43, de 1971 ln.O 53-B/71, na 
Câmara dos Deputados), que aprova 
o texto do Protocolo sôbre o Estatuto 
dos Refugiados, adotado em Nova 
Iorque a 31 de janeiro de 1967, e dá 
autorização para que o Brasil possa 
aderir ao Protocolo, bem como reti­
rar as reservas feitas aos artigos 15 
e 17, H 1.0 e 3.0 , da Convenção re­
lativa ao Estatuto dos Refugiados, de 
1951. 

Sala das Sessões, em 30 de novem­
bro de 1971. - Antônio Carlos, Pre­
sidente - Filinto Müller, Relator 
Cattete Pinheiro - José Lindoso. 

ANEXO AO PARECER 
N.0 689, de 1971 

Redação final do Projeto de 
Decreto Legislativo n.0 43, de 
1971 (n.0 53-8171, na Câmara dos 
Deputados). 

Faço saber que (} Congresso Nacio­
nal aprovou, nos têrmos do art. 44, 
inciso I, da Constituição, e eu .. 

... , Presidente do Sena­
do Federal, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO 
N.0 , DE 1971 

Autoriza o Govêrno da Repú­
blica Federativa do Brasil a ade­
rir ao Protocolo sôbre o Estatuto 
dos Refugiados, adotado em Nova 
Iorque em 31 de dezembro de 
1967, e a substituir ressalvas à 
Convenção de 1951, sôbre o mes­
mo Estatuto. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1.0 

- É o Govêrno da Repú­
blica Federativa do Brasil autorizado 
a aderir ao Protocolo, ora aprovado, 
sôbre o Estatuto dos Refugiados, ado­
tado em Nova Iorque, em 31 de de­
zembro de 1967, mantida a ressalva 
ao § 2.0 do art. 17 da Convenção de 
1951, sôbre o mesmo Estatuto. 

Art. 2.0 - E, ainda, o Brasil auto­
rizado a substituir as reservas feitas, 
através do Decreto Legislativo n.0 11, 
de 1960, aos arts. 15 e 17, §§ 1.0 e 
3.0 , da Convenção, de 1951, sôbre o 
Estatuto dos Refugiados. por uma de­
claração interpretativa no sentido de 

que os refugiados gozarão do trata­
mento concedido aos estrangeiros em 
geral, excetuado o preferencial con­
cedido aos portuguéses, em virtude do 
Tratado de Amizade e Consulta de 
1953 e do art. 199 da Emenda Cons­
titucional n.o 1, de 1969. 

Art. 3.0 
- ~te decreto legislativo 

entrará em vigor na data de sua pu­
blicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

O SR. PRESIDENTE !Petrõnio Por­
tella) - Em discussão a redação ti­
naL 
Se nenhum Senador quiser usar da 
palavra, encerrarei a discussão. 

(Pausa.) 

Está encerrada. 
Em votação a redação final. 
(Pausa.) 

Os Srs. Senadores que aprovam, 
queiram permanecer sentados. 

(Pausa.) 

Está aprovada. 
O projeto vai a promulgaçà'J. 

O SR. PRESIDENTE (Petrúnio Por­
tella.) - Sôbre a mesa a redarão fi­
nal do Projeto de Resolução n.0 64/71. 
Vai ser lida pelo Sr. 1.0 -Secretário. 

É lida a seguinte: 

PARECER 
N.• 690, de 1971 

Da Comissão de Reda(•:io 

Redação final do Projeto de 
Resolução n.0 64, de 1971. 

Relator: Sr. Cattete Pinheiro 

A Comissão apresenta a redaç-ão 
final do Projeto de Resolução n.0 64, 
de 1971, que autoriza o Governo do 
Estado do Pará a obter e contratar no 
exterior um empréstimo, no valor de 
até USS 10.000.000,00 <dez milhõe< de 
dólares norte-americanos), a ser uti­
lizado na complementação do progra­
ma de investimento na infra-estru­
tura econômica estadual no período 
de 1972/1974. 

Sala das Sessões, em 30 de novem­
bro de 1971. - Antônio Carlos, Presi­
dente - Cattete Pinheiro, Relator -
José Lindoso. 

ANEXO AO PARECER 
N.0 690, DE 1971 

Redação final do Projeto ele Re­
solução n.O 64, de 1971. 

I<'aç·o saber que o S~r.ado Federal 
aprovou, nos Lêrmos do att. 42, inciso 

IV, da Constituição, e eu, .......... . 
. , Presidente, pmmulgo a 

seguinte 
RESOLUÇAO 

N.0 , DE 19';'! 

Autoriza o Govêrno d'l Estado 
do Parã a obter e contratar no 
exterior um empréstimo, no valor 
de até USS 10.000.000,00 (dez mi· 
lhões de dólares norte~america­
nos), a ser utilizado na comple­
mentação do programa de inves­
timentos na infra-estrutura eco­
nômica estadual no per iodo 
1972174. 

O Senado Federal resolve: 

Art. 1.0 - É o Govêrno do Estado 
do Pará autorizado a obter e contra­
tar, no exterior, um empréstimo no 
valor de até USS 10.000.000,00 (dez 
milhões de dólares norte-americanos), 
acrescido de juros, com emprestador 
estrangeiro que será escolhido me­
diante comparação de ofert9.s, sob ori­
entacão do Govêrno Federal, desti­
nado· a complementar o programa de 
investimentos na infra-estrutura eco­
nômica estadual, no periodo 1972/74. 

Art. 2.0 - A operação realizar-se-á 
nos moldes e têrmos aprovados pelo 
Poder Executivo Federal, à taxa de 
juros e condições admitidas pelo Ban­
co Central do Brasil para registro de 
financiamentos da espécie obtidos no 
exterior, obedecidas as demais prescri­
ções, condições e exigências normais 
dos órgãos encarregados da política 
econômico-financeira do Govêrno Fe­
deral, e, ainda, o disposto na Lei Es­
tadual n.0 25, de 1971, publicada no 
Diário Oficial do Estado do dia 29 de 
novembro de 1971. 

Art. 3.0 - Esta resolucão entra em 
vigor na data de sua ptiblicação. 

O SR. PRESIDENTE IPetrônio Por­
tella) - Em discussão a redação fi~ 

nal. 
Se nenhum Senador quiser usar da 

palavra, encerrarei a discussão. 
{Pausa.) 

Está encerrada. 
Em votação a redação final. 
(Pausa.) 

Os Srs. Senadores que a aprovam, 
queiram permanecer sentados. 

<Pausa.) 

Estã aprovada. A matéria vai à pro­
mulgação. 

O SR. PRESIDENTE <Pelrônio Por· 
tclla) - Sôbre a mesa a redação final 
do Projeto de Lei do Senado n.o 106, 
de 1971 - DF, que vai ser lida pelo 
Sr. 1.0 -Secretârio. 
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li: lida a seguinte: 

PARECER 
N.• 691, de 1971 

Redação final do Projeto de Lei 
do Senado n.0 106, de 1971 - OF. 

Relator: Sr. Cattete Pinheiro 
A Comissão apresenta a redação fi­

nal do Projeto de Lei do Senado n." 
106, de 1971 - DF, que reorganiza a 
Secretaria de Seguranca Pública do 
Distrito Federal, e dá· outras provi­
dências. 

Sala das Sessões, em 30 de novem­
_pro de 1971. - Antônio Carlos, Presi­
dente - Cattete Pinheiro, Relator -
José Lindoso. 

ANEXO AO PARECER 
N.0 691, DE 1971 

Redação final do Projeto de Lei 
do Senado n.0 106, de 1971-DF, 
que reorganiza a Secretaria de 
Segurança Pública, órgão inte­
grante da administração do Dis­
trito Federal, e dá outras provi­
dências. 

O Senado Federal decreta: 
Art. 1.0 

- A Secretaria de Segu­
rança Pública- SEP, órgão integran~ 
te da estrutura básica da administra­
ção do Distrito Federal, incumbe, no 
âmbito de sua jurisdição e respeitadas 
~ competências atribuídas por Lei a 
outros órgãos de segurança: 

a) planejar, coordenar, executar, 
controlar e supervisionar as ati­
vidades de natureza policial, ob­
jetivando assegurar o livre exer­
cjcio dos Podêres constituídos, a 
ordem e a segurança pública; 

b) promover o intercâmbio policial 
com organizações congêneres, 
nacionais ou estrangeiras; 

c) proceder à apuração de infra­
ções penais e desempenhar 
quaisquer outras atribuições de 
polícia judiciária; 

d) colaborar na organização e exe­
cução de serviços policiaís rela­
cionados à prevenção e repres­
são da criminalidade interesta­
dual; 

e) administrar os estabelecimentos 
penais e promover a implantação 
de métodos e técnicas modernas 
na política carcerária; 

f) organizar, planejar e executar os 
serviços concernentes à enge­
nharia de tráfego e trânsito em 
geral; 

g) estruturar e executar os serviços 
de perícia e identificação datilos­
cópica, cívíl e criminal; 

b) executar, setorialmente, as atlvi­
dades relativas à administração 
de pessoal, material, orçamento, 
contabilidade e outros serviços 
auxiliares da Secretaria; 

i') emprestar ·ampla cooperação às 
autoridades administrativa.s e 
j~diciárias, no tocante à aplica­
çao de medidas legais e regula­
mentares; 

j) promover o aprimoramento cul­
tural e profissional dos servido­
res policiais, mediante a institui~ 
ção de cursos de formação, trei­
namento e aperfeiçoamento fun­
cional; e 

]) desempenhar quaisquer outras 
atribuições que se enquadrem no 
âmbito de sua competência geral 
ou específica. 

Art. 2.0 - A Secretaria de Segu­
rança Pública <SEP) terá a se-guinte 
estrutura básica: 

a) Gabinete do Secretário (GAB); 

b) Polícia Civil do Distrito Federal 
IPSDFl; 

c) Departamento de Trânsito do 
Distrito Federal lDETRAN): 

dl Departamento de Administracão 
Geral lDAGl ; · 

e) Polícia Militar do Distrito Fe­
deral IPMDF); e 

f) Corpo de Bombeiros do Distrito 
Federal I CBDFL 

Art. 3.0 - o Departamento de Ad­
ministração Geral, a Polícia Militar e 
o Corpo de Bombeiros do Distrito Fe­
deral são órgãos autônomos, observa­
do o disposto no art. 172 do Decreto­
lei n.0 200, de 25 de fevereiro de 1967. 

Art. 4.0 
- Integram ainda a estru­

tura da Secretaria de Segurança Pú­
blica, como órgãos se deliberação co~ 
letiva; 

a) Conselho Superior de Informa­
ções e Operações Policiais (CON­
SIOP): e 

b) Conselho de Trânsito do Distrito 
Federal (CONTRANDIFEl. 

Art. 5.0 - O CONSIOP e o ...... . 
CONTRANDIFE terão competência e 
composição definidas em legislação ou 
regulamentação específícas. 

Art. 6.0 
- Ressalvado o disposto no 

artigo anterior, a estrutura e a com­
petência dos órgãos que integram a 
Secretaria de Segurança Pública, bem 
como as atribuições de seu pessoal, 
serão definidas e regulamentadas por 
decreto do Governador do Distrito 
Federal, no prazo de 60 (sessenta) 
dias, a contar da data de publicação 
desta lei. 

Art. 7.0
- A Secretaria de Seguran­

ça Públíca fará, diretamente, a aqui­
sição e alienação de material, a con­
tratação de serviços e as obras de con­
servação reparo e adaptações de seu 
exclusivo interêsse, observado o dis­
posto nas leis e normas regulamenta­
res atinentes a licitações, bem como ao 
sistema de contabilidade pública, 
mantida; nesses casos,· a subordinação 

hierárquica ao Governador do Distrito 
FederaL 

Art. 8.0 
- As atividades relaciona­

das com o transporte, conservação, 
custódia, administraçâo de imóveis e 
outras assemelhadas serão, de prefe­
rência, executadas indiretamente, me­
diante o contrato de emprêsas pri­
vadas especializadas, observado o dis­
posto na legislação vigente. 

Art. 9.0 - As ctespesa.s decorrentes 
da execução desta lei serão atendi­
das pelas dotações orçamentárias 
próprias da Secretaria de Segurança 
Pública do Distrito FederaL 

Art. 10 - Esta lei entra em vigor 
na data de sua publicação, revogadas 
as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE IPetrônio Por­
tella) - Em discussão a redação final. 
(Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, 
declaro encerrada a discussão. 

Em votação. 
Os Sr.s. Senadores que a apro­

vam queiram permanecer s-entados. 
(Pausa.) 

Esta aprovada. 
A matéria irã à sanção. 
O SR. NELSON CARNEIRO - Sr. 

Presidente, peço a palavra. 
O SR. PRESIDENTE (Petrônio Por­

tella) - Tem a palavra, como Líder, 
o nobre Senador Nelson Carneiro. 

O SR. NELSON CARNEIRO (Como 
Líder da Minoria. Sem revisão do 
orador.) - Sr. Presidente, pedi a pa­
lavra para .solicitar a V. E:x.a que 
mande incorporar nos Anais da Casa, 
o discurso pronunciado na Câmara 
dos Deputados dos Estados Unidos, no 
dia L0 de novembro findante, pelo 
Sr. Deputado F. Bradlord Morse. 

Re-produz êste ilustre parlamentar, 
tão ligado ao Brasil por laços afetivos, 
a oração pronunciada no Inter~Ame­
rican Bar A.ssociation pelo Embaixa­
dor João Augusto de Araujo Castro. 

Rogo a V. Ex.a que se digne mandar 
traduzir êsse docurnento para que 
possa chegar ao conhecimento de 
todos os brasileiros que tenham a pos­
sibilidade de ler o Diário do Congresso 
NacionaJ e, no futuro, consultá-lo. 

A oração do Embaixador Araujo 
Castro, como sempre, é peça da maior 
valia e S. Ex.a. termina com estas 
palavras que bem traduzem o con­
teúdo de sua oração: 

"As nações Jatino~americanas po­
dem renunciar a muita coisa. Não 
podem, contudo, renunciar ·a seu 
futuro." 

·Era o que tinha a dizer, (Muito 
bem!) 
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DISCURSO TRADUZIDO DO DEPU­
TADO F. BRADFORD MORSE, QUE 
DEVE SER INCORPORADO NOS 
ANAIS DA CASA, NA CONFORMI­
DADE DA SOLICITAÇÃO DO SE­
NADOR NELSON CARNEIRO AO 
SR. PRESIDENTE. 

"CAMARA DOS DEPUTADOS 

A América Latina em Transformação 
num l\lundo em Transformação -
Sua Excelência F. Bradford Morse 
(Deputado Federal pelo Estado de 
1\lassachusetts) - Segunda-feira, 
t.o de novembro de 1971. 

DEPUTADO MORSE- Senhor Pre-
sidente, gostaria de compartilhar com 
meus colegas o discurso pronunciado 
na Associação Interamer1cana de Ad­
vogados, na última semana, por Sua 
Excelência J. A. de Araújo Castro, 
Embaixador do Brasil junto ao Go­
vêrnü dos Estados Unidos. É um dos 
primeiros e principais pronunciamen­
tos de Sua Excelência desde sua che­
gada a Washington em maio passa­
do, e representa, na minha opinião, 
uma análise profunda dos obstáculos 
que as nações latino-americanas te­
rão de superar, n(l seu caminho para 
o progresso e desenvolvimento, de 
modo a enfrentar os problemas so­
ciais, econômicos e políticos. 

Sua Excelência o Embaixador Cas­
tro há muito vem prestando relevan­
tes serviços a seu País e, principal­
mente, por sua atuação junt() à ONU, 
como representante do Brasil. consi­
dero essa análise sôbre a América 
Latina da maior relevância para os 
Senhores Deputados. Anexo, envio o 
discurso de Sua Excelência para ser 
transcrito no "Diário do Congresso". 

"A AMERICA LATINA EM TRANS­
FORMAÇAO NUM MUNDO EM 
TRANSFORMAÇÃO". 

(Palestra do Embaixador do Brasil, 
João Augusto de Araújo Castro, 
num almôço da Associação Inter­
americana de Advogados, em 12 de 
outubro de 1971, Washington, D.C.) 
Em primeiro lugar, desejo agrade-

cer-vos o amável e generoso convite 
e a oportunidade de dirigir-me à As­
sociação In teramericana de Advoga­
dos, instituição que tem prestado 
serviços tão relevantes à causa de 
uma melhor e mais estreita coope­
ração entre os juristas e os advoga­
dos das Américas. Considero de bom 
augúrio que minha presença entre 
vós coincida com a comemoração do 
dia de Colombo - data das mais 
gratas para todos nós e hoje, como 
sempre, momento adequado para re­
flexões sõbre o passado e indaga<;ôes 
sôbre o futuro. 

Permiti-me falar-vos. sucintamente, 
sôbre o tema "A América Latina num 
mundo em transformação", ou an­
tes, "Uma América Latina em trans-

formação num mundo em transfor­
mação". 

Ambcs os têrmos da equação são 
dinâmicos e mutáveis, o que tornaria 
vã e sem sentido a tentativa de imo­
bilizar qualquer um dêles, a bem da 
clareza ou num esfôrço de simplifi­
cação. Os fenômenos políticos e so­
ciais nunca são simples, por mais 
forte que seja a nossa convicção de 
que o espírito humano abomina a 
complexidade. O mundo está longe 
de ser simples nos tempos que cor­
rem e a América Latina é, de qual­
quer maneira, a quinta-essência da 
complexidade JX!l' apresentar um 
modêlo de complexidade em cuja 
composição figuram, como agravan­
tes, o subdesenvolvimento e a agita­
ção social. Os que tomam, a qualquer 
custo, o partido da simplicidade e da 
simplificação deveriam deixar para 
trãs a questão da América Latina. 
Ninguém será capaz de fazer do caso 
latino-americano um caso linear, por 
mais tenazes que sejam suas tenta­
tivas nesse sentido. 

~ste verão de Washington que aca­
bamos de viver poderá vir ainda a 
ser lembrado na História como o ve­
rão da transição. pois foi um verão 
no decorrer do qual muitos dogmas 
foram quebrados: dogmas políticos, 
dogmas financeiros. dogmas monetá­
rios. Julho e agôsto podem ter sido 
pouco mais que ajustamentos a de­
terminadas realidades. mas é de pura 
conveniência que nos esforcemos com 
seriedade por definir, identificar e 
caracterizar as realidades da situa­
ção atuaL nas quais fomos chamados 
a viver. Os raciocínios. premissas e 
suposições de apenas três meses 
atrás, deixaram hoje de ser válidos, 
suplantados que foram pela lógica, 

. pelo impacto ou pela fôrça dos acon­
tecimentos. Os novos planos e siste­
mas anunciados em julho e agôsto 
determinarão, não apenas conseqüên­
cias econômicas e políticas, de trans­
cendental importância. Precipitarão 
- e jâ estão precipitando - tremen­
das mudanças psicológicas. de atitu­
des, posições e padrões de comporta­
mento internacional. Quebraram-se 
dogmas e até que se criem novos, 
prevalecera a impressão de que tudo 
é válido, tudo é lícito e admissivel 
nessa era de transição. O mundo e 
o dól:n dificilmente voltarão a ser 
exatamente o que eram. 

Isso pode marcar o fim de um pew 
riodo de após-guerra que se estendeu 
além das medidas, além das expec­
tativas e mesmo além do razoável. 
Nesse contexto, a emergência do Ja­
pão e da Alemanha como grandes 
nações - ainda que não num sen­
tido estritamente militar - bem po­
de simbolizar o fim dêsse período de 
após-guerra. Pode ser que estejamos 
vivendo as dores que prenunciam o 
nascimento de um nôvo mundo, e 

desejemos fazer dêle um mundo de 
Esperanças. Pode ser que estejamos 
num mundo pré-Dumbarton-Oaks e 
num nôvo estâgio pré-Bretton-Woods. 
O Poder é fluído e volátil por natu­
reza, mM continua sendo a medida­
padrão pela qual se aferem os atos 
dos homens e os das nações. Pode­
mos estar entrando num período que 
se assemelhará bastante ao de 1945-
1948, que estabeleceu as bases para 
o período de após-guerra que acaba­
mos de deixar para trás. O mundo 
está a transformar-se e nunca mais 
voltará a ser o que era. E, hoje, mi­
nha pergunta é a seguinte: "Como 
reagirá a América Latina a essas 
transformações?'' Em outras palavras, 
''A América Latina estará preparada 
para desempenhar um papel signifi­
cativo na moldagem do mundo do 
futuro?" ou de forma ainda mais 
contundente: "Demonstra.rá a Amé­
rica Latina vontade política de de­
sempenhar tal papel?" Pois o pro­
blema não é apenas de Poder. t:, 
igualmente, um problema de vontade 
e determinação. 

Alguns acontecimentos recentes po­
deriam convencer-nos de que essa 
vontade politica está vindo a tona. 
A posição assumida pelas nações la­
tino-americanas em Buenos Aires, 
frente âs novas medidas econômicas 
dos Estados Unidos, poderia ser ci­
tada como exemplo. A experiência 
tem, entretanto, demonstrado que 
essa vontade política, mesmo quando 
se materializa, pode não ser suficien­
te quando confrontada com duras 
realidades nos campos político e mo­
netário. Tôda ação empreendida den­
tro da UNCTAD situa-se nesse caso. 

Não sei quantos dentre vós estarão 
familiarizados com as iniciativas ado­
taêas pela.s nações latino-america­
nas, com a única exceção de Cuba, 
no quadro do item do "Fortalecimen­
to da Segurança Internacional". O 
projeto de resolu<;>ão conjunto, apre­
sentado pelas nações da América La­
tina naquela ocasião, é a contrapar­
tida politica da posição assumida por 
aquêles mesmos países sóbre ques­
tões econômicas e financeiras no 
"Consenso de Vifla dei Mar". No en­
tanto, essa posição comum de alta 
significação na história diplomãtica 
da América Latina, foi amplamente 
ignorada pela imprensa americana, 
pela opinião pública continental, de 
modo geral e. finalmente, o que é 
ainda mais surpreendente, pelos pró­
prios G()Vernos que autorizaram a as­
sinatura do documento. Em outras 
palavras, as idéias - e idéias muito 
importantes - ali estavam, mas a 
vontade po1itica andava distante. 
Seria possivel dizer que as nações la­
tino-ame-ricana~ estão relutando em 
dar o passo crucial que as levara da 
platéia ao palco, onde o grande dra­
ma estâ sendo representado por um 
circulo reduzido da dramatis perso-
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nae. Um continente inteiro. num 
mundo que, afinal de contas, não tem 
mais de cinco continentes. não pode 
resignar-se a ser uma testemunha 
passiva da história em formação. 

O projeto 1atjno-americano tornou­
se o cerne e a essência da Declaração 
sôbre o Fortalecimento da Segurança 
Internacional, finalmente aprovada 
pela AssembltHa-Geral do Vigésimo 
Quinto Aniversário, e essa Declara­
ção, sem dúvida o mais significativo 
documento produzido pela Organiza­
ção, desde a assinatura da Carta de 
São Francisco, enunciou alguns prin­
cípios que têm um especial significado 
na situação fluida de hoje. Desejo 
ressaltar o principio da estreita e ín­
tima correlação existente entre os 
conceitos de Segurança Internacio­
nal, Desarmamento e Desenvolvimen­
to econômico, na medida em que pro­
gressos sensíveis em qualquer dêsses 
campos resultarão em algum progres­
so em cada um dos outros, da mes­
ma forma que um impasse conti­
nuàdo em qualquer dêsses seto­
res impedirá que qualquer dos ou­
setores impedirá que qualquer dos ou­
tros continui a progredir de modo sjg­
nificativo. As nacões latino-america­
nas protestaram "energicamente con­
tra um processo indisfarçável de Con­
gelamento do Poder Mundial, que ten­
de a transformar a Organização In­
ternacional numa espécie de Instituto 
Internacional de Tecnologia ou num 
capítulo ineficaz da Cruz Vermelha 
Internacional. Protestaram contra a 
desvalorização dos grandes ideais e 
concepções da Carta. Viram a Paz ser 
rebaixada à Detente e vüam o desar­
mamento Geral e Completo ser rebai­
xado a Contrôle de Armamentos. 
Identificaram uma tendência para 
relegar ao segundo plano as grandes 
questões da Paz e Segurança Inter­
nacionais e a concentrar os esforços 
das Nações Unidas nas chamadas "no­
vas tarefas" da Ciência. Tecnologia, 
População, Conservação do Meio Am­
biente, Narcóticos et coetera, E viam 
que, mais e mais, parecia despontar 
uma esdrtíxula e rebarbativa doutrina 
de soberania limitada, a oferecer uma 
justificativa convenjente, embora ob­
soleta para o estabelecimento de "es­
feras de lnfluênda". 

Naquela ocasião as nações latino­
americanas proclamaram sua adesão 
aos Propósitos e Princípios da Carta 
de São Francisco, com ênfase especial 
no princípio da igualdade soberana 
dos Estados. Assim como a defesa dos 
direitos e garantias individuais é de 
mais direto interêsse para os indiví­
duos que para os Estados, pode-se 
afirmar que a defesa dos Propósitos e 
Princípios da Carta é mais vitalmen­
te importante para os pequenos e mé­
dios Estados do que para os poderosos, 
que sempre disporão de outros meios 
para preservar sua segurança na­
cional. 

~ essencial, embora não seja sufi­
ciente, reafirmar êste princípio da 
"igualdade soberana dos Estado:s". 
Não basta dizer que todos os Estados 
são iguais, mesmo quando as grandes 
potências estejam dispostas a abster­
se de flagrantes violações de tais 
princípios. Mesmo se - e podemos es­
tar ainda bem distantes dessa meta -
todos os Estados forem colocados em 
pé de igualdade, no que diz respeito ao 
status legal e jurídico. é óbvio que ês­
se pé de igualdade repousa em dese­
quilíbrios e desigualdades de fato, que 
distorcem a equação legal em seu 
conjunto. 

Uma declaracão de soberania não é 
suficiente se náo fôr acompanhada do 
surgimento de condições que tornem 
possível e praticável o pleno exercicio 
dessa soberania. Um país politica­
mente independente mas eçonõmica­
mente pobre terá. na realidade, pou­
co mais que um soberano direito à po­
breza. Nossa finalidade é ilustrar o 
fato de que o progresso nos campos 
político e jurídico pode ser inexpres­
sivo e conter os germes de seu próprio 
malôgro se não fôr simultàneamente 
seguido e complementado pelo pro­
gresso social. O direito à soberania 
pressupõe direito ao pleno exercício 
dessa soberania, num contexto real e 
não apenas num contexto legal. Essa 
foi a posição adotada pelas nações 
latino-americanas há menos de um 
ano, com relação aos problemas mun­
diais. 

Tal posição é válida e adequada no 
presente momento. Paz é algo mai.'3 
que "um tolerável estado de belige­
rância.,. Desarmamento é alg·o mais 
que "uma tolerável corrida armamen­
tista" e Desenvolvimento deveria ser 
mais que um "tolerável estado de po­
breza". 

Dissemos que é bem possível estar­
mos agora num estágio pré-Dumbar­
ton-Oaks e pré-Bretton-Woods, depois 
de havermos vivido os dias agitados 
do "verão da transição". Dogmas es­
tão caindo e novas concepções emer­
gem com vigor e ímpeto. não comple­
tamente imunes ao conceito de Poder. 
É essencial que o planejamento do fu­
turo do homem seja proposto, agora, 
com imaginação e criatividade. Enca­
remos com determinação a necessida­
de de rever a Carta de São Francisco, 
com vistas a adaptei-la às presentes 
necessidades dos homens e das nações. 
A carta da Organização deveria ser 
mais que um Tratado de Paz, tal como 
é, num certo sentido, a Carta vigente. 
Deveria ser mais que o fim de uma 
guerra. ou mesmo o fim de um perío­
do de após-guerra. Deveria ser o prin­
cípio de uma nova paz. 

Agot'a é chegado o momento de pen­
sar e de executar. É imperioso que 
urna Carta Revista, que incorpore no­
vas idéias e novos conceitos, benefi­
ciando-se das experiências e fl"u.stra-

cões dêsses últimos vinte e seis anos, 
Venha também a incorporar um prin­
cípio de segurança coletiva no campo 
econômico. Êsse nôvo princípio seria 
um complemento do princípio de sobe­
rania nacional, da mesma forma que 
na jurisdição interna de cada Estado 
nacional se sente, agora, que o prin­
cípio de segurança social deveria com­
plementar o princípio de liberdade inH 
dlvictual. 

Um nôvo mundo e.stá tomando for­
ma, dia a dia, diante de nossos olhos 
e é imperioso que a América Latina 
desperte para êsse fato. Como disse 
T. S. Eliot, 

"Num mundo de fugitivos 

São aquêles que tomam a direção 
[oposta 

Que parecerão estar fugindo ... " 
Só há uma saJda para a Alnérica 

Latina: tomar caminho oposto, isto é, 
a direção do progresso e do dese-nvol­
mento - afirmar uma vontade poli­
tka de participar dos acontecimentos 
mundiais e de colaborar na criação de 
uma Nova Carta para as Nações Uni­
das e de uma nova Ordem Internacio­
nal, onde os homens terão direito, não 
apenas a viver. mas também a sobre­
viver. Êsse, o desafio que temos que 
enfrentar, o desafio ao qual teremos 
de responder nos próximos anos que 
serão anos de mudanças, rompimen­
tos e deslocamento de Poder. E não 
há razão para que a América Latina 
fuja â história. As nacões latino­
americanas podem renunCiar a muita 
coisa. Não podem, contudo, renunciar 
a seu futuro. 

Washington, D.C., em 12 de outubro 
de 1971." 

O SR. JOSÉ SARNEY - Sr. Presi­
dente, peço a palavra para uma ex­
plicação pessoal. 

O SR PRESIDENTE <Petrônlo Por­
tella) - Regimentalmente não seria 
possível conceder a palavra ao nobre 
Senador. A palavra para tratar de as­
suntos relativos a explicação pessoal, 
bem como de comunicação de fatos 
importantes ou de ocorrências rele­
vantes, poderia ter sido solicitada 
quando da hora destinada ao Expe­
diente. Mas, em caráter excepr-ional, 
pedindo que se.ía breve, concedo a 
palavra a V. Ex.a. 

O SR. JOSÉ SARNEY - Sr. Presi­
dente, eu desisto. Não quero que Vos­
sa Excelência abra uma exceção por 
minha causa. Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Por­
tella) - Agradeço a cooperação de 
V. Ex.a. 

O SR. PRESlllENTE (Petrônio Por­
tella) - Ante-s de anunciar a Ordem 
do Dia da próxima Sessão Ordinária, 
a Previdência comunica aos Srs. que 
deverá ser realizada, ainda hoje, uma 
Sessão Especial destinada ao encerra-
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men to dos trabalhos da primeira Ses­
são Legislativa Ordinária da presente 
legislatura. 

Peço aos Srs. Senadores que com­
pareçam a esta sessão de encerra­
mento dos nossos trabalhos, que· se 
realizará tão logo ultimemos os tra­
balhos da Sessão Ordinária. Há vá­
rios oradores inscritos pa.ra esta ses­
são ordinária. a ql.lem solicito brevi­
dade nos seus pronuncíamentos, de 
vez que ainda uma outra sessão ha­
verá e l1á muitos Srs. Senadores que 
pretendem comparecer ao Palãcio do 
Planalto para cumprimentar o Se­
nhor Presidente da República. 

Nada mais havendo que tratar. vou 
encerrar a presente sessão, designan­
do para a próxima a seguinte 

OHDE\1 DO J)IA 

1 

Discussão, em turno único, do 
Projeto de Resolução n. 0 58, de 
1971 1 oferecido pela Comissão de 
Constituição e Justiça em seu Pa­
recer n.0 624, de 197U, que sus­
pende a execução no § 1.0 do ar­
tigo 50 da Constituição do Esta­
do de Alagoas das expressões: 
"ressalvada a iniciativa de propor 
a criação e a extinção de cargos 
e a fixação dos respectivos ven~ 
cimentos, que é da competência 
exclusiva do Poder Executivo", 
declaradas inconstitucionais por 
decisão definitiva do Supremo 
Tribunal Federal. 

2 

Discussão, em turno único, do 
Projeto de Resoluçuo n.0 59, de 
1971 1 oferecido pela Comissão de 
Constituição e Justica em seu Pa­
reeer n.0 625, de 1971), que .sus­
pende a execução do art. 203 e 
seu parágrafo único da Lei n.0 

305, de 1966, alterada pela de n.0 

3, de 1967, ambas do Município 
de Cariacica, Estado do Espirito 
Santo. declarado inconstitucional 
por decisão definitiva do Supremo 
Tribunal Federal. 

3 

Discussão, em turno único, do 
Projeto de Resolução n.0 63, de 
1971 (oferecido pela Comissão de 
Financas como conclusão de seu 
Parecer n.0 682. de 1971), que au­
toriza o Govêrno do Estado de São 
Paulo a realizar operação de fi­
nanciamento externo, contratada 
com a Nippon Electríc Company, 
com sede em Tôquío, Japão. des­
tinada à importação de equipa­
mentos acessórios e partes sobres­
salentes para quatro estações re­
transmissoras de tel'E'visão, desti­
nadas à Fundação Padre Anchie­
ta - Centro de Rádio e TV -
Educativa I incluído em Ordem do 
Dia, em virtude de dispensa de 

interstício concedida na sessão 
anterior), tendo 

PARECER. sob n.0 683, de 1971, 
da Comissão 
- de Constituição e Ju,...,tíça, pe~ 

la constitucionalidade e juri­
dicidade. 

4 
Discussão, em primeiro turno 

1 apreciação preiímínar da consti­
tucionalidade, nos térmos do ar­
tigo 297 do Regimento Internai, 
do ProjetQ de Lei do Senado n.0 

100, de 1971, de autoria do Sr. Se­
nador Franco Montoro, que esta­
belece que tôdas as pessoas que 
prestem serviços â Administração 
pública centralizada ou autárqui­
ca, terão sua situação jurídica re­
gulada pela Consolidação das Leis 
do Trabalho, sempre que não es­
tiverem amparadas pelo estatuto 
dos servidores públicos. tendo 
PARECER, sob n.o 617. de 1971, da 
Comissão: 

- de Constituição e Justif;a~ pela 
inconstitucionalidade. 

O SR. PRESIDENTE (Petrónio Por­
tella) - Está encerrada a Sessão, 

r Encerra-se a Sessão às 12 horas 
e 25 1ninuto;,:. 1 

ATA DA 186.a SESSÃO 
EM 30 DE NOVEMBRO DE 1971 

1.0 Sessão Legislativa Ordinária 
da 7.0 legislatura 

PRESID~NCIA DO SR. CARlOS 
LINDENBERG 

As 14 horas e 30 minutos. acham­
se presentes os Sr. Senadores: 

Adalberto Sena ---José Guiomard -­
Geraldo Mesquita - Flávio Brito -
José Lindoso - José Esteves -- Cat~ 
tete- Pinheiro - Milton Trindade -
Renato Franco - Alexandre Costa -
Clodomir Milet - José Sarney -
Fausto Castello-Branco - Petrônio 
Portella - Helvidio Nunes ·-- Virgilio 
Távora - Waldemar Alcântara -
Wilson Gonçalves - Dinarte Mariz -
Jessé Freire - Domício Gondim -
Milton Cabral - Ruy Carneiro -
Paulo Guerra - Wilson Campos -
Arnon de Mello - Luiz Cavalcante 
- Teotônio Vilela ·- Augusto Franco 
-Leandro Maciel --- Lourhral Baptis-
ta- Antônio Fernandes- Heitor Dias 
- Ruy Santos - Carlos Lindenberg 
- Eurico Rezende - João Calmon 
-Amaral Peixoto - Paulo Tôrres -
Vasconcelos Torres - Benjamin Fa­
tah - Danton Jobim - Nelson Car­
neiro ~ Gustavo Capanema - Ma­
galhães Pinto - Carvalho Pinto -
F'ranco Montoro -- Orlando Zancaner 
- Denf'dito Ferreira - Emival Caia­
do - Osires Teixeira - Fernando 
Corrêa - Filinto Müller - Saldanha 

Derzi ~ Accioly Filho - Ma.Ws Leão 
- Ney Braga - Antônio Carlos -
Celso Ramos -- Lenoir Vargas - Da­
niel Kriger - Guido Mondin ~ Tarso 
Dutra. 

O SR. PRESlllENTE (Carlos Lin­
denberg) -A lista de presença acusa 
o comparecimento de 63 Srs. Senado­
res. 

Há número regimental 

Declaro aberta a sessão. 
Hoje. premida pelo tempo, deven­

do realizar-se esta sessão ordinária e, 
em seguida, a de encerramento, esta 
Presidência como já o fêz o nobre 
Senadc· Petrônio Portella. Presidente 
da Casa, apela pata os nobres Sena­
dores no sentido de reduzirem s suas 
orações para que possamos cumprir 
todos os compromj_Ss( s. 

O Sr. Franco :vtontoro - Pt>ço a 
palavra. Sr. Pre-sidente, como Líder. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin• 
denberg - Concedo a palavra ao no­
bre senador Franco Montoro. Líder 
da Minoria. 

O SR. FRi\NCO MONTORO - Sr. 
Presidente, ao encerrarmos a sessão 
legislativa de 1971. desejamos agra .. 
decer à Mesa e aos colegas do Sena­
do a colaboraGão. o apoio e a crítica 
às matérias tra.zidas ao _plenário e àS 
comissões. 

Definimos, etn nosso primeiro dis­
curso as linha.<; que orientariam nos­
so tr~balho nesta Casa, o que não é 
apenas pensamento do MDB. É cer­
tamente o de tôda a Casa e do povo 
brasileiro em geral. 

É a luta pelo desenvolvimento na­
cional. em têrmos de democracia, in­
dependência e justiça social. 

Devemos. neste momento, agrade­
cer a colaboracão dos vários órgãos 
da Casa, desde ·a Taquigrafia ao Ser­
viço de Secretaria. à Biblioteca. Infor­
mação Legislativa, Assessoria, Radio ... 
difusão. Imprensa. Serviço Grãfico e 
a todos os funcionàrios que, com seu 
trabalho, colaboraram para manter 
atuantes os serviços desta Casa. E 
particularmente, a Diretoria das Co­
missões, que com presença e atua .. 
çào incansáveis conseguiu manter em 
dia todos os pr-ojetos em andamento 
no Senado. 

É com satisfação e orgulho que, ao 
concluir o primeiro ano de presença 
no Senado, podemos declarar que a 
organizaGão do Senado honra esta. 
Casa e serve o Brasil. 

Sr. Presidente. apesar de ser esta 
a última sessão. sinto-me no dever 
de fazer uma breve retifícaçào, man .. 
tendo. assim, o caráter de diálogo 
Ql!e ê a marca do parlamento. Não ti­
ve oportunidade de estar presente por 
ocasião do discurso em que o nobre 
Sennctor José Lindoso fêz f'logiosas re .. 
ferências a um trabalho de minha au-
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torta, "Introdução à Ciência do Di­
reito'', em dois volumes. Mas, ao 
mesmo tempo em que fazia êsse elo­
gio, o nobre Senador insinuava certa 
incoerência entre aquilo que eu havia 
escrito e a tese que venho sustentan­
do em relação aos decretos chamados 
secretos ou reservados. 

Quero, Sr. Presidente, para que !l­
que constando dos Anais. ler algumas 
linhas dêsse trabalho, referidas pelo 
colega José Lindoso. 

Ao referir-me às normas ou decre­
tos regulamentares. digo, no segundo 
volume da Introdução da Ciência do 
Direito: 

"Seguindo a lição de Bandeira 
de Mello, podemos di.aer que nor­
mas regulamentares ou regula­
mentos são regras jurídicas ge­
rais, abstratas e impessoais, es­
tabelecidas pelo Poder Executivo, 
em desenvolvimento da lei. 
Daí decorrem duas notas pelas 
quais o regulamento se distingue 
da lei. 
Substancialmente, o regulamento 
é um desenvolvimento da lei ou 
uma legislação secundária, como 
diz Roubier. A ela se vincula ime· 
diatamente. como no caso dos re­
gulamentos de execução e nos au­
torizados ou delegados. Ou por 
uma subordinação mais remota, 
como no caso dos chamados re~ 
gulamentos autônomos. 
Formalmente, lei e regulamento 
emanam de podêres distintDs: a 
lei, do Legislativo; o regulamen­
to, do Executivo. 
Os regulamentos são bai>cados 
pelo Poder Executivo através de 
decretos, chamados regulamen­
tares. 
Ao lado dos decretos regulamen­
tares ou gerais, existem os dew 
eretos especiais, que dispõem sô­
bre casos concretos e individuali­
zados, como o decreto de no­
meacão de um funcionário ou 
de ti-ansferência de determinada 
verba. 
Pelo fato de estabelecerem nor­
mas gerais, abstratas e perma­
nentes ~ embora baixadas pelo 
Poder Executivo - os decretos 
regulamentares são denominados 
pOr alguns autores "leis mate­
riais." 

t.ste o texto do meu livro que se 
refere aos decretos. 

No primeiro volume, há também, 
uma referência à técnica legtslativa, 
em que transcrevo normas baixadas 
pela Lei Complementar n.0 1, do Es­
tado de São Paulo, caracterizando a 
distinção entre decretos gerais e de­
cretos especiais. Eis o texto: 

"Art. 1.0 - As leis e decretos, de 
conteú.do normativo e caráter ge-

ral, serào numeradas em séries 
específicas, seguidamente, sem 
renovação anuaL 
Parágr~.fo único - As leis e de­
cretos, de conteildo específico ou 
individualizado, não terão núme­
ro, caracterizando-se pela data.'' 

São as duas referências que faço 
aos decretos em meu trabalho. Não 
há qualquer contrariedade entre es~ 
sas afirmações e a tese que sustentei 
na Comissão de Justiça e neste Ple­
nário. Isto é, que a matéria por sua 
inovação e importância deveria ser 
estudada pela Comissão de Constitui­
ção e Justiça. 

Ninguém nega a existência de re­
gulamentos autônomos; ninguém ne­
ga ao Poder Executivo o direito de 
baixar C:ecretos regulamentares, ou 
decretos autônomos, e o que ê mais 
comum. decretos de simples admi~ 
nistração. 

A dúvida que tivemos, Sr. Presiden­
te, e que levamos à Comissão de Jus­
tiça, ê de que, realmente, há uma 
inovação juridica. apesar de o Sena­
dor José Lindoso sustentar que se tra­
ta de rotina. Respondo que rotina 
não é, tanto que recebeu o n.0 1, De­
creto Reservado n.0 1, publicado no 
Di~rio Oficial do dia 16 de novem­
bro. Se é o primeiro, não se trata de 
rotina. Como se tratava de uma ino­
vação, sustentamos a necessidade de 
que o assunto deveria ser examinado 
pela Comissão de Justiça, l)ara se fi­
xar exatamente a natureza dêsses 
atos. 

Em nosso entender, o Govêrno não 
precisaria baixar decreto, nem publi­
cá-lo, e muito menos numerá-lo, por 
se tratar de matéria de administra­
ção. 

Acertadamente agiram, no passa­
do, o Gen. Gaspar Dutra, Getúlio 
Vargas. Juscelino Kubitschek, Castel­
lo Branco, Costa e Silva, que toma­
ram medidas dessa natureza, atra­
vés de despachos ou ordens reserva­
das. Não há, talvez, necessidade nem 
conveniência de se fazer, como se fêz, 
publicar no Diário Oficial: "Decreto 
Secreto 11.0 1 - Modifica a organiza­
ção da Fôrça Terrestre, e dá outras 
providências". 

Isto é desvendar, em parte, maté­
ria que deveria ser reservada. O que 
nos parece necessário é fixar uma 
norma jurldka adaptada à natureza 
específica desta medida. 

Este o objetivo da minha inter­
venção. Foi a de propor à Comissão 
de Justiça o exame da matéria e, 
possivelmente, a elaboração de uma 
norma disciplinando ordenadamente 
a matéria, de modo análogo ao que 
foi feito em São Paulo, através da 
Lei ComplPmentar n.0 1, que discipli­
nou os atos normativos no Estado. 

Evidentemente é um debate jurídi­
co. A maioria, na Comissão de Jus-

tiça, pensou de forma diferente. O 
Presidente, no exercício de sua com­
petência, decidiu de forma contrá­
ria. E acatamos essa decisão. 

Mas, para restabêlecer o sentido do 
r1ue está dito em meu livro e na sus7 
t.entacão que fiz, e mostrar que ha 
perfeú-.a coerência entre as duas ma­
nifestações, vejo-me obrigado a esta 
retifícação, com a qual concluo as 
minhas palavras, agradecendo a boa 
vontade de V. Ex.'\ Sr. Presidente. 
(Muito bem! Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) - Com a palavra o Sr. Se­
nador Daniel Krieger. 

O SR. DANIEL KRIEGER (Lê o se­
guinte discurso.) - Senhor Presiden­
te. Senhores Senadores. o eminente 
líder do MDB na Câmara Federal, 
Deputado Pedroso Horta, no discurso 
que pronunciou, semana passada, cita 
um tópico da oração que proferi no 
Senado, ao ensejo do transcurso do 
segundo aniversário do Govêrno Mé­
dici e sôbre parte dêle faz Rlgumas 
considerações, atribuindo~ me, ao final, 
uma situacão de desencanto que me 
traria se Verídica, como conseqüZn­
cia natural, o abandono da oriental;ão 
que havia engalanado minha vida po­
lítica. 

Laborou o nobre e arguto parla­
mentar em êrro. em seus comentá­
rios. Não dirigi, nem poderia dirigir, 
nenhum apêlo aos adversários do Go­
verno. Registrei, apenas, uma reali­
dade: êles empecilho algum haviam 
criado à normalização do Pais, pnis 
se encontram, como nós, empenha­
dos na volta ao estado de direito. 

Quanto à expressão, por mim usaria. 
"de tudo dar ao govêrno para que êle 
possa cumprir o seu compromisso", 
não deveria merecer reparos, pela 
simples razão de que só se pode dar 
o que se tem. E en nunca dei, porqne 
não tinha para dar, aos governos com 
os quais colaborei, incondicionalida­
de. Essa oferenda não é para homPns 
do meu temperamento. da minha tra­
dição e da minha formação politica. 
C\1uito bem!) 

As divergências residem, principal­
mente, nas origens de nossos manda­
tos: eu represento a maioria do Rio 
Grande, que crê, como eu creio, na 
palavra, na visão e nos ideais demo­
cráticos do Presidente Emílio Garras­
tazu Médici; e o ilustre Deputado l·'e­
droso Horta representa uma parcela 
do eleitorado oposicionista de Sào 
Paulo que, por certo, não deve tP.r o 
mesmo entendimento. ~le crê duvi­
dando; eu creio confiando. (Muito 
beml) 

Não sou um desencantado, pois se 
a Revolução nada tivesse feito além de 
arrancar o Pais do caos, no qual sub­
mergia, ci>leremente, só por isso 1á 
teria sentido que a luta, que com ou­
tros sustentei, não teria sido em vão. 

Fui, sou e serei revolucionário e é 
nesta qualidade que clamo sempre 
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pela efetivação dos postulados do mo~ 
vimento, entre os qtiais se encontra a 
plenitude do regime democrático. "Fe·­
lizes, disse em outro discurso, recur ~ 
dando Jose Bonifácio, aquêles que 
conservam até os derradeiros dias a 
fé de seus primeiros anos e a crença 
de tôda a sua vida". (Muito bem!) 

O Sr. Arnon de Mello - Permite V. 
Ex.a um aparte? 

O SR. DANIEL KRIEGER - Com 
muito prazer. 

O Sr. Arnon de Mello - Nobre Se­
nador, V. Ex.a me hã. de escusar por 
interromper o seu excelente discurso, 
exemplo de nitidez e de concisão que, 
desde logo, ressalto. V. Ex.a se distin­
gue na vida política brasileira pela 
autenticidade, é um autêntico homem 
púhlico e é autêntico consigo mesmo. 
Ai está uma das razões do respeito e 
da confianca que inspira a correligio­
nários e adversários. Posso dar É'Gte 
testemunho pois me honro de havP.r 
sir'lo seu liderado nesta casa durante 
vários anos. Pedi-lhe o aparte, nobre 
Senador, sobretudo para destacar a 
fidelidade de V. Ex.a aos seus ideaís 
democráticos. O apoio de V. Ex.a à 
Revolução e ao Presidf'n te Médici é 
fruto dêsses ideais, que são os nossos 
e que correspondem às aspiraGões 
mais profundas do povo brasileiro. 

O SR. DANIEL KRIEGER - Agra­
deço, Sr. Presidente, o aparte gene­
roso do nobre Senador Arnon de Mel­
lo. Ê a ünica recompensa que eu sem­
pre almejei na vida púhlica - o res­
peito, a compreensão e o afeto dos 
meus concidadãos. 

O Sr. Nelson Carneiro - Permite V. 
Ex. 3 um aparte? 

O SR. DANIEL KRIEGER - Com 
prazer. 

O Sr. Nelson Carneiro - Sr. Sena­
dor Daniel Krieger, não era meu in­
tento interromper a magna oração de 
V. Ex.a, mas o aparte do Senador Ar­
non de Mello me animou a fazê lo 
para dizer que não são sOmente os 
membros da Maioria que fazem de V. 
Ex.a êsse julgamento. Tôda a Na\'.i.O 
o faz e o MDB também, inclusivé o 
nobre Deputado Pedroso Horta, que 
tem V. Ex.a na mais alta e mais justa 
altitude, pela sua posição na vida de­
mocrática do País, durante todos êsses 
anos em que nela vive, honrando-a e 
exaltando-a. 

O SR. D \NIEL KRIF.GER - Agra­
de<;o o g-eneroso aparte do eminente 
Ltder do MDB. A que maior ~lP.gua 
pode aspirar um homem :tue nJ.da 
mais quer da vida pUblica senão cum­
prir com o seu dever? Essas mardfes­
tações de correligionários e de meus 
adversários. todos rre&tRndo UJua JUS­
tiça às minhas intenrõPs. 

O Sr. Filinto Müller - Permite V. 
Ex.a um aparte? 

O SR. DANIEL KRIEGER - Pois 
não. 

1 

O Sr. Filinto Mü1ler - Nobre Spr..a­
dor, entendia que o discurso de V. 
Ex.a, que é um primor, uma jóia, não 
deveria ser interrompido por apartes 
e, por isso, nào pretendia apartear 
V. Ex.a Mas já que os eminentes cole­
gas o fizeram, não posso dtixar de re­
gistrar aqui o meu testemunho tam­
bém, pois somos colegas no Senado 
há longos anos. A princípio adversá­
rios, travawos batalhas muito interes­
santes, com o mesmo SEntimento de 
bem servir à Páttia. V. Ex.a foi para 
mim sempre um exemplo e, mesmo 
como adversâ.rio, dos mais aguerri­
dos, nunca deixei de ouvir os sábios 
conselhos ele V. Ex.a No momento em 
que V. Ex.a, respondendo a algumas 
considerr..ções .feitas pelo nobre Líder 
do MDB na Câmara dos Deputados, 
julga n~;··essário deixar bem clara sua 
posição e sua atitude, quero dizer a 
V. Ex.a que para o Brasil inteiro V. 
Ex.a rião precisa dar esclarecimentt'S. 

O SR. DANIEL KRIEGER - Agra­
deço o aparte do meu eminente Líd~r. 
Éle é a coroação d~ste discurso Para 
mim tem a sua expressão um profun­
do significado, que guardarei nn meu 
coração. 

(Retoma a leitura.) 

Eu, quando me volto para 0 pBf»a­
do, quando vivo o presente e quando 
abro as vistas para contemplar o fu­
turo, sinto que o presente é um pro­
longamento do passado e o futuro 
uma continvação d 1 presente, sem 
descontit.uidades qu~ pos:;am com­
prometer a coerência de minha vida 
pública c murmuro, tocado de emo­
ção, as palavras de Vladstone: "assim 
nasci, assim vivi e espero em Deus 
assim morrer". ( lHuito bem! Muito 
bem! Palmas. O orador é cumprimen­
tado.) 

O S«. PRESIDENTt~ (Carlos Lin­
dl'nbergl -Concedo a palavra ao no­
bre Senador Virgílio Távora. 

O SR. VIRG!LIO TAVORA - Sr. 
Presidente, Srs. Senadores, vam~.-ls 
atender inicialmentE', ao apêlo da Me­
sa e procurar ser sintético, dado o 
número de oradores inscritos nesta 
derradeir~ sessão ordinária do Senado, 
em 1971. 

Vârias têm sido as interpretações 
dadas aos pronunciamentos dos Se­
nadores nordestinos que, da \,l"!huna 
desta Casa, apreciaram conjuntura 
da Regiãv. Na última reunião do Con­
selho Deliberativo da SUDBNE, em 
Fortaleza, dt:.. acórdo cem o noticiário 
dos jornais locais, n:lo só essas decla­
rações mas até as conclusões do rela­
tório da COCENE foram apontadas co­
mo combate à.quele orgào de:;env1lvi­
mentista. 

Repondo a verdade 1os fatfl~. \'a­
mos aqui simplesmente ler de.sta tri­
buna: 

a> Primeira parte do Relatorio ci­
tado, resumo do que pensamos, nós 
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norcirstinos, sôbre a Região e a. SQ 
lução dos seus problemas. 

b) tópico do discurso por nós pro 
nunciado, quando em companhia de 
S. Ex.a o Sr. Presidente do Senado e 
de outros colegas. em João Pessoa, 
represei. lando esta Casa na ~ess_ão 
solene do encerramPnto do Pnmeuo 
Seminário de De~envolvimrnto AgTo­
pecuârio do Nordeste, no enseju tive­
mos de proferir e cuja íntegra anexa .. 
mos a êste pronunciamento. 

c) nosso aparte ao eminente Sena­
dor B~nedito rerreira, estam1r~do no 
Diário do Congresso Nacional de 
11-11-71. página 6.618. que, co.n o dê 
outros co1f'~as, deu lugar às criticas 
atrás citadas. 

Assim sendo, passamos à apresen­
tação. 

Diz o relatório: 

"2. Norteamos nossa tarefa par­
tindo de premissas e conF;ta tnções 
básicas, com o sentido de pr'lrurar 
apresentar soluções exeqiiivris. 
capazes de receber a poste1·iori 
apoio operacional das autoridar'les 
federais competentes, e não ou­
tras, otlmizadas para a Região. 
mas inaceitáveis dentro do con­
texto nacional. 
3. Inicialmente, sem deixar de 
consignar e levar em conta as 
chocantes desigualdades inter-re­
gionais e conseqüente fragilidade 
da economia nordestina face à dn 
Sul, ignoramos a tendência, ora 
generalizada nas elites da ârea, 
de atribuir ao crescimento do pó­
lo de desenvolvimento nacional 
do Cf'ntro-Sul tôdas as desgraças 
que se abatem .sôl1re o Norde<.:tr. 
atitude esta, a nosso ver, sem sen­
tido. 

4. E in conteste que o órgão de. 
senvolvimentista da Região, a 
SUDENE. vem perdendo fôrça. em 
sua funcão coordenadora, quer 
por drcisão do Executivo. quer 
por nov<1s leis retirando-lhe atri 
buições, as mais diversas. 
5. Não padece dúvida tambPtn 
que o Nordeste. no princípio ad­
ministrando incentivos sàzinho -­
mais tarde estendidos à Amazô­
nia -- viu êste seu mecanismo co­
piado e levado às regiões mais ri­
cas, para aplicação em Pesca, Tu. 
rismo e Rf'florestamento. Além d<J 
pnda de recursos. agra'\tadn pelP 
rmnlaçào entre órgãos público:) 
dificultou-se em muito a ação d» 
Autarquia. Hoje, qualquer medi­
da a ser tomada. no âmbito re­
~ional. neste setor, exige que sai­
bamos e pespmos as repercn~sões 
no cnnYport~mndn ~r'lc.; outros ór· 
gàos alocadores di'stf' recursos. 

6 Não foi a esperada a distri 
buição dos incentivos, espacial f' 
setoriahnente. dentro da· Rogião, 
criando-se disparidades intra-re-
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gionais e intersetoriais e conse­
qüentemente sociais. 
7. Idêntico fato aconteceu quan­
to aos investimentos diretos por 
parte do Govêrno Federal: sua 
maior parte concentrou-se na 
Zona Litoral Oriental-Mata (7.77r 
da superfícíe e 23.4% da popula­
ção da Região), bem menor par­
cela cabendo às demais, entre as 
quais, por sua importância, cum­
pre destacar a Semi-Árida (51 o/r 
e 48,5o/c respectivamente da área 
e população nordestinas), o que 
deu em resultado não estar a eco­
nomia desta devidamente modifi­
cada nem apta para enfrentar a 
crise climática que sôbre ela se 
abateu em 1970. 

8. Por outro lado, o Fundo de 
Participação dos Estados e Mu­
nicípios, criado com o objetivo 
precípuo de compensar os Estados 
consumidores quando da refor­
mulação tributária, foi posterior­
mente reduzido em drástico cor­
te de 40%, quebrando-se com isso 
o equníbrio pretendido por oca­
sião da instituição do ICM, im­
pôsto êste cuja atual sistemática 
é altamente danosa aos Estados 
consumidores. 

9. Também o Fundo Constitucio­
nal das Sêcas (art. 198 da Consti­
tuição de 1946), que ensejava re­
cursos estáveis ao Banco do Nor­
deste do Brasil, foi supresso. Aquê­
les outros, vincuados ao DNOCS, 
deixaram de exercer sua funcão 
multiplicadora na Região, havfn~ 
do pelo contrário uma diminuição 
em valôres reais, no tocante ao:-: 
investimentos dêste órgão, na 
área, o que fàcilmente poderá sel' 
corrigido através do PROTERRA. 

10. Acresce que a participação 
dos Fundos Nacionais, no Nordes~ 
te, diminuiu. Não existe a obriga­
toriedade de uma percentagem 
minima de sua aplicação, na Re­
gião, sendo porém êste óbce, em 
parte, sanável. 

11. Não e necessário ser econo~ 
mista para sentir o empobreci~ 
menta relativo do Nordeste: ven­
de êle seus produtos ao Exterior a 
preços internacionais, gerando 
divísas necessárias a Região Sul e 
é obrigado a adquirir, a essa, pro­
dutos manufaturados, a preços 
duas a três vêzes mais elevados. 
sem falar na sangria que o ICM e 
as transferências torrenciais para 
fora de suas fronteiras realizam. 

12. O PIN e o PROTERRA tive­
ram seus recursos em grande par­
te retirados dos incentivos, o que 
tornou mais agudo ainda o pro­
blema da captação. para a indús~ 
tna nascente na Região, dos re­
cursos remanescentes, que exi­
gem. portanto, uma complemen­
tação. 

1 

13. É hoje indiscutível a afirma­
tiva de que o Nordeste, tal como 
o concebe a SUDENE. se constitui 
de uma soma de seis zonas que, 
embora tendo a ligá-las o subde­
senvolvimento e pauperismo r, 
como traço comum, a decidida 
vontade de sua população de ven­
cê-los, apresentam problemas es­
pecíficos, muito diversos uns dos 
outros, a exigirem soluções dife­
rentes, com grande parte da maior 
delas (a Zona Semi-ÃridaJ corn 
solo.s rasos e impróprios para uma 
mecanização maciça. justamente 
aquela área mais sujeita ao fenô­
meno periódico das sêcas. 
14. Procurar diagnosticar o Nor­
deste, atentos a êstes fatos acima 
citados - cuja enumeração nào 
teve outro fim a não ser a de es­
tabelecer uma base para discus­
são - após ter o Relator-Geral 
ouvido dezesseis depoimentos (in­
clusive de cinco Ministros de Es­
tado. Presidente do BNB. Supf'­
rintendentes da SUDENE e SU­
VALE. Diretor-Geral do DNOCS, 
Presidente da CHESF, Diretores 
dos Bancos do Brasil e do Nor­
deste, Chefe e Técnicos do ETE­
NEI, discutido longamente com 
membros da Comissão e compul­
sado uma vasta documentação sô­
bre o assunto, foi o objetivo déste 
trabalho. 

15. São pontos principais a des­
tacar no Relatório: 
I - Apresentação realistica, sem 
demagogia nem omissão, da atual 
situacão do Nordeste e sua com­
paraÇão com a do Centro-Sul do 
Pais. 
II - Fixação de uma política de 
desenvolvimento da Região, pro­
curando-lhe corrigir as distorções 
ora. existentes e com um cresci­
mento harmônico (relação 2 .5/1) 
entre Indústria e Agricultura, ba­
seada nos seguintes pontos: 
1. No setor Agricultura: 
1. 1. aumento da produtividade, 
com expansão do emprêgo dos in­
sumos modernos (fertilizantes, 
inseticidas, maquinaria, irriga­
ção); 
1. 2. adaptação das culturas às 
condições ecológicas ambientais; 
1. 3. reestruturação agrária e 
alargamento da fronteira agríco­
la; 
1.4. fortalecimento e expansão 
do sistema de instituições de pes­
quisas agronômicas; 
1.5. revigoramento e ampliação 
do sistema de extensão; 
1. 6. aumento da produção e pro­
dutividade dos bens de exportação 
não gravosos; 
1. 7. fortalecimento da agricul­
tura, com implantação de progra-

mas espaciais por Zonas: Lito­
ral Oriental-Mata, Semi-Árida, 
Agreste, Meio-Norte, Cerrado e 
Manchas Férteis; 
1. 8. execucão do PROTERRA, 
com indicaÇão da repartição de 
recursos, espacial e setmialmente; 
1.9. combate às secas - antes, 
durante e após o fenômeno cí­
clico; 
1.10. reforma agrária - bases 
práticas e diretrizes para a sua 
realização; 
1.11. pesca - racionalização da 
atividade; 
1.12. fomento às exportações; 
1.13. financiamento do cresci­
mento agrícola: na area dos in­
centivos fisoais e na do crédito 
agrícola; 
1.14. reformulação da atual es­
trutura da agro-indústria açuca­
reira. 

2. No setor Indústria: 

2 .1. quanto à indústria de 
transformação: 

2.1.1. consolidação do esfõrço 
já realizado, através dos seguintes 
setores: 
2 .1.1.1. financiamento do cres­
cimento industrial na área de in­
centivos fiscais, do mercado de 
capitais e na dos recursos de fi­
nanciamehto bancário; 
2.1.1.2. qualificação de mão-de­
obra e assistência técnica; 
2 .1. 2. transformação do progra­
ma de desenvolvimento industrial 
em agressivo programa de promo­
cão industrial, através da criação 
de uma agência de promoção in­
dustrial subsidiária da SUDENE; 
2. 1. 3. melhor distribuição espa­
cial do crescimento da Indústria; 
2.1.4. intensificação dos inves­
timentos naquelas indústrias al­
tamente absorvedoras de mão-de­
obra; 
2 .1. 5. intensificacão do cresci­
mento industrial, ·com base no 
aproveitamento de novas oportu­
nidades: 
2.1. 6. integração da produção 
industrial do Nordeste à do Pais; 
2.2. quanto à indústria de cons­
trução civil: 
2.2.1. adaptação do programa 
do órgão nacional às peculiarida­
des nordestinas (urbanas e do 
meio rural) ; 
2.2.2. estímulos especiais à in­
dústria na Região; 
2.2.3. alivio no õnus dos servi­
ços públicos, nos conjuntos de 
baixa renda; 

,, 
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2.3. quanto à indústria extrati­
va mineral: 
2.3.1. 1m p I an t ação, basea­
dos nela, de grandes complexos 
qmmicos na Região; 
2.3.1.1. pólo petroquímico da 
Bahia; 
2. 3 .1. 2. mineral petroquímica, 
em Sergipe e Alagoas; 
2. 3 .1. 3. de fertilizantes, em área 
a ser selecionada; 
2. 3 .1. 4 salino-mineral, no Rio 
Grande do Norte; 
2. 3. 2. exploração, ao máximo, 
dos recursos minerais da área; 
Z.4. filosofia básica no setor: in­
dustrializacão local dos recursos 
da Região· (pólo nacional têxtil 
de fios finos, na região de algo­
dão de fibra longa, refinação, no 
Nnrdeste, do petróleo lá produzi­
do, etc.). 
111 - Exploração integrada das 
grandes bacias multiestaduais e 
das e.stactuais, com especial aten­
ção aos valrs úmidos. 

lV - Aporte de novos recursos à 
área: 

l. dedução de 5% do Impôsto de 
Rt:nda das Pessoas Físicas, desti­
nados a con.s·tituir, com outros re­
cursos, um Fundo Mútuo do Ban­
co do Nordeste do Bra.sil para, 
entre outros fins, corrigir distor­
ções industriais espaciais e seto­
riais; 
2. obrigatoriedade de financia­
mento nor parte do BNDE dos 
grandes projetos de fnterêsse na­
cional localizados na área e, no 
caso de petroquímicos, além dêste 
financiamento, participação so­
cietária do mesmo Banco no em­
preendimento; 

3. atribuição de, no mínimo, 3/4 
dos recursos do PROTERRA ao 
Nordeste; 

4. supressão dos incentivos seto­
riais de Pesca e Turismo e redu­
ção da alíquota de Refloresta­
mento a 20% -no momento é de 
50% -o restante revertendo ne­
cessàriamente em benefício do 
Norte e Nordeste; 

5. determinação de limite míni­
mo de aplicação, no Nordeste, dos 
recursos oriundos do PIS, PFPSP 
e Resolução n.0 71 do Banco Cen­
tral; 
6. execução da Portaria n.0 181 
do mesmo Banco, com recursos 
alotados e dotados pelo Govêrno 
Central ao Banco do Nordeste e 
não com recursos próprios dêstes; 
7. distribuição do valor da pri­
meira cvbrança do ICM em par­
tes iguais entre Estado produtor 
(via de regra Centro-Sul) e Esta­
do commmidor (Nordeste quase 

,-. 

sempre). Implantação progressi­
va da nova sistemática. 

V - Estímulos especiáts fiscais e 
tributârios: 

I. isenção total do IPI para as 
indU.strias que se instalarem no 
Maranhão e Piauí e redução do 
mesmo tributo de 20 a 50% nos 
demais Estados, de acõrdo com a 
natureza e localização da obra; 
2. redução do lmpôsto Territo-. 
rial até de 80% de seu valor, con­
forme a área que utilizar insumos 
modernos em relação ao total da 
propriedade agrícola; 

3. tarifas especiais de serviço de 
utmdade pública para o campo e 
os conjuntos habitacionais de pe­
quena renda. 

VI - Tentativa de estabeleci­
mento de uma Política de Trans­
portes para a região, em novas 
bases. 

VII - Desenvolvimento dos pólos 
macrorregionais e dos microrre­
gionais. 

Apoio à. implantação do eixo de 
desenvolvimento Recife-Salva­
dor, com a consolidação das in­
dústrias retrocitadas e do tercei­
ro pólo macroeconômico~Fortale­
za, com a instalação de um Dis­
tri~ Industrial Livre para Expur­
taçao e da Segunda Central Ter­
monuclear Brasileira testa de du­
pla finalidade). 

Ativação do crescimento dos pólo.s 
das microrregiões da área. 

VIII - Êstes são, em síntese, os 
principais pontos do relatório 
apresentado. 

É convicção nossa que, se plena­
mente alcançados êstes objetivos, 
aí sim, teremos o Grande Nóvo 
Nordeste, tão sonhado por todos 
nós, baseado em realidade-s e não 
em meros desejos. 

Somos os primeiros a reconhecer 
não esgotar o nosso trabalho o 
assunto." 

A parte b refere-se ao tópico do 
discurso por nós proferido em João 
Pessoa, na sessão de encerramento do 
Primeiro Seminário de Desenvolvi­
mento Agropecuário do Nordeste. Diz 
o seguinte: (Lendo.) 

''Neste ponto da análise há de se 
perguntar: o sistema institucional 
nordestino é suficiente para su­
portar e levar adiante o progra­
ma pretendido? Respondemos ne­
gativamente. Ao nível adminis­
trativo devem-se introduzir mo­
dificações que melhorem o siste­
ma de planejamento, execução, 
coordenação, acompanhamento e 
revisão dos planos e programas 
pretendidos. Enquanto uma am­
pla refonna administrativa não 

r 

fôr levada a efeito - o que ê da 
mais absoluta necessidade - im­
põe-se uma cordenação operacio­
nal dos órgãos do MINTER que 
atuam no Nordeste, fazendo a 
SUDENE efetiva cúpula do siste­
ma: - uma SUDENE prestigiada 
e fortaleeida, um Banco do Nor ... 
deste dispondo de recursos pro­
porcionais à missão que lhe é atri~ 
buída, constituem pré-requisitos 
mínimos necessários em tênnos de 
politica global de desenvolvimen~ 
to para o Nordeste". 

O SR. PRESIDENTE <Carlos Lin­
denberg) (Fazendo soar a campai· 
nha.) -Lamento comunicar a V. Ex. a 
que, dentro do esquema estabelecido 
para a sessão, o tempo de V, Ex. a es­
tá esgotado. Esperamos a sua cola­
boração. 

O SR. VIRGíLIO TAVORA - Um 
instante, Sr. Presidente ... dizia eu: 

Item c) - Refere-se a aparte dada 
ao eminente Senador Benedito Fer­
reira <DCN de 11-11-71, pág. 6. 218l. 

"Meu caro Senador, juntamente 
com o Presidente desta Casa e os 
Senadores Dinarte Mariz, Danton 
Jobim e Domício Gondim, tive­
mos a honra de representar o Se­
nado, no I Seminário de Avaliação 
do Desenvolvimento Agropecuario 
do Nordeste, em João Pessoa, se­
mana transa ta. O que vimos e o 
que ouvimos, mais alicerçou a 
nos.sa convicção de que algo está 
profundamente errado na filosofia 
governamental para o desenvolvi­
mento daquela região. Não houve 
uma voz, sequer, seja da Situação, 
seja da Oposição, daquele Seminá­
rio, que a endossasse, exceção dos 
membros do Executivo. O que se 
nos apresentou foi um Nordeste 
enfraquecido em sua economia, 
um Nordeste desesperançado, um 
Nordeste a reclamar providências 
sérias, enérgicas e imediatas. 
Quase a totalidade dos represen­
tantes nordestinos, nesta Casa, 
tiveram assento na Comissão Co­
ordenadora de Estudos do Nor­
deste, a COCENE. E constata­
mos, com tristeza, que várias das 
recomendações dessa Comissão, 
que estavam dentro da idéia pre­
sidencial de assistência a região 
tão necessitada, além de não te­
rem sido atendidas, na prática, 
estão como que contraditadas por 
determinações e até portarias de 
órgãos que, certos estamos, não 
sintonizam com a intenção de 
quem, em Recife, numa hora dra­
mática para tàda a região, assu­
miu compromisso de redimi-la. 
Tão impressionados ficamos, no­
bre Senador, com a situação que 
encontramos na região, superlati­
vo de tudo aquilo que nesta Casa 
anunciávamos como Verdade, que 
não nos furtamos a dizer: "por tô­
da parte ouvimos dizer que esta-
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mos em tempo de mudar. Pois que 
mude o Nordeste, senão êle su­
cumbe". E essa visita presidencial, 
a nosso ver, vaí servir para S. 
Ex.a mais uma vez, com sensibili­
dade, que lhe é inerente, sentir os 
problemas da terra e principal­
mente para verificar - usando a 
linguagem militar, dêle tão bem 
conhecida - que estão se contra­
ditando a idéia de manobra e o 
dispositivo adotado.'' 

Que julguem os nossos nobres Pa­
res e o povo nordestino, se estamos 
prestando desserviços ou serviços à 
região com êsse nosso proceder. Não 
temos procuração para defender os 
demais colegas atingidos por êsses 
injustos conceitos, mas, obriga-nos a 
consciência a bem alto proclamar que 
espírito público e amor à terra na­
tal são necessários a um represen­
tante nordestino, hoje, para, sem de­
magogia nem aplausos fáceis, apre­
ciar a problemática de sua área e as 
medidas governamentais tomadas, em 
tôda sua realidade crua. E êste atri­
buto, Sr. Presidente e Srs. Senado­
res, os colegas dos senhores do Nor­
deste o possuem. O que fizemos há 
que ser entendido como uma colabo­
ração - colaboração de quem conhe­
ce a zona, de homens responsáveis, e 
não como desserviço e contestação. 

Ouço o nobre Senador Paulo 
Guerra. 

O Sr. Paulo Guerra - Gostaria de 
quebrar o brilho do discurso de V. 
Ex.a para informar como é difícil a 
natureza humana, deformando nosso 
pensamento, que era de otimismo, 
aínda é de otimismo, de colaboração 
sadia com os altos propósitos do Pre­
sidente da República, e, nunca de le­
var à região aquêle pensamento que 
alguns Governadores traduziram, que 
nós levamos o desânimo pela verdade 
que procuramos demonstrar nesta 
Casa. Não passo procuração a V. 
Ex. a para me defender, porque não 
pratiquei nenhum crime. Cumpri com 
o meu dever de colaborar com S. 
Ex.• o Presidente da República. di­
zendo, realmente, corretamente, o que 
se passa na nossa região. 

O SR. VIRGíLIO TAVORA- Agra­
decemos o aparte de V. Ex. a e, no 
momento, Sr. Presidente, que nos 
despedimos, no fim dêste ano de 
1971, desejávamos deixar bem claro 
aqui: fizemos o que certo e justo. 

Era o que tínhamos a dizer. (Mui­
to bem! Palmas.) 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR VIRGíLIO TÁVO­
RA EM SEU DISCURSO. 

A fidalguia do povo paraibano, 
mais uma vez traduzida no convite 
formulado pelo ilustre Presidente da 
Assembléia dêste Estado, Deputado 
Jonas Leite Chaves, transmitido que 

nos foi pelo nobre Senador Petrônlo 
Portella, Chefe do Poder Legislativo 
pátrio, traz-nos aqui para oferecer 
em rápido bosquejo, o pensamento da 
COCENE* e de seus responsãveis. sô­
bre o desenvolvimento agropecuário 
do Nordeste. 

Fiéis às nossas origens, procurare­
mos ser o mais sintéticos possíveis. 

Nossas palavras lnícíaís traduzirão 
aplauso e apoio irrestrito à iniciati­
va dos parlamentares nordestinos 
responsáveis pela realização dêste 
Seminário. Temos para nós que atra­
vessamos uma fase crítica da Histó­
ria e só o debate franco dos proble­
mas, sem demagogia, nem paixões, 
mas com firmeza e serenidade acom­
panhadas de obstinada perseguição 
aos objetivos que se afiguram neces­
sários atingir, poderá tirar-nos da si­
tuação em que nos encontramos. Dai 
a razão da constituição da COCENE, 
da qual nos honramos de, sob a dire­
ção dêste potiguar de rija cepa que 
ê Dinarte Mariz, eficientemente au­
xiliado por Waldemar Alcântara, ha­
vermos sido relator. 

O modêlo econômico sugerido para 
o Nordeste em nosso trabalho se pro­
põe: 

I - Atingir quatro objetivos; 
a) redução ou. pelo menos. não 

agravamento das disparidades regio­
nais; 

b) criação de um princípio dinami­
zador interno que conduza ao desen­
volvimento auto-sustentado, ou seja, 
independente de estímulos externos; 

c) redução do desemprêgo regio­
nal; 

d) dimimüção gradativa das dis­
paridades intra-regionais. 

O cumprimento de tais objetivos 
pressupõe: 

a) modernização do set,or primá­
rio; 

b) intensificação do desenvolvimen­
to industrial: 

c) desenvolvimento e promoção das 
novas iniciativas, dentre elas o turis­
mo e a promoção de exportações: 

"' Comissão Coordenadora de Es­
tudos do Nordeste criada pelo Dire­
tório Nacional da Aliança Renovado­
ra Nacional em 11-5-71, 

II - Fixar uma política de desen­
volvimento da Região. procttrando-lhe 
corrigir as distorções ora existentes 
com o crescimento harmônico (rela­
ção 2,5/1) entre indústria e agricul­
tura. 

Trataremos - objeto da palestra 
- especl.ficamente, como nos foi im­
pôsto, do setor agropecuãrio. 

A diversidade de condições preva­
lecentes no Nordeste, no tocante à 
agricultura dificulta a formulação de 

' 

conceitos gerais aplicãveis a tódas as 
situações, obrigando-nos a atermo ... 
nos àqueles problemas mais relevan­
tes que têm condicionado e irão de­
finir os padrões de desenvolvimento 
no futuro. 

Mister se faz que alertemos os ou­
vintes para o fato de que as soluções 
aqui apresentadas derivam da joeira­
gem feita no compulsar de 18 depoi­
mentos e vasta bibliografia quando 
da realização dos trabalhos da Co­
missão cnada. 

Ao encerramento dêste Seminário, 
onde foram ouvidas tantas autorida­
des sôbre rico temário organizado, 
terão seus participantes por um sim­
ples confronto, observado, como de 
perto se preocupou a COCENE com 
o equacionamento realístico dos pro­
blemas debatidos. Algumas das con­
clusões a que terão igualmente che­
gado aqui os estudiosos, são transcen­
dentais para levar adiante a busca de 
um desenvolvimento que não encon­
tre, de pronto. nôvo ponto de encalhe 
ou mesmo de reversão. 

Destacaremos, em tôda a nossa li­
nha de raciocínio, a filosofia que o 
baseia - a elevação da pessoa hu­
mana. Estão presentes em nossa li­
nha de pensamento alguns pressu­
postos fundamentais de condução da.s 
metas do setor agropecuârío: 

11 o Nordeste não constitui espaço 
econômíco homogêneo: 

21 a área abrange região geográfi­
ca de diferentes características eco­
nômicas; 

3 l sOmente a ação planejada em 
têrmos mais amplos pode torná-la 
mais integrada ou ao menos progra­
tnada para estudo de problemas co .. 
muns. 

Na COCENE tomamos como ponto 
de partida para estudos a divisão 
geográfica do Nordeste nas zonas 
adotadas pela SUDENE: Litoral Oci­
dental - Mata, Agreste, Semi~Arida, 
Meio Norte, Cerrado e Manchas Fér­
teis. De certo modo tôdas elas estão 
mais ou menos polarizadas. exceção 
confirmando a regra, em tôrno de 
Salvador, Recife e Fortaleza, o pólo 
total constituindo periferia do Gran­
de Suleste, levando e recebendo ape­
nas efeitos de captação menos inten­
soS do Centro Oeste e Norte. 

Mal se pode mesmo usar a deno ... 
nünação pólo para uma região que 
não tem interdependência mútua, 
mas uma total dependência da auto­
rídade central. Ela é caracteristica­
mente o grupo de espaços heterogê­
neos a que Boudeville chama uma re­
gião p 1 a n e j a da ou programada. 
Quando falamos de captação não 
nos referimos especificamente ao fa­
tor capital mas também a todos os 
demais elementos componentes da 
produção, inclusive trabalho e produ­
to em sua múltipla forma de bens e 
serviços como fluxo de rendas. 
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Em um SBmmano especialmente 
dirigido ao desenvolvimento agrícola, 
repetimos, não nos cabe perguntar se 
os economistas que militam os orga­
nismos regionais não devam revisar 
alguns dos seus pontos de vista. Não 
que os julguemos enganados quanto 
ao seu modo de analisar o problema, 
mas quanto à tônica. Temos nos 
acostumado a ver a agricultura no 
Nordeste como um setor tradicional 
mesmo quanto à cana·de-açú.car. Ao 
conceito de tradicional associa-se a 
idéia de que haja desperdício de fa· 
tôres disponíveis. Theodore Schultz, 
desde 1961, chamava a atencão dos 
técnicos para o fato de que: possi­
velmente algumas das economias de 
agricultura tradicional, não estejam 
tanto com fatôres disponíveis deso­
cupados ou subempregados, mas ca­
rentes de fatôres, quer físicos quer, 
principalmente, institucionais. São 
aquêles que permitiriam novas com­
binações dos existentes proporcionan­
do elevação da produtividade. 

Não é que cada pesquisador não 
esteja consciente da ã.rea de produti­
vidade marginal em que trabalham 
os fatôres desta constelação de re­
cursos. É que nem sempre essa cons­
ciência leva o analista e menos ain­
da o executor das politicas a uma real 
sensibilidade para o fato. Ao tentar 
modificar os têrmos de produção e 
produtividade das áreas rurais, so­
mos mais conduzidos a pensar em 
financiamentos e ampliação do capi­
tal existente que nas mudanças do 
conjunto de estruturas que tornam 
êsse capital tradicional rf'ntável em 
uma emprêsa teórica sob regime de 
concorrência. 

Não hã. dúvida de que, um técnico 
apenas poderia modificar os têrmos 
de produção de uma propriedade. 
Mas, mesmo o melhor profissional se­
ria obrigado a buscar novos fatóres 
além dêle próprio, que em si jã. é uma 
mudança de equação. Com um nôvo 
tipo de técnica, virão necessàríamen­
te o uso de defensivos, fertilizantes e 
sementes qualificadas, nas condições 
a que nos reportamos no trabalho da 
COCENE. São insumos que, imanen­
tes a tecnologia de alta produtivida­
de estão implkitos também em custos 
que se devem enquadrar num sistema 
de produção de mercado. que não te­
mos. Sôbre o assunto voltaremos 
adiante. Pergunta-se então: -Numa 
situação de mercado como a vigente 
no Nordeste (poder aquisitivo que 
chega a descer em 79% da população 
rural a USS 40,0C a USS 50,001 va­
lera a pena adicionar 'lOS custos 
qualquer acréscimo de fatôres? E es­
pecificamente de capital? Citando 
nosso próprio trabalho, diríamos que 
"no caso do Nordeste. são limitadas 
as ã.reas onde se pode praticar a me­
canização do cultivo". E mais: não 
só pelas condições relativas à renta­
bilidade, mas mesmo prevendo o 

-subsídio por algum tempo, pela pró­
pria ecologia a ser observada e res-

peitada, a mecanização tem limites 
nem sempre amplos. 

Vigentes os mesmos têrmos de 
apropriação da terra, assistência sa­
nitã.ria e mais condições de estrutura 
social bã.sica, seria vã.lida uma am­
pliação de fatôres em têrmos mi­
croeconômicos? Se não, esperá-la da 
iniciativa privada, tornar-se-ia ilu­
são por mais otimistas que estejamos 
quanto ao espírito empresarial do 
agricultor Nordestino. 

Estas são perguntas que afloram ao 
estudioso de nossa problemã.tica e que 
tentaremos responder: 

É imprudente e no meado dessa dê­
cada em diante, impraticã.vel, man­
ter um modêlo de crescimento agrí­
cola baseado na cultura extensiva. 
Seus resultados que já contêm algu­
mas variã.veis negativas concernen­
tes à demanda potencial. não che­
gam a satisfazer a atual procura efe­
tiva. É pensando nesses têrmos que 
nos temos voltado, à falta de solução 
pronta, para a área de pesquisa agro­
nômica e extensão rural. Nesses es­
tudos poder-se-ão encontrar novas 
soluções para os problemas da antí­
tese baixo estímulo à produção e pro­
cura insatisfeita. 

Antecipando os progressos da pes­
quisa estamos certos de que a irriga­
ção apresenta aspectos lnsubstituiveis 
para a agricultura do Nordeste. Ela 
mereceu, principalmente na zona Se­
mi-Árida, por isso mesmo, destaque 
especial no trabalho citado. 

Há anos e anos vive a ã.rea nordes­
tina uma situação de equilíbrio estã.­
vel em níveis de baixa produtividade. 
As atitudes, os fluxos e os mecanis­
mos de correção automã.tica dum re­
gime de concorrência de baixa tensão 
esclerosaram-se, possivelmente desde 
o desmoronamento da economia do 
ciclo da cana-de-açúcar. Espraiou-se 
uma economia de regime de subsis­
tência por tôda a ã.rea interior. Onde 
não há indução forte, quase sempre 
com alto custo para a sociedade, hã 
estagnação. Onde esta inducão cria 
um pólo regional ou macroáegional. 
constitui-se também o mecanismo de 
esvaziamento ou destituição da peri~ 
feria econômica na tentativa de po~ 
larização. 

As instituições que deveriam agir 
interativamente à implantação da in­
fra-estrutura para permitir a fixação 
dos resultados irradiados ajudam 
concentraCÕPS deformadoras. Dis~ 
pondo o Govêrno, seja por que meio, 
de recursos para os dispêndios da in­
fra-estrutura nem sempre é bastantP 
feliz em forjar, entre os interêsses 
que se debatem, o número de instru­
mentos efetivos para execução dessa 
interação. No comum das vêzes, os 
grupos de interêsses acabam por le­
var a melhor e manter as estruturas 
ou por romp~r as tensões que as re­
formariam. 

Essa· quebra ou esvaziamento da 
tensão social que conduziria à mu­
dança, é um comum mecanismo de 
defesa da parte dos que querem man­
ter sua situação vantajosa.· .E sua 
atuação é impessoal e automática 
quando se torna "de classe". 

A impossibilidade de reformular tô­
das as estruturas não podem consti­
tuir motivo para não tentarmos _solu­
ções como a consubstanciada na idéia 
do Professor Figueiroa. Referimo-nos 
às Companhias Integradas de Desen­
vo\vimento que deverão constitutr 
instituições por excelência na propa­
gação dos efeitos positivos de outras 
politicas. Junto ao crédito agricola 
e à rêde de Centrais de Abastecimen­
to, elas convergem ao estabelecimen­
to de boas condições de comerciali~ 
zação. Bàsicamente estas Companhias 
serão intermediã.rias e executoras de 
tôdas as atitudes de técnica nova que 
ainda não podem ser deixadas à ini~ 
ciativa única do agricultor, -pouco 
preparado para a dinamização de 
mercado que se intenta. E essa exe~ 
cução tem duplo sentido, de emprêgu 
de tecnologia e escoamento da pro~ 
dução. 

Por tôdas essas premissa, procura­
mo.s imprimir ao trabalho que ora 
apreciamos um teor realista de quem 
conhf'ce os entraves. l!:les estão no 
condicionamento dos técnicos e dos 
políticos tanto quanto na falta de 
condições intelectuais dos trabalhado­
res. 

Quando nos referimos ao aumento 
de produtividade pela expansão do 
emprêgo de insumos modernos, e_sta­
mos conscientes do envolvimento 
implícito nessa expansão, de tôdas ás 
atividades de reforma ou reestrutura­
ção da propriedade rural. 

Ao nos reportarmos à adaptação de 
culturas à ecologia estamos pensFtn­
do nas diferenciadas zonas em que 
nosso trabalho divide o Nordeste. 

Fomos categóricos no pedido de re­
partição de recursos do PROTERRA., 
programa em que tantas esperanças 
estão depositadas, exatamente por­
que conhecemos as diferen<;.as espa­
ciais da economia na própria Região. 
Temos convicção da verdade da afir­
mativa de Mahatma Ghanài. segundo 
a qual - igualdade entre designais 
agrava a desigualdade. Não preten­
demos a fantasia d" urnR equação 
utópica, até porque seria um desper­
dicio das capacidades de polarização 
regional e do aproveitamento das 
economias de escolas típicas da espe­
cialização, quer para a ã.rea como .pa~ 
ra o País. Mas estamos exigindo pa­
ra o Nordeste e para cada zona do 
mesmo. aQ11êles reClJrS{l,c; P nrovidên­
cias, ou fatôres e instituições que, 
combinados possam lhes permitir ge. 
rar, senão um ótimo. pelo menos um 
resultado melhor do que o que te111()s 
tido até aqui. 
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Quando do trabalho da COCENE, 
todo o tempo, estivemos conscientes 
da irrefutabilidade dos conceitos emi­
tidos pelo Professor Gunnar Myrdal, o 
que ressaltamos no próprio relatório. 
Referimo-nos à situação relativa da 
agricultura quanto à idéia de indus­
trialização nos países em desenvolvi­
mento. Tampouco nos esquecemos na 
posição do homem agricultor nesse 
contexto. Por um lado, nem os avan­
ços mais otimistas de industrializa­
ção em nosso País e muito menos no 
Nordeste, poderiam garar empregos. 
tão ràpidamente quanto os necessi­
tamos para ocupar nossa população 
ativa. Por outro lado, podemos res­
ponsabilizar o estado de subnutrição 
e nível subumano de vida da po­
pulação rural por grande parte da 
baixa produtividade no setor primá­
rio. 

É assim, nas opções em todos os 
sentidos, visando dar condições de 
trabalho produtivo ao homem, que os 
Governos podem atuar, esperando co­
mo corolário de suas políticas o cres­
cimento da produção e a cadeia de 
rendas que torna o próprio progresso 
interativo e auto-sustentado. 

É .sabido o problema dos grandes 
hiatos de produção dos países de eco­
nomia industrial, que não podem dis­
por internamente do mercado capaz 
de a b s o r v e r sua capacidade pro­
dutiva. Nossas estruturas agrícolas 
terão necessàriamente que lidar com 
hiatos similares até que seu setor in­
dustrial possa elaborar excedentes 
agrícolas não alimentares. Es.ses são 
os produtos - não gravosos - que 
pretendemos componham n o s s a 
pauta de exportação, intensivamente, 
gerando divisas e rendas capazes de 
fortalecer os fluxos de uma econo­
mia de mercado. 

A agroindústria açucareira, peça 
fundamental da economía nordestina. 
com solução bem equacionada pela 
atual administração federal, necessà­
riamente, terá que se integrar a um 
sistema de mercado baseado em ele­
vacão constante de produtividade. 

Em todo o esquema, seria irrealís­
tico não lembrar as sêcas. Mas, com­
bate à sêca não pode ser uma atitu­
de de mero socorro nos momento cru­
ciais. A base para sobrevivência de 
qualquer economia organizada na zo­
na Semi-Ãrida está em um sistema 
de luta contra o fenômeno climático 
antes, durante e após sua eclosão: 
ênfase especial em sua previsão, na 
agricultura adaptada às condições 
ecológicas, no aproveitamento dos re­
cursos hídricos disponíveis, ao lado de 
um fundo autônomo de emergência a 
funcionar nas épocas de crise. 

A expansão da pesca e o aproveita­
mento com base na agropecuária nas 
áreas especiais fBacias multiesta­
duais, estaduais e chapadas) nas 
quais, por sua importância, avulta o 

São Francisco, são metas convergen­
tes para execução de um programa 
de aceleração da economia nordesti­
na. Em têrmos de e1evacão do padrão 
de vida e da própria iiitegração na­
cional, êste é um dos mais importan­
tes tópicos do planejamento regional. 

Neste ponto da análise há de se 
perguntar: o sistema institucional 
nordestino é suficiente para suportar 
e levar adiante o programa preten­
dido? Respondemos negativamente. 
Ao nível administrativo devem-se in­
troduzir modificações que melhorem 
o sistema de planejamento, execução, 
coordenação, acompanhamento e re­
visão dos planos e programas preten­
didos:. Enquanto uma ampla reforma 
administrativa não fôr levada a efei­
to - o que é da mais absoluta neces­
sidade - impõe-se uma coordenação 
operacional dos órgãos do MINTER 
que atuam no Nordeste, fazendo a 
SUNEDE efetiva cúpula do sistema: 
- SUDENE prestigiada e fortalecida, 
um Banco do Nordeste dispondo de 
recursos proprcionais à missão que 
lhe é atribuída, constituem pré-re­
quisitos minimos necessários em têr­
mos de política global de desenvol­
vimento para o Nordeste. 

Ao encerrar esta apreciação super­
ficial pela qual os ilustres estudiosos 
do Nordeste nos receberam em seu 
meio, queremos deixar claras algu­
mas idéias subjacentes ao nosso pen­
samento durante o relatório estuda­
do. É sobretudo no amparo da cons­
cientização dos indivíduos e das li­
deranças sociais que se podem em­
basar as mudanças pretendidas pelo 
poder dirigente. Elas devem refletir 
síntese do pensamento sociaL 

O desenvolvimento induzido impli­
ca uma formação de ideologia de pro­
gresso, uma verdadeira fixação de ati­
tudes com vistas à aceleração da di­
nâmica de evolução social. Sobretudo 
quando somos responsáveis pelo an­
damento da sociedade precísamos es­
tar cíentes, os líderes de tôdas as 
áreas de luta de algumas verdades 
sôbre essa dinâmica: todo conheci­
mento e ignorância tendem a se tor­
nar oportunistas e na manutenção 
dos nossos interêsses, crenças e pre­
conceitos somos levados a raciona­
lizar os fatos. 

A análise desapaixonada de quem 
quer resolver problemas difíceis como 
os nossos, exige a consciência dos 
próprios condicionamentos e uma fir­
meza de propósitos no cumprimento 
das metas dirigentes à execução dos 
objetivos mais elevados da escala de 
valorizações sociais. Cabe ao conjun­
to govêrno e líderes da atividade par­
ticular a quebra do círculo vicioso da 
pobreza. Das próprias vítimas do 
subdesenvolvimento nunca podexá 
partir a fôrça da sua elevação. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) - Para integrar a Delega-

ção que comparecera a reunião do 
Conselho da União Interparlamentar 
da República dos Camarões, designo, 
além dos nobres senadores José Lin­
doso e Paulo Tôrres, o Sr. Senador 
Ruy Carneiro, de acôrdo com a in­
dicação da Liderança do MDB. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) - Sôbre a mesa, requeri­
mento de licença, que vai ser lido pelo 
Sr. !/'-Secretário. 

É lido o seguinte 

REQUERiliiENTO 
N.• 311, de 1971 

Tendo sido o nobre Senador Car­
valho Pinto convidado a acompanhar 
sua Excelência o Senhor Presidente 
da República em sua viagem oficial 
aos Estados Unidos da América, pro­
ponho ao Senado, nos têrmos do art. 
44, ~ 1.0 , n.0 3, do Regimento Inter­
no, seja concedida a necessária auto­
rizacão ao referido Senador para a 
misSão em referência. 

Sala das Sessões, em '30 de novem­
bro de 1971. - Filinto Müller, Lider 
da Maioria. 

0 SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) - De acórdo com o art. 44, 
~ 4.0 , do Regimento Interno, o re­
querimento será remetido à Comis­
são de Relações Exteriores, devendo 
ser submetido à deliberação do Ple­
nário após a Ordem do Dia, em vir­
tude do que se acha previsto no art. 
391, II, b, da Lei Interna, 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lln­
dcnberg) - Terminada a hora desti­
nada ao expediente, passa#se à 

ORDEM DO Dlt\ 

Item 1 
Discussão, em turno único, do 

Projeto de Resolução n.0 58, de 
1971 (oferecido pela comissão de 
Constituição e Justiça em seu Pa­
recer n.0 624, de 1971), que sus­
pende a execução no § 1.0 do art. 
50 da Constituição do Estado de 
Alagoas das expressões: 'jressal­
vada a iniciativa de propor a 
criação e a extinção de cargos e 
a. fixação dos respectivos venci­
mentos, que é da competência ex­
clusiva do Poder Executivo", de­
claradas inconstitucionais por 
decísão defínitiva do Supremo 
Tribunal Federal. 

Em discussão o projeto. 
Se nenhum dos Srs. Senadores qui­

ser discuti-lo, encerrarei a discussão. 
(Pausa.) 

Encerrada. 
Em votação. 
os Srs. Senadores que o aprovam, 

queiram permanece r sentados. 
{Pausa.) 

Aprovado. 

• 
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O projeto irá à Comissão de Reda­
ção. 

É o seguinte o projeto aprova~ 
do: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N." 58. de 1971 

"Suspende a execução no ~ 1.o 
do art. 50 da Constituição do Es­
tado de Alagoas das expressões: 
"ressalvada a iniciativa de propor 
a criação e a extinção de cargos 
e a fixação dos respectivos venci­
mentos, que é da competência ex­
clusiva do Poder Executivo", de­
claradas inconstitucionais por de­
cisão definitiva do Supremo Tri· 
bunal Federal. 

Art. 1.0 
- É suspensa a execução 

das expressões "ressalvada a iniciati­
va de propor a criação e a extinção 
de cargos e a fixação dos respectivos 
vencimentos, que é da competência 
exclusiva do Poder Executivo" do ~ !_o 
do art. 50 da Constituição do Es­
tado de Alagoas. dec1arados inconsti­
tucionais por decisão definitiva do 
Supremo Tribunal Federal. 

Art. 2.0 
- Esta Resolucão entra em 

vigor na data de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) 

Item 2 

Discussão, em turno único. do 
Projeto de Resolução n.0 59, de 
1971 foferecido pela Comissão de 
Constituicão e Justiça em seu Pa­
recer n.O 625. de 1971), que sus­
pende a execução do art. 203 
e seu parágrafo único da Lei n.o 
305. de 1966. alterada pelo de n.0 

3, de 1967, ambas do Município 
de Cariacica, Estado do Espírito 
Santo. declarado inconstitucio­
nal por decisão definitiva do Su­
premo Tribunal Federal. 

Em discussão o projeto. 

Se nenhum dos Srs. Senadores qui­
.ser usar da palavra, encerrarei a dis­
cussão. (Pausa.) 

Está encerrada. 

Em votação. 
Os Srs. senadores que o aprovam, 

queiram permanecer sentados. 
(Pausa.) 

Aprovado. 

O projeto irá à. Comissão de Reda­
ção. 

Ê o seguinte o projeto ai)rova­
do: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N.0 59, de- 1971 

Suspende a execução do art. 
203 e sen parágrafo único da Lei 
n.0 305, de 1966, alterada pela de 
n.0 3, de 1967, ambas do Municí· 
pio de Cariacica, Estado do Es­
pírito Santo, declarado inconsti­
tucional por decisão definitiva do 
Supremo Tribunal Federal. 

Art. 1,0 
- É suspensa a execução 

do art. 203 e seu parágrafo único da 
Lei n.0 305. de 1966, alterada pela de 
n.0 3, de 1967, ambas do Município de 
Cariacica, Estado do Espírito Santo, 
declarado inconstitucional por deci­
são definitiva do Supremo Tribunal 
Federal. 

Art. 2.0 - Esta Resolucão entra em 
vigor na data de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin-
denberg) - ' 

Item 3 
Discussão, em turno \mico, do 

Projeto de Resolução n.0 63, de 
1971 1 oferecido pela Comissão de 
Financas como concl1lsã.o de seu 
Parece'r n.0 682. de 1971), que au­
toriza o Govêrno do l+~staclo de 
São Paulo a realizar operacào de 
financiamento externo, contratt~.­
da com a Nippon Electric Com­
pany, com sede em Tóquio .. Ja­
pão, destinada à import<H}ao de 
equipamentos acessórios e partes 
sobressalentes para quatro esta­
ções retransmissoras rle televisão, 
destinadas à Fundação Padre An­
chieta - Centro de Rádio e TV 
- Educativa t incluindo em Or­
dem do Dia, em virtude de dis­
pensa de interstício concedida na 
Sessão anterior i, tendo 
PARECER. sob n.O 683. de 1971, da 
Comissão 
- de Constituição e __ .Justiça, pe~ 

la constitucionalidade e juri­
dicidade. 

Em discussão o '1rojeto. 
Se nenhum dos Srs. Senadores qui­

ser usar da palavra, encerrarei a dis­
cusão. (Pausa.) 

Está encerrada. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam, 

queiram permanecer sentados. 
<Pausa.) 
Aprovado. 
O projeto vai à Comissão de Re~ 

dação. 
O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­

denberg) -
Item 4 

Di·scussâo, €lU primeiro turno 
(apreciação preliminar da consti~ 

titucionalidade, nos têrmos do 
art. 297 do Regimento Interno), 
do Projeto de Lei do Senado n.0 

100. de 1971, de autoria do Sr. 
Senador Franco Montoro, que es­
tabelece que tôdas as pessoas q~e 
prestem serviços à Adminis~raç3:o 
pública centralizad~ o~ a.u~arqm­
ca terão sua situacao JUfldica re­
gulada pela Consolidação d~s Leis 
do Trabalho, sempre que nao es­
tiverem amparadas pelo estatuto 
dos servidores públicos, tendo 

PARECER. sob n.0 617. de 1971. 
da Comissão 
- de Constituição e Justiça, pela 

inconstitucionalidade. 
Sôbre a mesa emendas ao projeto 

que vão ser lidas pelo Sr. 1.0 -Secre­
tário. 

São lidas as seguintes: 

EMENDA N.0 1 

Ao PLS n.O 100171 

Dê-se ao art. 1.0 a seguinte reda­
ção: 

uArt. 1.0 - Tóda prestação de ser­
viço remunerada, que não seja 
disciplinada pelo regime do ser­
vidor público ou outro regime le­
gal específico, será r~gida p~l~s 
normas da Consolidaçao das Leis 
do Trabalho e Legislação Com­
plementar.'' 

Justificação 

A Constituicão brasileira, em seu 
artigo 165, assegura a todos os empre­
gados um conjunto de direitos funda­
mentais, como: 

- salário-mínimo capaz de satis­
fazer, conforme as condições de cad.a 
região, as suas necessidades normais 
e as de sua família; 

- salário-família aos seus depen­
dentes: 

- proibição de diferença de salá­
rios e de critérios de admissões por 
motivo de sexo, côr e estado civil; 

- salário de trabalho noturno su­
perior ao diurno; 

- duração diária do trabalho não 
excedente a oito horas, com interva­
lo para descanso, salvo casos especial­
mente previstos; 

- repouso semanal remunerad~ e 
nos feriados civis e religiosos, de acor­
do com a tradição local; 

férias anuais remuneradas; 
- higiene e segurança do traba­

lho; 

- proibição de trabalho, em indús· 
trir · insalubres. a mulheres e meno­
res de dezoito anos, de trabalho no­
turno a menores de dezoito anos e de 
qualquer trabalho a menores de doze 
anos; 
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- descanso remunerado da gestan­
te, antes e depois do parto, sem pre­
juízo do emprêgo e do salário; 
~ previdência social nos casos de 

doença, velhice, invalidez e morte, se­
guro contra acidentes do trabalho. 

A presente emenda tem por obje­
tivo assegurar o efetivo cumprimento 
dessa garantia constitucional, impe­
dindo que haja qualquer categoria de 
empregados a quem não se reconhe­
çam, pelo menos, os direitos definidos 
na Consolidação das Leis do Trabalho 
e Legislação Complementar. 

Sala das Sessões, em 
de 197 - Franco Montoro. 

EMENDA N.0 2 

Ao PLS n. 0 100/71 

Dê-se ao artigo 1.0 a seguinte reda­
ção: 

"Art. 1.0 - Nenhuma prestação 
de serviço remunerado, no terri­
tório nacional, poderá deixar de 
ser regida pelos preceitos da Con­
solidação das Leis do Trabalho ou 
outro regime definido em 1ei. 

Parágrafo único - Em qualquer 
caso serão assegurados ao9 inte­
ressados os direitos fundamentais 
definidos no artigo 165 da cons­
tittlição." 

Justificação 

A Constituição brasileira, em seu 
artigo 165, assegura a todos os em­
pregados um conjunto de direitos 
fundamentais, como: 

- salário-mínimo capaz de satis­
fazer, conforme as condições de cada 
região, as suas necessidades normais 
e as de sua família; 

- salário-família aos seus depen­
dentes; 

- proibição de diferença de salários 
e de critérios de admissões por moti­
vo de sexo, côr e estado civil; 

- salário de trabalho noturno su­
perior ao diurno; 

- duração diâria do trabalho não 
excedente a oito horas, com intervalo 
para descanso, salvo casos especial­
meu te previstos; 

- repouso semanal remunerado e 
nos feriados civis e religiosos, de acôr­
do com a tradição local; 

- férias anuais remuneradas; 
- higiene e segurança do traba-

lho; 

- proibição de trabalho, em indús­
trias insalubres, a mulheres e meno­
res de dezoito anos, de trabalho no­
turno a menores de dezoito anos e de 
qualquer trabalho a menores de doze 
anos; 
~ descanso remunerado da gestan­

te, antes e depois do parto, sem pre­
juízo do emprêgo e do salârio; 

- previdência social nos casos de 
doença, velhice, invalidez e morte, se­
guro contra acidentes do trabalho. 

A presente emenda tem por objeti­
vo assegurar o efetivo cumprimento 
dessa garantia constitucional, impe­
dindo que haja qualquer categoria de 
empregados a quem não se reconhe­
çam, pelo menos, os direitos defini­
dos na Consolidação das Leis do Tra­
balho e Legislação Complementar. 

Sala das Sessões, em de 
de - Franco Montoro. 

O SR. PRESIDilNTE (Carlos Lin­
denberg) - Em discussão o projeto e 
as emendas que acabam de ser lidas, 
quanto à constitucionalidade. 

Se nenhum dos Srs. Senadores de­
sejar fazer uso da palavra, encerrarei 
a discussão. (Pausa.) 

Está encerrada. 

Encerrada a discussão, a matêria 
voltará à comissão de Constituição e 
Justica para exame das emendas, nos 
têrmós do art. 298, parágrafo único, 
do Regimento Interno. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin· 
denberg) - Esgotada a pauta da Or­
dem do Dia, vai-se passar à aprecia­
ção do Requerimento n.0 311/71 do Lí­
der da Maioria, Sr. Senador Filinto 
Müller, lido no expediente, oolicitan­
do autorização do Senado Fed~ral 
para que o Sr. Senador Carvalho Pin­
to possa aceitar missão do Poder Exe­
cutivo. 

A matéria depende de parecer da 
Comissão de Relações Exteriores. 

Com a palavra o Sr. Senador Wil­
son Gonçalves que, na qualidade de 
Relator da Comissão de Relações Ex­
teriores, avocou a matéria. 

O SR. WILSON GONÇALVIlS (Para 
emitir parecer. Sem revisão do ora­
dor.) -Sr. Presidente, Srs. /::!enadores, 
o requerimento do nobre Senador Fi­
Unto Mülle~ eminer.te Líder da Maio­
ria nesta (.;asa, tem fundamento no 
texto constitucional e em dispositivo 
expresso do nosso Regimento. 

Através do requerimento em aprê­
ço é solicitada licença ao Senado pa!'a 
desempenho, pelo Senador, de m1ssao 
temporária d-e carã.ter diplomático ou 
cultural. 

Realmente, a missão para que foi 
convidado o eminente Senador Carva­
lho Pinto se situa, exatamente, no 
texto constitucional e regimental por 
mim enfocados, o que lhe dá. real­
mente, o caráter de absoluta juriuici­
dade. 

Por outro lado, Sr. Presldente e- Srs. 
Senadores, o convite feito ao eminen­
te Senador Carvalho Pinto represen­
ta de maneira clara e expressiva, o 
prOpósito do ínclito Presidente Médici 
de realizar, em todos os seus térmns, 
a praxe parlamentar e política, in­
clujndo, entre os elementos da sua 

comitiva representantes do Poder Le­
gislativo. 

A iniciativa é sobremodo signifjca­
tiva para o Congresso Nacional e, em 
particular, para o Senado, porque res­
tabelece uma praxe da mais alta sig­
nifica~ão e que haverá de refletir, lá 
fora, uma verdadeira imagem politi­
ca do nosso País. 

Nestas condições, Sr. PresidP.nte, em 
nome da Comissão de Relações Exte­
riores, ofereço parecer favorável à 
aprovação do requerimento que, como 
salientei, se situa em têrm'1s Jurídi­
cos e corresponde a uma praxe p<:,lí­
tica que há de situar, nos seus devi­
dos têrmos, o regime que vig,ora. em 
nosso Pais. 

Quero, portanto, com êste parecer, 
me congratular com a iniciatlV!l que 
cDloca o Parlamentar brasileiro na po­
sicão elevada em que êle deve estar 
pérmanentemente. 

É o parecer, Sr. Presidente (Muito 
bem!) 

O SR. PRF;SIDilNTE (Carlos Lin­
denbet-g) - Como acabam de ouvir 
os nobres Senadores, a Comissão de 
Relações EYteriores é favorável à con­
cessão da licença. 

Em votação o requerimento. 

Os Senhores Senadores que o apro­
vaw, queiram permanecer sentados. 
(Pausa.) 

Aprovado. 

Fica concedida a licença solicitada. 

O SR. PRilSIDENTE (Carlos Lin-
denberg) - Sôbre a mesa, requeri­
mento de dispensa de interstício, que 
vai ser lido pelo Sr. 1.0 -Secretário. 

.t lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMilNTO 
N." 312, de 1971 

Nos têrmos do art. 359, combinado 
com o parácrafo único do art. 358 
do Regimento Interno, requeiro dis­
pensa de publicação, para imediata 
discussão e votação da redação final 
do Projeto de Resolução n.0 63/71, que 
autoriza o Govêrno do Estado de São 
Paulo a realizar operação de finan­
ciamento externo, contratada ·~·ml a· 
Nippon Electric Company, C•)fll sede 
em Tóquio, Japão, destinada à iwpor­
tacão de equipamentos, acessôrios e 
paÍ'tes sobressalentes para q•Btro es­
tações retransmissoras de te~evisão. 
destinadas à Fundação P!l .:ire Anr.hie­
ta- Centro de Rádio e TV-Educativa. 

Sala das Sessões, em 30 de novem­
bro de 1971. - Ruy Santos. 

O SR. PRilSIDilNTil (Carlos Lin­
denberg) - Em conseqüência, passa­
se à imediata apreciação da redação 
final cuja leitura vai ser feita pelo 
St. 1.0 -Secretário. 
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lt lida a seguinte: 

PAitECER 
N." 692, de 1971 

da Comissão de Redação 
Redação final do Projeto de Re­

solução n.0 63, de 1971. 

Relator; Sr. José Lindoso 

A Comissão apresenta a redação fi­
nal do Projeto de Resolução n.0 63, 
de 1971, que autoriza o Govêrno do 
Estado de São Paulo a realizar ope­
raçio de financiamento externo, con­
tratada com a Nippon Electric Com­
pany, com sede em Tóquio, JaiJâO, des­
tinada à importação de equipamentos, 
acessóriob e partes sobressalentes para 
quatro estações retransmissoras de 
televifàO. destinadas à Fundação Pa­
dre Anchieta - Centro de Rádio e 
TV-.c.;ducativa. 

Sala das Sessões, em 30 de novem­
bro de 1971. - ;\ntônio Carlos, Presi­
dente - José Lindoso, Relator 
Cattete Pinheiro. 

ANEXO AO PARECER 
N.0 692, de 1971 

Redação final do Projeto de Re­
solução n.0 63, de 1971. 

Faço saber que o Senado Federal 
aprovou, nos têrmos do art. 42. in­
ciso IV, da Constituição, e eu, 
. . . . . . . . . ... ':!residente, pro-
mulgo a seguinte 

RESOLUÇAO 
N." , de 1971 

Autoriza o Govêrno do Estado 
de São Paulo a realizar operação 
de finan('iamento externo, con­
tratada com a Nippon Electric 
Company, com sede em Tóquio, 
Japão, destinada à importacão de 
equipamentos, acessórios e Partes 
sobressalentes para quatro esta­
ções retransmissoras de televisão, 
destinadas à. f;'undação Padre An­
chieta - Centro de Rádio e TV­
Educativa. 

O Senado FE>dPral resolve: 

Art. 1.0 - É o Govêrno do Estado 
de São Paulo autorizado a realízar 
operação de financiamento Pxterno, 
contratada com a Nippon Electric 
Company Limited. com sede em Tó­
quio, Japão, no valor de US$657 .197 77 
(seiscentos e cínqüenta e sete mil. 
cento e noventa e sete dólares e se­
tenta e sete cêntimosl, de principal, 
acrescido de juros. destinada a im­
portação financiada de equipamentos. 
acessórios e partes sobressalentes pa­
ra 4 f qu:üro l estações retransmtsso­
ras c,)mpletas de televisáo em VHF, 
para a Fundacão Padre Anchieta -
Centro Paulista de Rádio e TV-Edu­
cativa. 

Art. 2.0 
- A operação a. que se 

refere o artigo anterior realizar-se-â 

nos moldes e têrrnos aprovados pe­
lo f'oder Executivo Federal, à taxa 
de juros e demais condições admi­
tidas pelo Banco Central do Brasil 
para registro de financiamento da 
e"'pécie obtido no exterior, desde que 
sejam atendidas tôctas as prescrições 
e exigências normais dos órgãos en­
carregados da politica econômico-fi­
nanceira do Govêrno Federal n es­
tabelecido no Contrato de Forneci­
mento firmado entre o Govêrno doEs­
tado de São Paulo e a Nippon Elec­
tric Company Limited, de Tóquio. e. 
ainda o disposto na Lei Estadual n. 0 

10.413 de 12 de novembro de 1971, 
publicada no Diário Oficial do Es­
tado no dia 13 de novembro de 1971. 

Art. 3.0 
- Esta resolução entra em 

vig-or na data de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) - Em discussão a redação 
final que acaba de ser lida. (Pausa.l 

Nenhum Sr. Senador desejando fa­
zer uso da palavra, dcclflro encerra­
da a discussão. 

Em votação. 

Os Srs. senadores que a aprovam. 
queiram permanecer sentados. 
(Pausa.) 

Está aprovada. 

O projeto vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) - Concedo a palavra ao 
nobre Senador José Guiomard. 

O SR. JOSÉ GUIOMARD (Lé o se­
guinte discurso) - Sr. Presidente, 
Senhores Senarl.ores: O gTande órgão 
da imprensa do Rio de Janeiro --­
Jornal do Brasil, de 21 do corrente, 
vem de publicar um artigo sob o tí­
tulo ACRE É BOA EXPER!ENCIA. 
Creio que merece figurar nos Anais 
desta Casa. Em verdade. o jornalista 
Er!ilson Martins preconiza a maneira 
dt> ocupação da Amazônia, citando a 
experiência acreana. como compro­
vada através das últimas estatisticas. 

Referindo-se à divisão territorial, 
assim se expressou: ''o ex-Diretor da 
Escola Superior de Guerra, General 
Rodrigo Octávio, estudloso da região 
amazônica. é a favor da sua redivi­
são em dez novos territórios, mas os 
resultados alcançados pelo Acre, anu­
lando um atraso de mais de 50 anos, 
tornou a idéia sem defensores. prin­
cipalmente nas unidades t.e Rondô­
nia, Amapá e Roraima. cujas auto­
ridades lutam agora pela autonomia 
estadual." 

Eis o motivo, Senhor Presidente, 
pelo qual me sirvo desta tribuna pa~ 
r pedir a V. Ex.a a publicação em 
nossos Anais, do artigo a que acabo 
de referir-me. (.Muito bem!) 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR JOSÉ GUIOMARD, 
EM SEU DISCURSO: 

ACRE É BOA EXPER!llNCIA PARA 
REDIVISAO DA AMAZôNIA 

Edilson 1.\'lartins 

A primeira experiência brasileira 
de transformação de um Território 
em Estado, levada a efeito no Acre, 
a mais longínqüa Unidade do ei.xo 
Centro-Sul do País, e que completa 
10 anos em 1972, r..ssume grande im~ 
portância, principalmente quando se 
discute de que forma será a extensa 
Região Amazônica ocupada e admi­
nistrada. 

Um dos aspectos que o visitante 
sente ao conhecer os administrado­
res acreanos, classe política em sua 
maioria jovem, é uma crença desme­
dida no futuro próximo da região, 
principalmente quando forem con­
cluídas as estradas ligando os dois 
oceanos, "uma vez que por onde pas­
sa riqueza, passa obrigatóriamente 
progresso, e nos próximos três anos 
o Acre serâ a porta natural para o 
Pacífico". 

Divisão 

O ex~Diretor da Escola Superior de 
Guerra, General Rodrigo Otávio, es­
tudioso da Região Amazônica, é a 
favor de sua redivisão em 10 novos 
Territórios. mas os resultados alcan­
çados pelo Acre, anulando um atraso 
que se arrastava há mais de 50 anos, 
torna a idéia sem defensores, princi­
palmente nas unidades de Rondônia, 
Amapá e Roraima, cujas autoridades 
lutam agora pela autonomia esta­
dual. 

Para uma população de 230 mil 
habitantes o Acre dispõe de apenas 
cinco agrônomos, três veterinãrios, 
cinco engenheiros e nenhum agri­
mensor. O maior apêlo que as auto­
ridades locais fazem no momento é 
a busca de técnicos, pois "sem êles 
nada de científico poderá ser feito". 

Com uma economia bàsicamente 
agricola, onde a borracha ocupa 60% 
de sua população. o Acre. com os seus 
152.589 km2, foi anexado ao Brasil 
por fôrça de um movimento rebelde 
comandado por um gaúcho, Plácido 
de Castro, que liderou um grupo de 
nordestlnos, no inicio do século, con­
tra fórças da Bolívia. 

Em seus 10 anos como Estado, o 
Acre quase dobrou sua população, 
duplicou seus rebanhos, o consumo 
anual de energia elétrica, apresen­
tou um crescimento percentual de 
66R,ll r.~. criou uma universidade. e 
sua arrecadação estadual registl'ou 
um aumento de 1.197tf~ . Hoje, em 
qualquer estação do ano, já se pode 
fazer o percurso Acre~Rio. num 
Volkswagen 1 300, no espaço de cin­
co dias, sem precisar andar â. noite 
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nem tampouco correr muito com o 
veiculo. 

Herança 
O Estado do Acre tem, talvez, o 

mais nôvo governante do País, Sr. 
Francisco Vanderlei Dantas, 38 anos. 
Filho de uma tradicional família da 
região, depois de residir muitos anos 
em Niterói, voltou ao Acre para ten­
tar a atividade política. Eleito su­
plente de deputado federal, com a 
morte do titular, ocupou a cadeira e 
posteriormente terminou sendo esco­
lhido, numa lista triplíce, para Go­
vernador do Estado. 

Na opinião dos jovens líderes lo­
cais, a pior herança do Acre são "os 
vicias herdados da condição de Ter­
ritório, quando a União era o único 
empregador, e ninguém desejava 
atuar fora de sua proteção. Não ha­
via pràticamente na área urbana, 
afora o comércio, outro empregador, 
e os políticos se elegiam, muitas vé­
zes, de acôrdo com a disponibilidade 
de empregos a oferecer". 

Diversificação 

O Deputado estadual Nabor Júnior, 
líder da Oposição, entende que a ex­
tração da borracha, tal como se en­
contra na região, tem os seus dias 
contados, e a única saída para a eco­
nomia do Acre é a diversificacão de 
sua produção, "uma vez que nênhum 
Estado ou pais pode viver de mono­
cultura". 

- O Brasil já foi o maior produtor 
de borracha do mundo - lembra o 
Deputado Nabor Júnior - e o Acre 
tinha a hegemonia· dessa atividade, 
mas o abandono a que fomos rele­
gados, onde muito se falou em racio­
nalização do plantio da seringueira, 
mas nada de concreto se fêz em tôr­
no da questão, terminou por nos fa­
zer perder essa liderança. 1t bom 
lembrar que a despeito do grande 
avanço tecnológico dos sintéticos. a 
borracha natural ainda continua com 
um extenso mercado internacional. 

lntportãncia 

Pastos que se estendem por deze­
nas de quilômetros, várzeas dos rios 
que irrigam ricos solos rara se plan­
tar, e uma temperatura média de 25 
graus. tornam a região acreana pro­
picia para o desenvolvimentismo na 
opíníão dos atuais governantes. As 
possibilidades para a criação de gado 
são muitas, e prova disso são as no­
vas fazendas da região. 

A maior queixa que os empresários 
fazem é a falta de financiamentos 
pQr parte de órgãos federais. Na ver­
dade, quem ma.is tem financiado pro­
jetos na região é o BNH, valendo re­
gistro que êsse órgão hoje está pre­
,~tente na criação de serrarias e até 
cerâmicas. O Presidente da Assem-

bleia Legislativa, Deputado Enio Aires 
Ferreira, acentua que é "preciso que 
o investidor do Sul conheça a nossa 
região, já que entendemos que a ini­
ciativa privada é o suporte funda­
mental para o nosso desenvolvimen­
to". 

Estradas 

A Transamazónica vai transformar 
o Acre na porta natural para o Ocea­
no Pacifico. ConcluídJ o trecho que 
vai de Brasília, Município acreando 
até o pôrto de Arica, no Chile, ou 
Callau, no Peru, teremos a ligação 
rodoviária do Atlântico ao Oceano 
Pacífico. A partir daí a importância 
econômica do Acre para o país está 
garantída. 

Há uma corrente que atribui o sur­
to de desenvolvimento ocorrido na 
região a ímplantacão de estradas, 
relegando a segundO plano a trans­
formação do Território em Estado. 
Na verdade torna-se dificil distinguir 
qual dos dois aspectos mais influen­
ciou. mas na opinião do ex-Prefeito 
da Capital, Sr. Alfredo Meira Filho, 
os dois se integram, e não há con­
dições objetivas de se minimizar um, 
favorecendo outro, 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) - Concedo a palavra ao no­
bre Senador Wilson Campos. 

O SR. WILSON CAMPOS (Lê o se­
guinte discurso.) - Senhor Presíden­
te, Senhores Senadores, nesta opor­
tunidade. queremos congratular~nos 
com o Grupo Financeiro Campina 
Grande pelo inicio de suas atividades 
em Brasilia, quando, precisamente no 
dia 24 de novembro corrente. inaugu­
rou uma de suas agências ba.ncãrias 

Banco Industrial de Campina 
G-rande -, com a presença de figu­
ras das mais representativas do meio 
político. administrativo, social, indus­
trial e comercial dés.se Planalto Cen­
traL 

Ali, no Conjunto Nacional de Bra­
sília, prestigiando a oportuna inicia­
tiva do Grupo Financeiro Campina 
Grande, que trouxe da mais valorosa 
cidade paraibana, terra do nosso que­
rido e saudoso amigo João Rique. a 
sua contribuição ao progresso da No­
va Capital, abraçavam-se os nordes­
tinos Milton Riquc, Nivaldo e João 
Rique Filho, Edvaldo Carvalho rece­
bendo as homenagens merecidas dos 
seus amigos e convidados que lhes le­
vavam não apenas os votos de boas 
vindas, mas também desejavam~lhes 
muito sucesso, na certeza de que aquê­
le grupo valoroso de jovens banquei­
ros e investidores tem uma maior 
preocupação. quer seja a de ajudar a 
construír um Brasil cada vez maifl 
forte e mais brasileiro. 

É o Nordeste, com o Banco Indus­
trial de Campina Grande se unindo 
ao pujante Centro-Oeste para forta­
lecer mais e sempre a economia na-

cional. E que confia a direção da sua 
agência bancária do Planalto Cen­
tral a um competente jQvem pernam­
bucano - Eduardo Vasconcelos -. na 
certeza que temos nós de que sua ges­
tão será digna da admiração dos que 
compõem aquêle grupo financeiro. 

Não poderjamos. Senhor Presidente 
e Senhores Senadores, sob pena de 
omissão, de estender as nossas con­
gratulações à Construtora Contine~­
tal ccONTAL), na pessoa do :seu DI­
retor Presidente, o môço pernambu­
eano Linaldo Uchôa de Medeiros, que 
chegado ontem a Brasília, já marca­
va a sua presença no Planalto Cen­
tral com a assinatura de um contra­
to para construção da Central de 
Abastecimento de Brasília, obra do 
Govêrno do Distrito Federal, repre­
sentado pelo ilustre Governador Hélio 
Prates da Silveira. O ato contou ain­
da com a presença qo Coronel Octávio 
Odilio de Oliveira Bittencourt !Supe­
rintendente da CODEPLANl, e do Di­
retor Técnico da CONTAL, Jean Klue­
ber além dos senhores Manoel Car­
neiro de Albuquerque (Secretário da 
Agrícultura J, do senhor Ari Miranda 
Júnior (Gerente Geral da CONTALl, 
dos Diretores Silvio Rocha e Vitor Sil­
va e de vários Senadores, Paula Tôr­
res, Milton Cabral e vários Srs. Depu­
tados. 

Ainda aproveitando esta oportuni­
dade, quero salientar o valioso estu­
do do competente economista per­
nambucano, Clôvis Dueire da FM1Sêca, 
sôbre o P.I.S. e o conceito de Fatu­
ramento que serviu de tese para o 
Clube dos Diretores Lojistas do Re­
cife na 12.a Convenção Nacional de 
Clubes de Diretores Lojistas, realiza­
da em Pôrto Alegre, no mês de se­
tembro passado. Este documento foi 
enviado aos Excelentissimos Senho­
res Ministros da Fazenda, Indústria e 
Comércio, ao Presidente do Conselho 
Monetário Nacional, Banco Centrak e 
Caixa Econômica Federal, aos quais. 
neste instante estendemos nosso apê­
lo para que seja cuidadosamente apre­
ciada a tese do economista Clovis 
Dueire da Fonsêca, merecedor dos 
nossos parabéns pelo grande traba­
lho apresentado. 

Ainda referência qu('ro fazer ao tra­
balho dos pernambucanos Sebastião 
Barreto Campelo, Agripino Pessoa de 
Santana, Luciano carneiro e Massi­
lon Pessoa Filho a respeito da refor­
mulação da sistemática do ICM que 
considero dos mais oportunos e va­
liosos e solicito passe a integrar o 
meu pronunciamento. certo de que 
despertará o interésse das autorida­
des fazendárias do nosso País, prin­
cipalmente a pessoa do eminente Mi­
nistro da Fazenda, Professor Delfim 
Netto. 

Concluindo, Senhor Presidente e Se­
nhores Senadores, congratulo-me com 
os prezados colegas dirigentes da Ca­
sa e componentes da Mesa Diretora 
pela sua eficiência e cavalheirismo, 
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sensatez e firmeza na direção do Se­
nado Federal e ainda pela acolhida 
que me dispensaram neste meu pri­
meiro ano de mandato legislativo que-­
rendo assim tornar público a todos Qf; 

companheiros os meus sinceros agra­
decimentos. estendendo as minhas 
considerações aos companheiros de li­
derança que nos distinguiram e nos 
ajudaram nas primeiras dificuldades, 
atendendo prontamente qualquer rt'i­
vindicação feita. Em cada componen­
te da bancada arenista, penso ter fei­
to um amigo não menos amigo que os 
nobres colegas do MDB, a quem tam­
bém agradeço a distin<;-ão do seu tra­
tamenW, a sua amizade e a sua com­
preensão. 

Aos funcionários da Casa, sou agra­
decido pela colaboração que tive nes­
te ano e quero finalizar com o meu 
mais sincero agradecimento aos pro­
fissionais da Imprensa, integrantes do 
Comitê do Senado que tanto colabo­
raram na divulgação dos meus modf's­
tos trabalhos. 

E, no termino dêsse primeiro ano da 
atual Legislatura, ao me despedir do:­
caros colegas. em nome do Nordeste e 
de Pernambuco, reitero o meu apêlo 
aos rminentes ministros da Fazenda. 
da Indústria e Comércio, da Agricul­
tura. do Planejamento e do Interior 
para que sejam concluídos os traba­
lhos da regulamentação do PROTER­
RA, dando condições ao Nordeste para 
que em janeiro do próximo ano, ini 
cie o seu exercício, pois o sru instru­
mento significa uma das grandes es­
peranças dos nordestinos para a re­
denção do Nordeste. 

Desta Tribuna ainda, formulo ao 
eminente PresidentP Médici e aos que 
integram o seu QQvêrno, os mais .sin­
ceros votos de crescente sucesso n" 
trato dos destinos do Brasil. sempre 
para frente, sem que ninguém dete­
nha o seu futuro. (Muito bem!) 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR WILSON CAMPOS 
EM SEU DISCURSO 

APRESENTAÇAO 
Clube de Diretores Lojistas do Re­

cife. participante da XII Convenção 
Nacional, solicita especial atenção 
para o trabalho em anexo, que trata 
de relevante e momentoso problema 
criado para os empresários de todo o 
Brasil. 

E um estudo feito pelo economista 
Clóvis Dueire da Fonsêca, Assessor 
Técnico desta entidade, o qual enfoca 
o elevado Onus tributário ora exigido 
pela Caixa Econômica Federal. que, 
através de sua Norma de Serviço 
CEF/PIS n.0 2!71, alterou substan­
cialmente o exato sentido do têrmo 
Faturamento. usado pela Lei Comple­
mentar n.0 7. como elemento forma­
dor da base de c:ilculo das contribui­
ções mensais devidas pelas emprêsas, 
ao Pis--Programa de Integração So­
cial. 

A referida norma regulamentar, 
sem o concessivo hierárquico da lei 
que lhe deu causa. deliberou ampliar 
demasiadamente a obrigação fiscal, 
face ter conceituado extensivamente 
a expressão constante do texto legal. 
determinando a incidência do encar­
go sôbre o valor de tôda a Receita 
Bruta Operacional. 

Como bem esclarece o Autor do 
tema. urge a necessidade imediata de 
ser revisionada a definição dada am­
pliativamente ao têrmo Faturamento, 
para assim circunscrevê-lo ao exato 
valor auferido pelas vendas realiza­
das e não abranger outras receitas, 
que fogem totalmente ao espírito da 
Lei. 

A Diretoria 

INTRODUÇAO 
País de dimensáo continental. dota­

do de riquezas imensurá v eis e de es­
trutura econômico-social altamente 
diversificada, pelos usos e costumes 
dos noventa milhões de habitantes 
que povoam sua imensa vastidão ter­
ritorial, o Brasil. nesta última déca­
da, com tôda sua grandiosidade. ca­
minhava vertiginosamente para um 
total desequilíbrio. 

Entretanto. para surprêsa dos apro­
veitadores e malgrado dos falsos lí­
deres. conseguiu estancar sUbitamen­
te o acaudalament.o anárquico. pela 
indomável fibra de homens pátrios, 
que, com energia e serenidade, pro­
piciaram a partir de 31 de março de 
1964. o início de uma nova era, enfap 
tizada por amplo dimension'lmento de 
trabalho e de integração nacional. 
tendente a abranger todos t)S siste­
mas constitutivos da Federação. 

Não foi necessária a aplicação beli­
gerante de modelos estrangeiros, para 
injetar-se no descompasso do glgante, 
o remédio eficaz e em dose certa. 

O processo estratégico foi eficiente 
e rápido. As soluções não se flzeram 
esperar. Da instável conjuntura, emer­
giu a consciência viva dos bons bra­
sileiros que. confiantes, irmanaram-se 
na reconstrucão histórica, e a nac:ão 
passou a despOntar aoso olhos do mun­
do. como um exemplo do que pode 
fazer um país jovem. para soerguer­
se ràpidamente de um caos iminente 
e marchar célere para o desenvol­
vimento. 

Para isto, severas medidas econô­
mico-financeiras foram postas em 
prática. mediante legislação própria 
que. embora numerosa a principio. 
restringiu-se paulatinamente. 

O procesoo foi harmônico. Globali­
zou-se as metas a serem atingidas e 
reformularam-se os procedimentos 
dos órgãos do Governo. visando o 
equilibrio e fortalecimentD da viga 
mestra nacional. 

A instabilidade social cedeu seu 
cam11o de princípios desordenados à 
lógica da sadia consociência de traba-

lho. colaboração e retidão do bem pro­
ceder. 

A inflacão que vertig·inosamente al­
çava-se à. insustentável tangência dos 
1000;.. regrediu a uma faixa presente­
mente situada ao redor "dos 22""r que, 
embora ainda elevada. tende gradati­
vamente a ser reduzida. 

Revigorou-se assim. tóda a po_lítica 
do agir humano. no inter-n~lac!Ona­
mento e conscientiza<;.ão das obriga­
ções entre povo e govêrno. 

Como náo podia deixar de ser. os 
setores produtivos- fizeram-se presen­
tes nessa evolucão histórica, demar­
cando a onduia.Cão crescente na es­
cala do desenvOlvimento. mediante 
invulgar esfôrço e desprendimento à 
causa do bem comum. 

Para tanto. ingentes sacrifícios fo­
ram suportados pela seriedade das 
respon.:;.abilidades assumidas e. n~sse 
ínterim, o dPsaparecimento de mmtas 
emprêsas se fez sentir em todos os 
quadrantes nacionais. Umas aventu­
rriras. outras entretanto. em grande 
número tradicionais. mas qne tendo 
alarg·ado drmasiadamente sua área 
de atuacão. desprepararam-se para 
acompanhar a rápida altera~ão es­
trutural e assim não resistiram aos 
novos encargos impostos ao sistema. 

A dcmarragem fo~ violenta e os 
antigos conceitos de comercializacão 
necessitaram de profundas reformula­
çÕ€s para a programação de um atuar 
seguro. 

No contexto. o comerciante enmo in­
termediário entre a produção c o con­
sumo. foi sem dúvida um dos mais 
duramente atingidos em todo o de­
senrolar de tal conjuntura. 

Os recursos que pareriam tão am­
plos. foram ficando escassos diante de 
inúmeras razões. tais como a recessão 
do poder aquisitivo, pelo relaxamento 
da então tensão de compras e o con­
seqü('nte acomodamento do mercado, 
e, paralel3mJ:>nte. face à tenctencia de 
nivelamento do~ preços. proveito a 
necessidade de reducão dos estoques, 
antes permanent-emente 'l.ltns, daí ori­
ginando maior competitividade na 
oferta. 

Por outro lado. o incremento da 
carga tributária e a criação de obri­
gacões acessórias. ad.ietas aos custos 
operacionais. reduziram considPràvel~ 
men~e a lucratividade em:lrP.s:Jrirll e 
foram concorrentes em des~nt."tar as 
disponibilidades financeiras. neees­
sãrias ao equilíbrio das operações. 

Sugestões e solicitacões em grande 
número. foram e continuam sendo 
formuladas às autoridades monetárias, 
no sentido de .s-erem acionadas linhas 
espcciai'> de crédito. com~1ativris às 
neces.,idades dos cmprcendinwntos 
comerciais. para financi~:mrnto.s a 
juros reduzidos e a maior prazo. 

Reconhecf>-se que providE'neias já. 
foram encetadas. mas os resnltados 
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divulgados são ainda de dificil ma­
nejo, principalmente no que tange 
ao acesso do pequeno e médio comér~ 
Cio, vez que a tendência de aplicações 
se dirige precipuamente ao mercado 
exportador, às fusões e às incorpora­
ções, visando a criação de grandes, 
de super~emprêsas, que comportem 
maior dimensionamento econômico­
social. 

Assim, muito já se fêz. mas ainda 
não se pode dizer que os sacrifícios 
cessaram. ltesquícíos prosseguem na 
dependência de maior colaboração 
governamental. mormente no tocante 
à obtenção de recursos a baixo custo, 
para atender-se à crescente falta de 
capital de giro. 

Constata-se contudo que, se por um 
lado o Govêrno procura ajustar-se ao 
atendimento da demanda de crédito, 
em contrapartida não deseja premiar 
a oferta de meios com o inflaciona­
mento da moeda e conseqüente retôr ... 
no ao enfraquecimento do valor real 
dos bens. 

Partin<;to de tal premissa, vislum­
brou apos acurados estudos de seus 
assessôres, um modo todo peculiar de 
criar recursos com o giro dos próprios 
recursos, mect1ante a constituição de 
um Fundo de participação, para a 
obtenção de pcupanças. a fim de apli­
cá-Ias nos setores produtivos. 

PROGRAMA 
DE lNTEGRAÇAO SOCIAL 

Com base nesse raciocínio e dando 
finalmente curso ao preceito consti­
tucional que assegura aos trabalhado­
res sua integração na vida e no de­
senvolvimento das emprêsas, foi que 
a 7 de setembro de 1970 despontou a 
Lei Complementar 1 .. 0 7, instrumen­
tando tal instituto, com a criacão do 
Programa de Integração Socí'ai, já 
popularmente conhecido pela sigla do 
PIS. 

Referido Programa visa a composi­
ção de um Fundo que deve carrear re­
cursos, destinados à formação de pa­
trimônio individual dos assalariados, 
e da poupança assim obtida, dispor de 
meios para aplicaGão no aumento da 
produtividade nacional. 

O Fundo foi previsto para ser cons­
tituído por depó.sitos de dúplice par­
ticipação: uma do Govêmo, pela re­
núncia de parte do Impõsto de Renda 
que lhe seja devido, e outra prove­
niente dos próprios recursos das em­
prêsas, com base no faturamento. 

Merecidos foram os aplausos ao Go­
vêrno da República, pela sabedoria 
em solucionar problemática que há 
longos anos desafiava os seus di --igen­
te:s. De parte a parte, a sati.sfação foi 
g•neralizada pela psicológica emula­
ção ao desenvolvimento, bem como, 
pelo apoio e interésse demonstrado 
não sô pejos trabalhadores. mas tam­
bém por todos os empresários, quanto 

à adequação e destinaçáo das dispo­
nibilidades. 

É bem verdade que, desejando acau­
telar provável elevação do.s custos, fa­
ce à criação do nôvo encargo, o Poder 
Público achou por bem antecipar-se 
a tal propensão, pela alternativa de 
reduzir a carga tributâria já existen­
te, e a1sim entendendo, em 19 de agôs­
to do mesmo ano, mediante a Reso­
lução n.0 65, do C"!enado Federal, de­
terminou redução da alíquota do ICM, 
para operar-se gradualmente no pe­
riodo de 1971 a 1974. 

Pelas suas múltjplas jmplicações, 
não cabe ao tema aprofundar~se só­
bre o mérito da pretendida diminui­
ção da carga fiscal, pois como sabe­
mos, o ICM é considerado um tributo 
indireto e repercussivo, que tem por 
suporte de incidência o valor agrega­
do ou acrescido ao preço de venda 
e assim, os números revelam que o 
beneficiário real da redução será o 
consumidor, como Ultimo elem€!nto da 
cadeia circulatória e não o industrial 
ou o comerciante que, por venda, ope­
ra a saída da mercadoria, transferin­
do o ônus que na mesma couber. 

Discute-se todavia, que a regressão 
da aEquota do ICM absorverá grada­
tivamente o encargo criado pelo PIS, 
apesar dêste ser cumulativamente in­
corporado aos custos em cada nova 
operação de venda. 

Admite-se ainda que, sendo o índi­
ce de redução daquele impôsto, anual 
é percentualmente superior a eleva­
ção de incidência da contribuição para 
o PIS, a diferença representará para 
a comunidade uma parcela poupa­
da, a qual ao ser dispendida, incenti­
vará a escala da demanda e conse­
qüentement<. movimentará o merca­
do incrementando a produtividade 
global. 

Certo é que a esquematização do 
PIS elaboro.da pelo Govêrno, visou 
atingir vários objetivos por um só 
caminho, como seja, a constituição de 
um Fundo para gerar recursos, pela 
retenção de parcela das riquezas ori­
entadas à poupança, a qual ern futu­
ro próximo, proporcionará ao traba­
lhador um sem número c' e vantagens, 
inclusive participação residual nos 
resultados dos valôres que, criteriosa­
mente, serão investidos em prol da 
elevação do produto nacional. 

Por outro lado, diante dos recursos 
a serem acumulados, acenou-se aos 
empreendimentos piodutivos_, a inten­
ção da colabQração governamental de 
facilitar faixa.s de cJ:édito, compatí­
veis em custos, às necessidades das 
classes empresariais. 

Como a titulação da "integração dos 
empregados na vida f' desenvolvimen­
to das emprêsas", com participação no 
lucro, pudesse dar origem a entendi­
mento de base de cálculo assemelhà­
velmente usada em tributo de natu­
reza diversa. procurou o legíslador 

desviar essa possível identidade, de­
terminat.do diferenciação na forma de 
cálculo das contribuições, criando as­
sim várias modalidades de incidência, 
face à espécie de ativiclades dos con­
tribuintes, típifícando contudo, essen­
cialmente, o aporte de recursos com 
base no faturamento das emprêsas. 

É claro que o espírito da Lei, é psi­
colOgicamente motivacional e inten­
cionalmente destinada a corrigir dis­
torções, na distribuição e elevaçã<J da 
re-nda per capita, bem como acelerar 
a rotatividade da produção, :para 
maior e mais rápido desenvolvimento 
do Pais, e contra tais princípios, 
Obviamente, as empresas não pode­
riam se insurgir, muito ao contrário, 
apóiam e aplaudem convictas do 
acêrto. 

Entretanto, o ponto erucial da ques­
tão baseia-se em que o instrumento 
legislativo não ofereceu a .~eceS&ària 
clareza e obstaculizando parcialmente 
o entendimento de aplicação da nor­
ma, transferiu ao regulamento a fun­
ção de clarificar o modus operandi, 
situação que infelizmente não se de­
sanuviou. 

O FATURAMENTO 
COMO BASE DE CALCULO 

A norma regulamentar, aprovada 
pela Resolucâo n. 0 174, de 25-2-1971, 
do Banco Central do Brasil, não é 
portadora da objetividade esperada, e 
assim. alguns pontos permaneceram 
obscuros, primordialmente quanto à 
conceituação do têrmo Faturamento. 

Ao invés de identificar com clare­
za o elemento formador da base de 
cálculo, teve no parágrafo 2.0 do seu 
art. 7.0 a improprledade de transfe­
rir o entendimento para o disposto 
na legislaGão do Impôsto de Renda, 
consignando como sendo a Receita 
Operacional sôbre a qual incidam ou 
não im}Jostos de qualquer natureza. 

como se sabe, o térmo Receita Ope­
racional, textualmente, não consta da 
legislação do Impôsto de Renda (De­
creto n.0 58. 400/66) e sim a expres­
são Receita Bruta Operacional. 

Diante da imprecisão terminológi­
ca e procurando corrigir o lapso, a 
Caixa Econômica Federal, em ..... 
27-5-1971 baixou a Norma de Servi­
ço CEF/PIS N.0 2171. esclarecendo em 
seu item 3: 

''Para fins da contribuição previs­
ta na alínea b do parágrafo 1.0 
do artigo 4.0 do Regulamento 
anexo à Resolução n.0 174 do 
Banco central do Brasil, enten­
de-se por fatul'amento o valor de­
finido na legislação do Imnôsto 
de Renda como Receita Bruta 
Operacional ! artip;D 157 do Regu­
lamento do Impôsto de Renrl3) ~ 
sõbre o qual incidam ou não im­
postos de qualquer natureza." 
(Grifamos). 
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A expressão foi portanto corrigida. 
para obter-se o texto exato do Decre­
to n.0 58.400/66, entretanto, com isso 
não se atingiu o objetivo, pois a nor­
ma indicada não conceitua o que se­
ja Receita Bruta Operacional e mui­
to menos o que se deve entender por 
Faturamento; senão, vejamos: 

Literalmente. Q.iz o Decreto n.0 ..• 

58. 400/66, no artigo 157: 

"IntegTam a receita bruta opera­
{'\onal iLei n.0 4.506, art. 44): 

a) o produto da venda dos bens 
e serviços, nas transações de con­
ta própria; 
b) o resultado auferido nas ope­
racôes de conta alheia: 
c) as recuperações ou devoluções 
df' custos, dPduções ou provisões; 

d) as subven~ões correntes para 
custeio ou operações recebidas dC' 
pesRoas jurídicas de direito públi­
ro ou privado, ou de pessoas na­
turais." 

Dúvidas surgiram então, em razão 
das múltiplas facêtas criadas pelo 
problema. face aos vários componen­
tes que foram admitidos. dentro do 
nOvo entendimento do que seja a Re­
ceita. nas emprêsas que operam com 
venda de mercadorias. 

Estudiosos da maté-ria passaram a 
gerar controvérsia. inclusive quanto 
à Pxistência de similitude dos elemen­
tos já utilizados pelo Impôsto de Ren­
da., para efeito de base de cálculo do 
Lucro Operacional. constantes do Art. 
] 56 do respectivo Regulamento, e quf' 
por outro lado, tais elementos, esta­
vam no caso sendo irregularmente 
apropriados para a avaliação da inci­
df.ncia do PIS, desta feita sob a de­
nominaf'áo de Faturamento. 

Como argumento, reportam-se à 
VÍP.'PntP Constituirão que. no parágra­
fo 2 o do RPU art. 18. prf'screve: 

"Para cobranca de taxas não se 
podf'l'á tomar· como base de cál­
culo a que tenha servido para a 
incidência dos impostos." 

C'omo o PIS se trata de um Con­
tribuição, que se caracteriza como es­
pécit> do gênero tributário, como são 
as taxas e os impostos, e desde que a 
Constitui~ão veda para o cálculo das 
Tnxas, a utilização da mesma base dP 
cálculo que tenha servido aos Impos­
tos. concluem que, implicitamente 
Pstá dito o mesmo para as C<Jntribui­
<;ÕPS. 

Dêste modo, a primeira divergên­
cia situou-se na interpretação, de que 
a regulamentação suprindo lacuna da 
Lei. procurou hàbilmente utilizar os 
mPsmos rlemPntos. para a constitui­
C'Â.O de dupla fontP de obrigação tri­
butária. 

Apesar do respe-ito que possa mere­
cer Pssa opinião. divergem acertada­
mente os Técnicos Fazendários, pois 

na realidade tais tributos possuem 
fato gerador diverso, Inexistindo en~ 
tre ambos, identidade nos elementos 
formadores das suas bases de cálculo. 

O Impõsto de Renda, com taxação 
própria, lncidP sôbre o Lucro Opera .. 
clonal. que, em síntese, se traduz 
como sendo o crédito positivo, origi­
nado pelo resultado final das ativida­
des empresariais de fins econômicos. 
com base na totalidade dos ingressos. 
dedu?!dos dos custos e das degpesas 
operacionais, e-m determinado exer­
cício. 

De modo diferente é o encargo do 
"PIS". reconhecido como Tributo de 
natureza Parafiscal, legalmente ins­
tituído pela União, nos têrmos do in­
ciso I. § 2.0 do art. 21 da Constitui­
C'ão Federal, com a redação dada pe-la 
Emenda n.0 1, de 17-10-1969. 

Sua taxacão, sôbre a parcela rela­
tiva aos recUrsos próprios das emprê-­
Ras, tem formulação diversa, em con­
formidade com o tipo de atividade ou 
natureza dos contribuintes. 

Segundo a Lei criadora dessa obri­
gacão tributaria, o fato gerador das 
contribuicões, no caso, tem como 
pressuposto o Faturamrnto das em­
prêsas. 

Liberada a primeira objecão. cons­
tata-se de início que, o obstáculo me­
recedor de considerações, é o enten­
dimt>nto que ~e anis dar ao tf>rmo Fa­
turamento, para ser aplieado como 
bnse de cálculo das contrlbutcões de­
vidas. 

Como sabemos, o art 3.o b da Lei 
Complementar n.0 7. foi nesse parti­
C'Ular desprovido da necessária cla­
reza. dando margfm ~ nne ree;nla­
mentaC'ão posterior, à procura de po­
sicionamento. viesse motu proprio, 
conceituar a expressão como sendo 
relativa à Receita Oneracional. e 
admitindo o lapso_ procf"der a Sf'gtlir 
correcão para RecPita Bruta Opera­
eional, a fim de adaptar-se ao con­
tido em outra norma. Qual seja o art. 
1!17 do Regulamento do Imnôsto de 
Rf'nda roecreto n.0 58.400/661. am­
pliando desta forma a primitiva obri­
gacão tributária, sem o permissivo 
híf'rárquico da lei que lhe- deu causa. 

Virtualme-nte, é de- se reconhecer 
que a primitiva expressão legal pas­
sou a ter qualificacão incorreta e 
spntido diverso daouelf' esnírlto ron­
tldo na menRa$!;e-m da lei básica. pro­
gramadora do Fundo. 

Como vemos. a norma própria em­
bora legislativamente correta. tfcni­
came-nte dt>sviou-se do formnli.•:ano 
prescrito no art. 97, III, do Código 
Trihutário NaC'ionaL ouando df'tPrml­
na que sOmente a LEI. pode estabele­
cer a Definlt'ão do faro gerador da 
obrigação tributária. 

Além do mais. sabpmo'l nós que, na 
hierarquização normativa, o Regu­
lamento se nivela ao plano do Decre-

to, o qual embora deva ter conteúdo 
de lei e até mesmo possa configura-r 
sua íorma, nem por Isso deixa de 
ser simples ato administrativo, desU· 
nado a fornecer os meios para me­
lhor aplicação de lei, em função 
da qual tenha sido expedido. 

Isso. é o que nos ensina o art. 99 
do Código Tributaria Nacional, Lei 
n.0 5.172/66, quando textualmente diz; 

"O conteúdo e o alcance dos de­
cretos restringem-se aos das leis 
em função das quais sejam ex~ 
pedidos, determinados com ob­
servância das regras de interpre~ 
tação estabelecidas nesta Lei." 

Também, mesmo por analogia, co~ 
mo pretende, a regulamentação do 
PIS não poderia ampliar o sentido 
que expressamPnte está contido na. 
Lei. 

t o referido Código quem o diz, 
em seus artlg·os 107 e 108, inciso I e 
§ ).0: 

"Art. 107 - A leglslacão tribu­
tária será interpretada conforme 
o disposto neste capítulo. 
"Art. 108 - Na ausência de dis­
posição expressa, ~- autoridade 
competente para aplicar a legis­
lação tributária utilizará na or­
dem indicada: 
I - a analogia; 
~ _ I.• - O emprêgo da analogia 
nao poderá resultar na exigência 
de tributo não previsto na lei." 

Dêste modo. só à Lei Complementar 
n.0 7 cabia caracterizar devidamente 
o fato gerador da obrigacão tributá~ 
ria principal, entretanto.' desde que 
preferiu usar restritivamente o têr­
mo faturamento, cabia ao Regula­
mento esclarecer a matéria dentro do 
s~ntido da Lei e não fazê-lo amplia­
tivamente. e diga-se ainda com base 
em outra legislação que se destina a 
situa~ão totalmente diversa. 

Verif~cand?. ter_ incorrido em lap­
so n.a Identiftcaçao da legislação do 
Imposto de Renda, o Regulamento 
entendeu subseqüentemente de corri­
gir a expressão, por norma de servi­
ço, e admitiu pela Caixa Econômica 
Federal - ao que nos parece sem 
considerar critérios fixados pelo Con~ 
selho Monetário Nacional, conforme­
determina o art. 3.0 , % s.o da Lei 
Complementar n.0 7 -, a manutenção 
da interpretação extensiva. conceben­
do no cálculo das contribuições, adi­
<;ão Ue valôres que nada têm a ver 
com o s~ntldo de fatura1nento, e 
ainda mais. onerando o encargo, por 
desprezar a dedutibilidade de elemen­
tos anulatórios de receitas. e por fim, 
deixando dúvidas quanto à inclusão 
no cálculo da obriga.ção do montante 
relativo aos recolhimentos de impos­
ü~s incidentes sôbre a comercializa­
ção. 
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Incompteensível seria. para efeito 
do cálculo do "PIS". nas emprêsas que 
tant-O vendem mercadorias. como ser­
viços. conforme explicita o item 3/3.1 
da· Norma de Serviço CEF/PIS n.0 

2/71. acolher-se sob o título de Fa­
turamento. receitas totalmente estra­
nhas à matéria, como são as hipóte­
ses previstas no DecretD n.0 58.400/66 
art. 157, alíneas "b", "c" e ''d". 

Compreendemos portanto. que não 
devem ser considerados pela regula­
mentação do PIS, como faturamento: 

1. Os resultados auferidos nas 
oneracões de conta alheia. por não 
tr-rem ·sentido nas emprêsas que ope­
ram venda de mercadorias, e sim 
apenas naquelas que prestam exclu­
shramente serviços. as quais já se cias­
sificam sob outra forma de incidên­
cia. 

2. As provisões as recuperações, os 
abatimentos ou deduções e os des­
contos obtidos sôbre compras. por se 
referirem aos custos, e não terem co­
nexão com o montante das vendas 
reali7;adas. ou seja com o faturamento. 

3. As receitas eventueis. aue fog-e!ll 
ao sentido de faturamento e por nao 
se referirem ao objeto do negócio. 

4. O produto da venda de bens do 
"ativo fixo'', cujas operacões são anor­
mais no sentido comercial e que co­
mumente refletem prejuízo. 

como deduções sôbre o faturamen~o. 
entendemos que a regulamenta<;>ao 
dPveria admitir: 

1. o recebimento de devo~uções de 
mercadorias. cujas vendas se]am des­
feitas. 

2. Os abatimentos as deduções e 
os desconto<; concedidos nas vendas de 
mercadorias. 

3. Os impostos sôbre comerciali­
zacão. tais como o ICM e o IPI. bem 
co.ri1o eventualmente o ISS, nas em­
prêsas que operem ta~lto ven~a de 
mercadorias, como serv1ços conJunta­
mente. 

Justifica-se a dedução dos impostos 
recolhidos sôbre a comercialização. 
não dos valôres constantes dos do­
cumentos de compra e venda. e sim 
das importâncias efetivamente reco­
lhidas pelas emprêsa ~ ao Estado . nos 
respectivos períodos fiscais, re.la.tiva­
mente à diferen<.~a entre o credito e 
o débito dêsses tributos. 

Tratam-se de receitas de conta 
alheia. de receitas tributárias perten­
Cf'ntes ao Estado, das quais o empre­
sário '1âo obtém qualquer vantagem. 
Assim é incompatível e ilógico. que 
sejam esses valores admitidos como 
receitas das emprêsas. 

A propósito das observações feitas. 
sôbre o que seja o faturamento. e 
dentro do entendimento dado pela 
regulamentação do PIS, merece ao 

estudo considerar-se as seg·uintes con­
ceituações correntes: 

..\Jercadoria - Tudo aquilo que. co­
mo objeto do negócio. é suscetível de 
avaliação econômica e fatível à com­
pra e venda. 

Venda -Troca ou transferência de 
propríedade da mercadoria, por um 
preço convencionado e condições pre­
viamente estipuladas e-ntre as partes. 

Fatura Relação de mercadorias 
vendidas e dos preço.-;; por que o 
foram. 

Fat.urarnento - Somatório ou to­
talizacão do exato valor obtido nas 
vendaS de mercadorias. 

Pela seqüência esposada. verifica­
se enfim. que o entendimento dado 
pela norma regulamentar à expres­
são faturamento. não condiz com sua 
terminologia própria e nem com a 
idéia do legislador, daí resultando 
a impropriedade da abraneência de 
elementos estranhamente incluídos ao 
têrmo. que desvirtuaram a incidência 
do eneargo. 

FinaUzando as apreciações devemos 
atentar também para o fato de que, 
no consenso geral, nenhum empresá­
rio constitui um negócio visando obter 
resultados negativos ou prejuízos. En­
tretanto. é uma alternativa admissl­
vel perante inúmera.s contingências 
adversas, não previsíveis, nem dese­
jáveis. 

Desde que a eventualidade possa 
ocorrer. não há porque a Jmitir-se 
vantagem a terceiros, inflingindo ao 
prejudicado direto, já espoliado em 
seu patrimônio, a pena de sujeitá-lo 
a suportar ajnda mais o ônus de no­
va obrigação, propondo-se dêle reti­
rar valor que não possui o gôzo que 
não tenha usufruído. 

Correto e justo seria então liberá-lo 
de contribuir para o Fundo. enquanto 
perdurar o prejuízo. vez que em últi­
ma análise, não poderá fazê-lo com 
re-cursos próprios, como determina a 
próprhl lei. 

Êste deve ser o espírito do legisla­
dor, tanto assim que. tal cil'cunstân­
cia ê viável, para aquêle tipo de con­
tribuinte cuja atividade está prevista 
no art. 4.0 , ~ 3.0 do Regulamento apro­
vado pela Resolução n.0 174. e melhor 
explicitado no item 6 da Norma de 
Servicos CEF /PIS n.O 2/71 da Caixa 
EconOmjca Federal. 

Pelo texto mencionado. deduz-se 
com acêrto. que se êsse tipo de con­
tribuinte não obtiver lucros em suas 
operações, lOgicamente não sofrerá o 
ônus do lmpôsto de Renda, e náo su­
portando o encarg·o tributário. dêle 
nada poderâ deduzir-- por inexistên­
cia do principal --. razão por que não 
poderá destacar e nem recolher a 
parcela do "PIS'' correspondente à 
participação do Govêrno. Em conse­
qüéncia, pela atual sistemática, de sua 

parte também nada terá a pagar, re~ 
!ativamente à parcela de recursos 
ptóprios. 

Correlatamente. a propria legislação 
do ImpOsto de Renda, no art. 247 do 
Decret<J n. 0 58.400/66, para efeito de 
incidência tributária, concorda com a 
compensac;ão de prejuízos havidos em 
um exercício, para dedutibilidade den­
tro dos três ciclos subseqüentes. 

Diante dessa situação Ieg·aL conclui­
se, se Obviamente, que criaria proce­
dimento discriminatório. liberar-se ês­
se tipo de contribuintes e obrigar~se 
outros de natureza diversa que, ope­
rando venda de mercadorias, ao en­
cerrarem o exercício com prejuízo. se­
jam anOmalamente compelidos a con­
tribuir para o PIS, sôbre faturamento, 
de período cujos resultados foram ne­
gativos. 

CONCLVSAO 

Em razão do alto significado de in­
tegração social, refletido na mensa­
gem da Lei Complementar n.0 7, e di­
ante dos efe-itos econômicos negativos, 
que falhas interpretativas possam 
acarretar ao desenvolvimento nacio­
nal. criando sobrecarga e conseqüen­
te desgaste aos empreendimentos pro­
dutivos. é de se sugerir ao Conselho 
Monetário Nacional o revisionamento 
da atual polit.ica de incidência, das 
contribuições destinadas ao PIS. 

RecUe. setembro de 1971. ~ Clóvis 
Dueire da Fonsêca, Economista. 

O presente trabalho, aprovado 
p~Ja Comissão Técnica da XII 
Convenção Nacional do Comér~ 
cio Lojista, foi oralmente justifi~ 
cado em plenário, pelo autor, dan­
do margem à mensagem que se 
segue.) 

Pórto Alegre. 

18 de setembro de 1971. 

Excelentíssimo Senhor 

Ministro da Fazenda. 

Os lojistas brasileiros, ao ensejo do 
encerramento de sua XII Convencão 
Nacional, realizada na cidade de PÔr­
to Alegre, entre os dias 12 e 18 dêste 
mês, onde unidos palmilharam efi­
cazmente os caminhos tendentes à 
solução de seus múltiplos problema.s 
de instrumentalizacão e racionaliza~ 
ç~o empresarial, deiiberaram em ple­
nario dirigir esta mensagem a V. Ex.• 
pedindo vênia para a apreciacão do 
tema em anexo, elaborado pelÓ CDL 
do Recife e que reflete o pensamento 
de todos os Convencionais. 

O assunto. de relevante interêsse 
nacional, flexiona no sentido de de­
monstrar os efeitos negativos que se 
fazem presentes no setor financeiro 
das emprês~s. diante de interpn·tac;âo 
ampliahva dada à obrigação tributá­
ria, além da previst em lei. 

Dentro de padrões de racionalidade, 
e tomando como ponto de referência a 
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visão crítica construtiva, os empresá­
rios lojistas, apoiando a pe-rfeita ade­
quaGão fisco-contribuinte, buscam 
ctéste mndo o exato sentido lógico e 
legal dos encargos QUe lhe são inerPn­
tes, dentro da f'Scala do dPsenvolvi­
mento nacional. 

Assim. conscientes de sua efetiva 
participação no cenário da produtivi­
dade, e apoiando as medidas governa­
mentais plenas de esperança para tor­
nar o Brasil grande e coeso, sugerem 
e esperam o revisionamento dos prin­
cípios normativos geradores do encar­
go do PIS, que, como atualmente exi­
gido, distorcem o exato condiciona­
mento do espírito sócio-econômico, 
previsto pela le-i que lhe deu causa. 

6<7(' ou mai;.;, conforme o número de 
revendas. pura o Estado consumidor. 
Assim. os contribuintes d(J Estado 
suhdE'senvolvido contribulám pouco 
para o 1ndustrializado. 

Com a reforma tributária, sob a Ins .. 
piraçào de Roberto Campos, as ven­
das passaram a ser tributadas com o 
Impõsto de Circulação de Mercadoria, 
o qual incide sob a diferença de pre .. 
ços, de compra e venda. de um mesmo 
produto num estabelecimento. Assim. 
qualquer produto paga o percentual 
de ICM sôbre o valor de seu preço fi .. 
nal, evitando o encarecimento SUC!;'S­
sivo, feito em cada comercialização. 

Com a nova sistemática a comercia~ 
lização foi muito facilitada, porém, 
criou uma grave distorsão para os Es~ 
tados não-industrializados. 
li - O PREJUíZO DO NORDESTE 

Quando uma fábrica efetua uma 
venda para um romprador d~ outro 

Estado, a mesma é tributada em 15% 
e o impôsto, pago pelo <!onsumidor do 
Estado importador, é recolhido para, o 
Estado exportador. Com esta sistema­
tlca criou~se o paradoxo dos contri­
buintes dos Estados pobres recolherem 
Impostos para os Estados ricos. os 
quais se tornam mais ricos. 

o anexo n.0 1, referente ao ano de 
1968

1 
mostra a importação nordestina 

de produtos de São Paulo, Guanabara 
e Estado do Rio, em cruzeiros de 1968 
(dados da Fundação IBGEL 

o anexo n.0 2, referente ao mesmo 
ano, mostra a exportação de produtos 
do Nordeste para os mesmos estados 
em cruzeiros de 1968 t dados da Fun­
dação IBGE). Por êles vemos que o 
Nordeste exportou um total de Cr$ 
373.622.000,00 e importou Cr$ .. 
2.553 376.000.00. 

Calculando o ICM. corre.spondente, 
encontramos: 

crs 

Com a finalldade de dar conheci­
mento do tema ora abordado e a fim 
de facilitar o seu necessário estudo, 
encaminham nesta data exemplares 
do trabalho em enfoque, ao Ex.rno Sr. 
Ministro da Indústria e do comércio, 
ao Conselho Monetário Nacional. ao 
Banco Central do Brasil, e à Caixa 
Econômica Federal. 

Com elevada consideração e respei­
to, firma a presentE". 

ICM pago pelo Nordeste a êsses Estados 
ICM pago por ê-sses Estados ao Nordeste 

383. 006.400.00 
56. 043.300,00 

Atenciosamente. Presidente da Con­
fede-ração dos Clubes de Diretores Lo­
jistas. 

A REFORMA TRIBUTARIA 

Anteriormente ao ano de 1965 o im­
pôsto cobrado pelos Estados era o de 
Vendas e consignações. Qualquer 
venda Pfetuada era tributada na ba­
se de 6S, sendo um mesmo produto 
tributado sucessivamente, conforme o 
número de vendas efetuado. 

Esta sistemática acarretava um en­
carecimento do produto, dificultando 
a sua comercialização. Entre-tanto, 
quando um produto era fabricado 
num Estado e vendido para um outro. 
a L a tributação era recolhida no Es­
tado produtor e as seguintes 11() com­
prador. 

Como em última análise quem pa­
ga o impôsto é o consumidor. os con­
tribuintes do Estado consumidor pa .. 
gavam 6<7. para o E~tado produtor e 

Diferença 

Valor êste, drenado dos recursos 
nordestinos para os Estados ricos do 
centro-sul <valor em cruzeiros de 
19681. 

No mesmo ano, o nordeste recebeu 
de todo o Brasil sob a forma de in­
centivos fiscais. inclusive a sua pró~ 
pria contribuição, o total de CrS 
456.682.000.00, valôres em cruzeiros de 
de 1968 t dados do discurso no Senado 
Federal do Senador João Cleofas de 
Oliveira l. Assim, se retirarmos o 34/18 
advindo do próprio Nordeste. o valor 
dos incentivos fiscais das outras re­
giões do país, investido aqui, deve fi­
car em tôrno de CrS 388.000.000.00. 
Valor equivalente ao que pagamos de 
ICM para enriqu~cer mais os Estadus 
já ricos. 

Esta situação agravou .. se ba;;tante 
de-pois de 1968 com a substaneial re~ 
dução dos incentivos fiscais (f;'XtPn­
são dos mesmos à pesca, refloresta~ 

ANEXO N.0 1 
(VALOR CR$ l.OOOJ 

326.963 .100,00 

menta, educação, turismo, etc.), o des­
vio dos mesmos para o plano de inte­
gração nacional e o aumento das nos­
sas importações cta indústria paulista, 
em franca expansão. Além disso, em 
30 de dezembro de 1968, sob o a.rgu~ 
menta do deficit orcamentário, o Go­
vêrno Federal, através do Ato Comple­
mentar n.o 40, rectuziu em 50% o fun­
do de> participação, abalando ainda 
majs a nossa economia. Vale ressal­
tar que o deficit já está completa .. 
mente superado, a ponto de o Go­
vêrno ter aumentado as isenções, e, 
entretanto, o Ato Complementar não 
foi revogado. 

III - SOLUÇAO 

Para solucionar o problema deve 
ser isento de ICM as vendas feitas de 
um estado para outro. quando o com~ 
prador fôr a indústria ou o comPr\'io 
e, o produto, matéria prima de fabri­
cação ou destinado a revenda. 

IMPORTAÇAO DO NORDESTE, DE SAO PAULO, GUANABARA 
E ESTADO DO RIO 

Estados do 
('entrO· SUl 

MA PI CE RGN PB PE AI. SF. BA Totais 
Estados do 

Nordeste 

Rio de Janeiro ''' .... 1.768 452 3.247 876 944 7.044 20.763 139 084 23.066 197.239 
Guanabara ... 18.756 10.579 60.614 19.487 14.959 185.261 21.819 24.298 253.593 609.366 
São Paulo .... 65.5'71 40 '161 226.495 54.413 76.437 634.192 56.256 52.264 540.982 1. 746.771 

Totais ................. 86.095 51.192 290.356 74.776 92.340 826.497 98.838 215.646 817.641 2.553.376 

FONTE: Funda~ão IBGE 
"' - dados de 1966 extrapolados para 1968 
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ANEXO N.0 2 

EXPORTAÇAO DO NORDESTE PARA SAO PAULO, 
GUANABARA E ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

Estados do Rio de 
Nordeste Janeiro Guana- São 

Estados Em Cr$ bara Paulo Total 
Centro-Sul 1.000 

J. .Maranhão I 'I ...... " .... ' . 1. 402 4.561 4. 724 10.687 
2. Piauí I' I ......... 1. 253 2. 779 2.779 6.923 
3. Rio Grande do Norte 3.024 9.048 15.649 27.721 
4. Ceará (. J •.•••.•.••••••••.. ' 5. 750 24.772 24.732 79.253 
5. Paraíba . ' .......... ' ....... 5.980 13.602 26.389 45.971 
6. Pernambuco ............. , ... 5.564 18.696 62.392 86.652 
7. Alagoas ..................... 973 4. 771 14.451 20.195 
8. Sergipe I' I .... " ...... " .. ' 1.996 5.UIJ 17.288 24.292 
9. Bahia I') ........... 3.373 20.054 63.344 86.883 

Total . ... . .. .. ............... ' . 29.315 99.142 246.070 373.622 

FOSTE: Fundação IBGE - Anuário Estatístico - 1970. 

"' - dados de 1968 - extrapolactos para 1968 

*"' - dados de 1965 -~ extrapolados para 1968 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lln­
denberg) - Concedo a palavra ao 
nubre Senador Antônio Carlos. 

O SR. ANTôNIO CARLOS (Lê o 
seguinte discurso.) - Sr. Presidente, 
a Casa hâ de me permitir, ocupe, 
ainda, sua atenção com dois assuntos 
que, se, à primeira vista. podem pa­
recer sem laço de semelhança ou 
traço de analogia. possuem, contudo, 
uma ligação legitima e profunda, as­
pectos releva11tes que são do progra­
ma de promoção social que o Govêrno 
da União estâ a cumprir. 

Refiro-me ao PLANASA e ao 
PIPMO. 

o PLANASA, Plano Nacional de Sa­
neamento. é a primeira operação in-. 
tegrada, com o objetivo de resolver, 
em carâter definitivo. o problema da 
carência nacional de sistemas de 
abastecímento d'água e de rêdes de 
esgotos - fatôres essenciais da ele­
vacão do nível de saúde e bem-estar 
cta.S populações brasileiras. 

Em dezembro de 1967, a população 
de nosso País era estímada em .... 
85. 783.000 habitantes, sendo a popu­
lacão urbana da ordem de 38.814.000 
peSsoas. das quais 22.810.844, ou seja, 
58.7%, eram abastecidas de água po­
tável. Da população to·tal apenas 
26.5<'(, gozavam dêsse privi1égio. 

Os não abastecidos somavam 
62.972.159, dos quais 16.003.293 ha­
bitantes das cidades .. 

Recordo-me, Sr. Presidente, dos es­
forços desenvolvidos pelo Congresso 
para dotal' de melhores verbas os ór-

gãos que, no passado, cuidavam, dis .. 
persamente, do assunto: 

Fundação Serviço Especial de Saú .. 
de Pública, Divisão de Engenharia 
Sanitária do Ministério da Saúde, 
Departamento Nacional de Obras de 
Saneamento, organismos de desenvol~ 
vimento regional, como a SUDESUL. 

Entre 1955 e 1960, busquei, através 
de emendas ao Orçamento da União, 
obtet recursos para o sistema de 
abastecimento da cidade de Brusque 
-- dotação pioneira que, repetida nas 
leis orçamentárias dos exercicios se~ 
guintes, permitiu que, em janeiro de 
1967, doze anos depois, o serviço fôs~ 
se inaugarado. 

Hoje, o Govêrno, sem prejuízo das 
obras que estão sendo concluídas pe­
los órgãos antes citados, montou, 
através do BNH, o Sistema Finan­
ceiro de Saneamento, mobilizando re­
cursos próprios, de outras tont.es fe­
derais e recursos estaduais e muni­
cipais. 

O Sistema Financeiro de Sanea­
mento está executando, agora, o Pla­
no Nacional de Saneamento. que per­
mitirá, até 1980, garantir o supri­
mento de água potável ~ segundo 
informam seus responsáveis - a ... 
62.000.000 de brasileiros. 

Os investimentos previstos elevam­
se a CrS 8.000.000.000,00 (cêrca de 
1,5 bilhões de dólares 1. 

- Oito Estados da Federação Ja 
assinaram convênios de integração ao 
PLAN'ASA: Bahia, Maranhão, Santa 
Cata.tina, Sergip~, Pernambuco, Piauí, 

Alagoas e Espírito Santo. A integra­
ção de vários outros acha-se atual­
mente em fase adiantada de estu­
dos. 

- Os con'vénios já assinados im­
plicam num investimento de Cr$ 1.306 
milhões, com uma maciça participa­
ção do BNH. Em cinco anos - até 
1975 - a aplica~âo dêsses recursos 
trará benefícios à população de qua­
se 1. 000 municípios dêsses oíto Es­
tados. fazendo com que os Qem aPas .. 
tecidos de água passem dos 3 milhões 
e 387 mil habitantes urbanos atuais 
para 10 milhões e 477 mil habitan­
tes, representando 80% da soma das 
populações urbanas de então. 

- Esta implementação acelerada 
do PLANASA é uma demonstração 
de como pretende trabalhar o BNH 
em colaboracão com os Governos Es­
taduais, parâ afastar da Vida brasi­
leira o estigma da carência de abas­
tecimento d'água. A fórmula encon­
trada para fazer face aos obstáculos 
que, histOricamente, se interpuseram 
à superação dêste problema pode ser 
condensada em três itens: 

- criação de mecanismos finan­
ceiros permanentes e autônomos, na 
administração estadual, dotadoS de 
recursos suficientes pars. os investi­
mentos necessãrios à produção, trans­
porte, tratamento e distribuição de 
água potável a 80% da população 
urbana; 

- adoção de política tarifária ca­
paz de cobrir os cust.os reais e asse­
gurar a manutenção e ampliação dos 
sistemas, mas suficientemente flexí­
vel para permitir o atendimento de 
tôdas as comunidades, além de sub­
sidiar o suprimento às famílias de 
baixa renda; 

_ orientação da política de sanea­
mento básico para o contrôle da con­
tamina~ão dos recursos hidricos do 
País, conservando-os para as futuras 
necessidades do desenvohdmento e 
garantindo sua renovação. 

- o BNH, como se vê, marcha com 
s€'g·urança no rumo dos grandes ob­
jetivos que se traçou, como um sis­
tema de sistemas que se volta para. 
a transformação do desordenado pro­
cesso de urbanização das populações 
em efetivo processo de desenvolvi­
mento urbano, propiciando meios 
para um adequado djmensjo.qamento 
das infra-estruturas de serv\ços de 
saneamento nos centros urlJanos bra­
sileiros, ao me-smo tempo em que 
prossegue oferecendo, a centenas _de 
milhs.res de brasileiros, as condiçoes 
11ara a compra. da casa própria. 

o Sr. José Sarney - V. Ex.a me 
permite um aparte? 

O SR. ANTONIO CARLOS - Ouço o 
nobre Senador José Sarney 

O Sr. José Sarney - Venho trazer 
ao discurso de V. Ex.a a nossa soli-
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darledade pelo elogio que faz do 
PLANASA. Realmente, é um dos gran­
des projetos em desenvolvimento no 
Ministério do Interior, que tem à fren­
te o Ministro Costa Cavalcanti, o qual 
grandes serviços tem prestado a êste 
País, O PLANASA tem desenvolvido 
uma ação comunitária excepcional. 
Devo ressaltar, no discurso de V. Ex.a 
a atuação do Dr. Rêgo Monteiro que. 
chefiando êste programa há alguns 
anos, vem tudo fazendo para que pos­
sa engajar o BNH no sistema de abas­
tecimento d'água das cidades brasilei­
ras. Em relação ao meu Estado, o Ma­
ranhão, fomos a Unídade da Federa­
ção que féz o primeiro convênio, em 
1969 com o PLANASA, para dezoito 
cidades. E já agora, no Govêrno d" 
Professor Pedro Neiva de Santana o 
PLANASA acaba de estender sua par­
ticipação para uma programação de 
noventa Municípios, quase a totalida­
de dos Municípios do Estado do Mara­
nhão. 

Portanto, V. Ex.8 está trazendo à 
Casa notícia de um dos grandes pro­
gramas do Govêrno, do Ministério do 
Inte-rior e do Banco Nacional da Habi­
tacão. 

O SR. ANTONIO CARLOS - Sou 
grato a V. Ex.8 , Sr. Senador José Sar­
ney, pelos esclarecimentos dados em 
seu aparte. RPalmente, é de se exai­
tar o trabalho que vem realizando {' 
Dr. José Roberto do Rêgo Monteiro. 

Tive a honra de ser contemporânr0 
di>sse Diretor dQ BNH, quando aluno 
da Pontifícia Universidade Católica d-­
Rio de Janeiro. t estudioso. homPm 
preocunado com o bom encaminha­
mento da solucão que se procura tP­
na?mente para o problema do aba.o: 
tecimento d'água das comunidades 
brasileiras. 

Prossigo, Sr. Presidente: (Lendo.) 

O Congresso Nacional, nesta sessãC'I 
legislativa, discutiu e votou quatro 
importantes projetos que reformula­
ram o Sistema Financeiro de Habita­
ção. Relator do primeiro dêles. que fi­
xou a taxa dP capitalização de juro-' 
dos depósitos do Fundo de GarantiB 
de Tempo de Serviço, tive ocasião dr 
pedir, em meu parecer, a atenção d.,., 
BNH para o problema da fixação clr 
valor das tairfas dêsses servi<:os que 
df've como agora se anuncia, permi ~ 
tir o atendimento de· tôda a comuni­
dade, sem prejuízo das camadas me­
nos favorecidas. 

Cumpre--nos, pois, exaltar, aqui a 
atua·Gão segura e eficiente do Sr. Mi­
nistro do Interior, Costa Cavalcanti f' 

do Presidente do BNH, Dr. Ruben 
Costa. 

O outro assunto diz respeito ao Pro­
grama Intensivo de PreparaGão dp 
Mão-de-Obra. O desempenho dêsse 
órgão, sob a superior direção do Mi­
nistro Jarbas Passarinho, da Pasta da 
Edtl('ação e C11ltura, tem produzido os 
melho.res frutos. 

Criado pelo Decreto n.0 5J. 324. cl 
18 de dezembro de 1963, tem o PIPMO 
por objetivo especializar, retreinar e 
aperfeiçoar pessoal empregado na in­
dústria, treinar novos trabalhadores 
para a indústria e qualificar profes­
sôres, técnicos e pessoal administrati­
vo para o treinamento industrial, bem 
como instrutores e supervisores para 
treinamento na indústria. 

Agora, Sr. Presidente. conforme tra­
balho publicado pelos assessõres-téc­
nicos Alberto Campos Silva e Philippe 
Adant, do Programa Intensivo de Pre­
paração de Máo de-Obra do Ministro 
da Educação, órgão subordinado do 
Departamento de Ensino Mêdio, r 
programa se estenderá à agricultura. 
Está em execucão um plano nara QlHl 

lificação profissional de 33.000 pes­
soas do setor agrícola para melh:Jra 1 
a produtividade de nossas lavouras. 

Santa Catarina espera que o PIPMO 
profunde suas atividades em nossos 
centros industriais e agrícolas, onde r 
carência de mão-de-obra especializa­
da é um dos grandes problemas que 
clamam por solução. Recebi solicita­
ções dos Srs. Prefeitos de Jaraguá do 
Sul, Gaspar e Itajaí. no sentido de 
conseguirmos fórmulas capazes de 
aperfeiçoar a mão-de-obra da indús­
tria e da agricultura, em suas regiões. 

Para o corrente ano, os números 
previstos para Santa Catarina, nas 
metas de treinamento do PIPMO são 
os seguintes, conforme o aludido tra­
balho: 

-- Setor agrícola - 1.840 trabalha­
dores; 

Setor industrial - 1.124 traba­
lhadores; 

- Setor do comércio e serviços -
850 trabalhadores. 

Total: 3.814 cidadãos catarinenses 
que irão melhorar as suas condições 
de qualificação de trabalho. 

No Brasil, Sr. Presidente, segundo o 
quadro previsto no mesmo trabalho. 
no setor da agricultura, serão aper­
feiçoados em seus conhecimentos, 33 
mil brasileiros. No setor da indústria. 
60 mil e no setor terciário do comér­
cio e serviço, 25 mil, num total de 118 
mil trabalhadores. 

Com êsse registro, Sr. Presidente. 
dou meu testemunho de apr-êço e ad· 
miracão às gestões dos Ministros Cos­
ta Cavalcanti e Jarbas Passarinho, 
fiéis executores da grande obra d<• 
Presidente Emilio Garrastazu Médici. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presi­
dente. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lln­
denberg) - Concedo a palavra ao no­
bre Senador Benjamin Farah. 

O SR. ~ENJAMIN F!.RAH (Sem re­
visão do orador.) - Sr. Presidente, no 
dia 2 de dezembro o Colégio Pedro li 
v a 1 completar 134 anos de existência. 
Ê:le foi fundado em 1837. Anteriormen­
te, era Seminário São Joaquim1 que 

se transformou em Colêgio Pedro 11. 
De lá para cá, sofreu várias altera­
ções. Quando foi proclamada a Repú­
blica, retiraram-lhe o nome Pedro II. 
Posteriormente, êste nome foi reco­
locado, 

É escusado dizer RQl.li, Sr. Presiden­
te, a importância do estabelecimento, 
o seu prestígio, o.s professôres que mi­
litaram e os que ainda continuam mi­
litando naquele colégio, muitos dêles 
famosos pela cultura, pelas diversas 
funções que desempenharam na Vida 
pública. 

No dia 2, vai haver, realmente, uma 
grande festa, com a presença de S. 
Em.a o Cardeal D. Eugênio Sales e 
será orador oficial o Presidente do Su­
perior Tribunal Militar, o Almirante 
Waldemar Figueiredo Costa. 

O colégio tem, realmente, empolga­
do a juventude estudiosa dêste País. 
Hoje mesmo, nesta data, sete mil can­
didatos lá estão fazendo o exame 
para o ginásio. Êsses alunos, muitos 
dêles, já têm a sua matricula garan­
tida em ginásios do Estado e tam­
bém no Estado a freqüência é gratui­
ta. No entt..nto, preferem correr, no­
vamente, o risco de submeter-se a um 
nôvo sacrifício e fazer o exame no 
Colégio Pedro II. 

Quero, Sr. Presidente, expressar 
aqui ao seu diretor, Professor Wan­
dick Londres Nóbrega, as minhas sau­
dações. Sei que estas saudações são 
tambem de milhares de estudantes, 
de professôres. de ex-alunos, de ami­
gos e admira.dores do Colégio Pedro II, 
nessa grande data. 

É um colégio de muita tradição. rue 
continua incólume, cumprindo a sua 
g-rande missão de educar e instruir 
a mocidade bra.,ileira, servindo por 
igual a nossa Pátria. <Muito bem!) 

Outro assunto, Sr. Preside11te, me 
traz â tribuna na tarde de hoje. 

O brilhante jornalista e escritor, 
Mansour Chalita, natural do Líbano, 
é uma espécie de embaixador daque­
le país. Embaixador da cultura, da 
inteligência, que com a melhor dedi­
cação faz o intercâmbio entre o Brasil 
e aquela Nação. E não só. Êle repre­
senta ~ Liga dos Estados Arabes, com 
17 países-membros, os quais se es­
tendem em territól'ios, aproximada­
mente 10.000.000 km:.:, com 120 mi­
lhões de habitantes. Chalita promove 
as relações nos três campos: políti­
co, econômico e cultural. O seu con­
ceito, entre nós, é grflnde. 

Certa vez, eu o vi fazer uma confe­
rência na Academia Brasileira de Le­
tra::;. A apresentação foi feita por Pe­
dro Calmon. Presidiu a sessão o aca­
dêmico Austragésilo de Atayde, que 
também pronunciou uma bela ora .. 
ção. 

Chalita, ali, como em tôda parte, a. 
todos encantou pela profunrlidade do 
tema ·e-eleg·ància como se houve. 
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São muitos os conceitos em tórno 
dêsse ilustre libanês. Exaltaram-no 
muitas organizações culturais, clubes, 
homens de letras, a imprensa, jorna­
listas, enfim, a sua obra e a sua ati­
vidade têm sido motivo de interêsse e 
admiração geraL 

Não vou alongar·me em citações 
inúmeras sôbre a personalidade de 
Mansour Chalita. Mas, vejamos o que 
dêle falou em O Cruzeiro, num da­
queles belos e conceituados artigos, o 
valoroso David Nasser: 

"Mansour Chalita é a própria 
imagem da Sabedoria Libanesa, 
da alma pacifista daquela povo 
que Deus colocou na encruzilhada 
do Oriente como vizinhos de Es­
trada. Traz o otimismo de uma 
solução, mesmo quando não se vê 
esperança." 
"Mansour Chalita voltou ao seu 
pôsto trazendo uma mensagem da 
palavra firme, mas sem ódio." 

Sr. Presidente, não foram poucas as 
vêzes que Mansour Cha1ita exaltou o 
Brasil através da imprensa estran­
geira.' dando uma imagem correta do 
que, em verdade, esta Nação sígni!i­
ca. Essa é a prova do amor que ele 
nutre por tudo que é nosso, numa 
prova de gratidão pela presença dos 
filhos do Monte Libano neste País. 

Chalita, sr. Presidente, por meu in­
termédio, oferta as suas obras à Bi­
blioteca do Senado. São elas: 

1) A Vida e a Obra de Gibran 
a última e mais poética expressão da 
sabedoria do Oriente; 

2) A Literatura Arabe: Fonte de 
Beleza e de Sabedoria; 

3l O Profeta - Gibran Khalil Gl· 
bran - tradução e apresentação de 
M. Chalita; 

4) Jesus - O Filho do Homem, de 
Gibran Khalil Gibran; 

5) As mais belas páginas da Lite­
ratura Arabe, Mansour Chalita. 

Aqui estão, por certo, trabalhos dO 
tnterêsse daq1'eles que desejam conhe­
cer as mais distantes raizes da cultu­
ra, pois há, muito além dêsses mares, 
lá junto àqueles povos de lingua ára­
be, muitas histôrias, lendas, pQ·esias, 
romances, mil e uma noites. 

Aii, os filósofos, os sábios, os guer­
reiros, os heróis, os profetas, os már­
tires, os santos, são incontáveis. O 
Filho do Homem nasceu lá, também. 
Dai surgiu uma nova era - de paz, 
de esperanças, de amor, de salvação. 

Teroy Thorpe afirmou: 

"Se resolvêssemos hoje reprodu~ 
zir, por igual, a grande pirâmide, 
não conseguiríamos, porque não 
temos os conhecimentos e a ctes­
terldade daqueles construtores 
desconhecidos.'' 

certo poeta árabe escreveu: 

"Tôdas as coisas temem o tempo; 
mas o tempo teme as pirâmides." 

E Damasco, a cidade mais antiga 
habitada pelos homens. 

Na Arábia Saudita, Mecca foi a 
capital religiosa do mundo muçulma­
no, que conta com mais de 215.000.000 
de fiéis. aumentando vertiginosamen­
te os seus adeptos todos os anos. 

Mas falemos do Oriente Médio. 
Quantos lugares históricos!. Quantos 
lugares santos! Quantas fontes de 
sabedoria. 

Na cidade de Djebail, no sarcófago 
do rei fenício Ahiram "acha-se uma 
inscrição gravada em caracteres fe­
nícios, a qual constitui o modêlo mais 
antigo do primeiro alfabeto humano." 

Nas margens do Eufrates e do Tigre 
estão ruínas sem conta, de "palácios, 
cidades, fortalezas, obras de arte, 
profetas, mártires, trabalhos urba­
nísticos". 

E por ali, quantos profetas, sábios, 
reis, imperadores, corrupção, crimes, 
mártires, santos, heróis? Dessas pa­
ragens, fala o Chalita. "lá o homem 
aprendeu a arar, a rezar, a amar. a 
viver em sociedade, a contemplar o 
pôr do sol e o cintilar das estrêlas, a 
se arrepender do mal cometido. Lá 
foi aceso o primeiro fogo, celebrado 
o primeiro casamento, construído o 
primeiro navio, inventado o primeiro 
código". 

A oeste. nas margens do Mediter­
râneo, surge a Fenícia - hoje o Lí­
bano. O Fenício contemplou o hori­
zonte. "quis saber o que havia além 
dêle e teve a coragem de ir ver. Foi 
o verdadeiro descobridor do mundo. 
Inventou a navegação e usou-a com 
arrôjo. Contornou a África e atin­
giu a América por mar e a índia por 
terra." Inventou o a1tabeto. Tiro, 
com as suas lindas mulheres e os 
homens valentes, uma das mais fa­
mosas cidades, cheia de ouro, não 
tornou o homem mau, insensível, de­
sumano. Os fenícios tinham grande 
amor à terra e à liberdade. 

Falemos dos seus sábios: 
Al Burini, o enciclopedista, escre­

veu 2. 800 fascículos. "Sua mão não 
se cansava de escrever. nem seu ôlho 
de observar, nem seu cérebro de ra­
ciocinar." 

"Fui vê-lo (disse o seu cronista, 
também literato). Ele estava bem 
doente e quase agonizante. Logo que 
me viu entrar, disse-me: "Espero há 
muito tempo que você me explique 
aquêle problema de herança que 
certa vez lhe pedi." 

"Mas, nesse estado você quer que 
lho explique?" 

"E não é acaso melhor, replicou, 
dizer adeus a êste mundo conhecendo 
êsse problema, do que morrer o igno­
rando?" 

Gibran, poeta e sábio, do Líbano: 
Oiçamo-lo: 

"A lembrança é a forma do en­
contro." 
"Faze-me, ó Deus, a vítima do 
leão 
Antes de fazer do coelho a mi­
nha vítima" 
"As tartarugas conhecem as es­
tradas 
Melhor do que os coelhos" 
"Quem sabe se um entêrro na 
terra 
Não é uma festa no céu?" 

"Apague os árabes da história, e o 
Renascimento das letras, na Europa, 
teria sido retardado de vários sé­
culos", disse Libi. 

Gustavo Le Bon: 

"Inferiores aos romanos no que 
diz respeito às instituições políti­
cas e sociais, os árabes lhes são 
superiores na ciência e na arte." 
E concluiu: "Intelectual e moral­
mente, os árabes civilizaram a 
Europa." 

Sr. Presidente. 
Eu poderia alongar~me aqui e ago­

ra em citações sem conta sôbre a va­
riedade, a beleza e o esplendor dessa 
literatura, que Chalita traz ao Sena­
do. É uma riqueza para o nosso es­
pírno, por isso julgo, realmente, uma 
contribuição bastante útil, agradável, 
prestimosa. Merece o nosso acolhi­
mento, os nossos louvores e a nossa 
gratidão. (Muito bem!) 

Gostaria, ainda, Sr. Presidente, 
nesta oportunidade, de fazer um ou­
tro registro. 

Não se veja em minhas palavras 
um ato de adesão ou mesmo de cor­
tesia de quem quer agradar. Abso­
lutamente. Elas devem ser interpre­
tadas - com tôda a lisura - como 
uma manifestação de justiça a al­
guém que se esforça e procura pro­
mover uma administração profícua e 
eficaz. E êste pronunciamento, par­
tido de um Senador da Oposição, e 
em caráter pessoal, se deve consti­
tuir, no meu entender, numa demons­
tração de reconhecimento, pelo mui­
to que um homem tem feito pela Ca­
pital da República, que está a exigir 
uma soma de trabalhos urgentes pa­
ra a sua consolidação e ajudar, 
igualmente, a integração nacional. 

Sr. Presidente, há muitos anos co­
nheci o então jovem Hélio Prates da 
Silveira, como aluno do Colégio Pe­
dro li. Desde aquela época, demons­
trava ser uma personalidade, inteli­
gência lúcida e sempre preocupado 
com seus estudos, numa antevisão de 
grande administrador em que se 
transformaria no futuro. E sua ca­
pacidade foi comprovada, não ape­
nas à frente do Govêrno de Brasília, 
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mas em diversos cargos que exerceu 
com grande eficiência, a ponto de S. 
Ex. a o Sr. Presidente da República 
convocá-lo para colaborar com o Go­
vêrno da União, na espinhosa tarefa 
de dirigir os destinos da formosa e 
moderna cidade de Brasília. 

Sr. Presidente, normalmente um 
administrador não gosta de ouvir no­
tícias negativas sôbre a sua adminis­
tração. Com Hélio Prates da Silveira 
ocorreu o contrário. Colocando o 
bem-estar público acima de vaidades 
pessoais, veio êle à Comissão do Dis­
trito Federal do Senado e, numa am­
pla exposição, mostrou a situação de 
seu Govêrno em todos os setores. 
Pintou um quadro real do que ocor­
ria e afiançou que, como Governa­
dor, tudo faria, na medida do possí­
vel, para corrigir as incorreções exis­
tentes. E, dando cumprimento à pa­
lavra, não descansa: luta. esforça-se, 
para cumprir bem a sua missão. 

Transferiu a favela do IAPI, com 
mais de 80 mil habitantes, para a 
CeHândia, numa operação logística 
que primou pela precisão. Com essa 
transferência, diminuiu em muito a 
poluição das águas do Lago do Pa­
ranoá. 

Além disso, providenciou a cons­
trução das barragens de Santa Maria 
e do Rio Descoberto, para promover 
condições de fornecimento de água a 
uma população de até dois milhões 
de habitantes. No setor sanitário, 
introduziu o sistema de esgotos e 
águas pluviais nas cidades-satélites e 
ampliou os do Plano Pilôto. Os hos­
pitais oficiais aí estão para compro­
var a preocupação de um homem em 
dotar todo o Distrito Federal de uma 
rêde sanitária eficiente. 

Sr. Presidente, não me quero alon­
gar sôbre o assunto. Porém, an­
tes de concluir meu pronunciamento, 
quero, desta tribuna, apresentar as 
minhas congratulações ao Governa­
dor Hélio Prates da Silveira, pelo mui­
to que fêz pela Capital da Repúbli­
ca, a cidade em que habitamos e para 
aqui trouxemos nossas famílias, fi­
xando-as nesta terra futurosa. 

Espero, e assim esperam todos, que 
o Sr. Hélio Prates da Silveira continue 
dando o melhor de si por estJ. cidade. 
porque assim procedendo estará dan­
do sua decidida colaboração para a 
consolidação da Capital da República 
e o engrandecimento do Brasil. 

Ao ensejo do segundo 'lniversário 
de sua administrucão, onde se con­
duz com dignidade· e elevado espírito 
público, nós consignamos as nossas 
congratulações com o povo de Brasí­
lia e pedimos a Deus que dê paz, saú­
de e energia ao Governador, augu­
rando-lhe. nesse põsto, consagrado­
ras vitórias. <Muito bem!) 

E para terminar, Sr. Presidente, 
nesta última oportunidade dêste ano, 
que ocupo esta alta tribuna, quero 

cumprimentar efusivamente a Mesa, 
cumprimentar os meus coleg;s, cum­
primentar os funci-onários, Aiêbremodo 
a Taquigrafia; os funcio-nários da 
Gráfica: os funcionários de tôda a 
Secretaria. Quero fazer também uma 
saudação especial aos assessôrs, e 
também, cumprimento a Imprensa, e 
faço uma s-audação â Radiodifusão, 
não só daqui, como a da Guanabara. 
que tanto têm feito pela divulgação 
dos trabalhos do Senado Federal. Na­
quele Estado, ainda, é de justiça des­
tacar o esfôrço, a boa vontade, a cor­
reção do funcionár'o Oyama Telles. 
que, em pouco tempo dinamizou os 
serviços da Casa lã., e os colocou à 
altura de serem amplamente conheci· 
dos e acatados. Pela dedicacão dêsse 
brilhante jornalista e dos seus cola­
boradores, consigno aqui as mais sin­
ceras felicitações. E ainda, quero 
daqui enviar ao povo carioca a sau~ 
dação mais calorosa, pedindo a Deus 
que êste Natal seja de boas festas e 
que o Ano Nôvo traga a todo o Bra~ 
sil as maiores felicidades. {Muito bem! 
Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin· 
denberg - Concedo a palavra ao no~ 
bre Senador José Lindoso. 

O SR. JOSÉ LINDOSO (Lê o se­
guinte discurso.) - Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, desejo fazer um re­
gistro, que é uma crônica singela, 
em homenagem à ação e à inteligen­
cia de um amazônida. No dia '.::5 do 
corrente, Manaus recebeu. com de­
monstrações empolgante-s de amiza­
de e reconhecimento, o Ministro Jar­
bas Passarinho, que ía à sede da an­
tiga Capitania de São Jost=: do Rio 
Negro. hoje, a internacional e brasi­
leiríssima cidade de Manaus, cumprir 
roteiro de atividades oficiais e sen­
timentais. O Ministro nasceu no Acre 
e formou-se, politicamente. no Pará. 
Est~do que representa no Senado Fe­
deral. É um amazônída pela geogra­
fia física e pela geografia espiritual, 
e daí a conotação telúrica nos gestos 
de aprêço, em dimensões de entusias­
mo, nas homenagens que lhe foram 
tributadas pela juventude amazonen­
se. Viajou até o Amazonas para rece­
ber o título de doutor "Honoris Cau­
sa" que lhe foi outorgado, no sun­
tuoso Teatro Amazonas, de herál­
dicos salões em recordações de mis­
tério e de amor, de noites de glória 
da Música, da Poesia e da Arte Cêni­
ca. Ao que se lê nos jornais de minha 
querida Província e egrégia assem­
bléia universitária ali reunida, teve 
a presidi-la o Magnífico Reitor Ader­
son Dutra e a fala oficial. pelo cor­
po docente, coube ao eminente soció­
logo e economista, Professor Samuel 
Benchimol, manifestando-se pela mo­
cidade universitária, o sextanista de 
Medicina Valois Coelho. 

Agradecendo à comenda honorífica, 
o Senador Jarbas Passarinho, Minis­
tro da Educação e Cultura e doutor 

"Honoris Causa" da novel universi­
dade do Amazonas, proferiu elóqü-en­
te discurso, situando a problemática 
amazônica, nas perspectivas da so­
ciologia e da geografia humana, de­
finindo, então, a função da Universi­
dade, na incorporarão da Planície ao 
Brasil, como expressão econômica, e 
como fôrça atuante no trabalho épi­
co que nos empenhamos de construir 
uma grande Pátria. 

Recebeu. também, o Ministro Jar­
bas Passarinho. numa festa em que 
compareceu a intelectualidade ama­
zonense, na nossa cinqüentenâria 
Academia de Letras. em clima de sen­
timental amazonismo, o título de 
Sócio-Correspondente e, nessa oca­
sião, foi saudado pelo Presidente 
Djalma. Batista. Agradecendo, o au­
tor de "Terra Encharcada", lembrou 
os grandes nomes das letras locais·. 
evocando as figuras já desaparecidas 
de Adriano Jorge, Araújo Lima, Pé­
ricles de Morais e Alvaro Maia, des­
tacando também a contribuicão inte­
lectual de Djalma Batista, Genesino 
Braga, Mário Ypiranga Monteiro e 
Raimundo Nonato. Assinalando o cen­
tenário de nascimento de Alberto 
Rangel, o imortal escritor de "O In­
ferno Verde", teceu considerações 
oportunas e brilhantes sôbre a temá­
tica inspiradora dêsse livro e o 
destino radioso da Amazônia. 

Paraninfou, ainda, uma turma de 
normalistas, da Escola Normal da 
Congregação do Preciosíssimo San­
gue, quando se deteve no exame da 
reforma do ensino médio e da filo~ 
sofia inspiradora da mesma, em fun­
ção dos reclamos de uma sociedade 
em desenvolvimento. 

Foi assim, senhor Presidente, se­
nhores Senadores, essa viagem do 
noso eminente colega Senador Jar­
bas Passarinho, que honra o Minis­
tério do Presidente Médici: uma via­
gem a serviço da Educação, da Inte­
ligência e da Mocida.de, no mundo 
verde da Amazônia. <Muito bem! 
Palmas.> 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) - Concedo a palavra ao 
Sr. Senador Ruy Carneiro. 
Paraíba, Rio Grande do Norte Per­
sidente, Srs. Senr ... dores, hoje, 30 de 
novembro, é o último dia consagrado 
a uma homenagem que está sendo 
prestada nos Estados do Nordeste -
Paraíba Rio Grande do Norte e Per~ 
nambuco - e também no Estado da 
Guanabara, ao saudoso Senador João 
Lyra. Eu não poderia deixar de tam~ 
bém prestar a minha homenagein e 
ocupar esta tribuna, embora saiba da 
premência do tempo, 

(Lê- o seguinte discurso.) 

Sr. Presidente e Senhores Senado· 
res: entre as tarefas desta Casa, uma 
existe que não pode ser descumprida: 
a de comemorar os eventos e as da­
tas nacionais, registrando as 'Vidas e 
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as obras dos que, grandes que foram, 
servem como incentivos aos moços. 

Aó · extinguir-se o a~o legislativo, 
quero lembrar a esta Camara Alta o 
nome de um dos seus antigos pares 
que pode ser apresentado como um 
paradigma e um exemplo de cidadão 
prestantí.ssimo, de um trabalhador in­
cessante, de um varão realmente ilus­
tre da Pátria. 

É que ocorreu, a 23 de novembro de 
!871, o nascimento, na cidade de Goi­
ania, Pernambuco, daquele que figu­
rou, nos Anais do Senado da Repúbli­
ca, com o nome respeHado de Sena­
dor J~ão Lyra Tavares, dando-lhe, 
em dois mandatos, no plenário e nas 
Comissões Técnicas, em temas de 
economia, finanças e orçamento uma 
contribuição invulgar. ' 

Gozou de generalizada popularida­
de, na ãrea dos servidores públicos 
em todo o País, como criador e es~ 
truturador da chamada "Tabela Ly­
ra"-, que defendeu e fêz vitoriosa nes­
ta Casa, permitindo uma melhor re­
muneração ao funcionário público 
brasileiro. 

Os Estados de Pernambuco da Pa­
raíba. do Rio Grande do No~te e da 
Guanabara, estão celebrando, com 
justiça êsse acontecimenW, desde o 
-dia 23 até hoje, considerando a Sew 
mana como de homenagem ao sauw 
doso e eminente Senador João Lyra 
Tavares. 

Os amigos da famílJa ilustre, con­
terrâneos, admiradores e governado­
res daquelru:: unidades da federacão 
vêm promovendo conferências e sÓle~ 
nidades diversas à memória daquele 
notável brasileiro, exaltando a obra 
Imorredoura deixada por êle nos di­
ferentes setores das atividades huw 
manas que exerceu durante sua exis­
tência de gigante da inteligência e 
da capacidade de luta. 

O Sr. Benjamin Farah - V. Ex. a 
pennlte um aparte? 

O SR. RUY CARNEIIW - Pois não. 
Com todo o prazer. 

O Sr. Benjamin Farah - Essas 
qualidades e virtudes do grande bra­
sileiro que V. Ex.a está homenagean­
do, se transmitiu a seus filhos. Paulo 
Lyra, que eu conheci, foi um dos me­
lhores auxiliares do Presidente Dutra; 
Roberto Lyra, grande Professor da 
Faculdade de Direito; João Lyra Fi· 
lho, Reitor da Universidade da Gua· 
n~bara e Aurélio Lyra Tavares, ex· 
Mmistro da Guerra e Embaixador do 
Brasil em Paris, e outros descenden­
tes da maior expressão moral e espi­
ritual. Receba V. Ex.a portanto a 
minha solidariedade, a ininha sauda­
ção e as minhas congratulações com 
·a . opo~~i.ma manife_stação. de V. Ex. a 

O SR. RUY CARNEIRO - Meus 
agradecimentos ao aparte do eminen­
te colega Senador Benjamin Farah. 

(Lendo.) 

Como. paraibano, não poderia dei­
xar de mscrever-me entre os brasilei­
ros que exaltam a memória do Gran­
de Senador João Lyra Tavares, que 
concluiu a sua brilhante e atuante 
vida pública na acolhedora Guana­
bara, considerada o Centro espiritual 
do Brasil. 

Isso ocorreu no ano da Revolução 
de 1930. 

Depois, deu-se o seu passamento 
inesperado, tendo sido acompanhado 
à sua derradeira morada de amigos 
fiéis, já fora das graças do Poder. 

Mas, quem perlustrar os Anais des­
ta Casa, na chamada República Ve­
lha, encontrará os sinais de seu tra­
balho fecundo, edificado na execucão 
de tarefas da melhor qualidade, re­
vestidas de cunho científico, anima­
das de um sentido pragmático e nor­
teadas sempre pelo mais acendrado 
espírito público. 

Muitos episódios poderiam ser cita­
dos. Um dêles basta, porêm para 
mostrar a altitude de João Lyra Ta­
vares: O último Govêrno da Repúbli­
ca Velha fazia o maior empenho de 
apresentar as contas do Tesouro, com 
superavit, incluindo no ativo verbas 
que não eram adequadas para com­
pensar o deficit real, em tema de ba­
lanço financeiro do exercício. 

Eram verbas mais adequadas ao 
balan<:~o patrimonial. 

João Lyra Tavares, parlamentar­
mente João Lyra, era o mais graduado 
membro da Comissão de Financas do 
Senado. · 

Sua autoridade moral e técnica não 
sofria a menor reserva. O Govêrno 
era integrado de experimentados 
amigos seus, aos quais confes'lava 
gratidão política na área eleitoral do 
Rio Grande do Norte, Estado que lhe 
conferira o mandato. 

O Palácio do Catete se movimen­
tou; os líderes se congregaram; ami­
gos pessoais foram movimentados. 

O Senador João Lyra, contudo, fi­
cou intransigentemente ao lado da 
verdade orçamentária. 

~le era um mestre notãvel nas ciên­
cias contábeis; praticara e também 
lecionara, no tradicional Lyceu Pa­
raibano modelar estabelecimento de 
ensino em João Pessoa, que aglutina­
va, na época, a mocidade nordestina 
dos Estados vizinhos, exercendo a 
disciplina concernente à escrituração 
mercantil. 

Já no Rio, fôra Presidente do 1.0 

Congresso Brasileiro de Contabilida­
de. 

Fôra, também, Presidente do Supre­
mo Conselho dos Contabilistas Bra­
sileiros. 

Na sua fase política, no Estado da 
Paraíba, cuidara, como Deputado Es­
t~dual, da vida orçamentária, em vá­
rws Governos. 

Ali escrevera "Estudos sôbre as leis 
orçamentárias" e ''Orçamento", 

A convite do notável Governador 
Castro Pinto, de saudosa memória, na 
Fundação malograda mas, pioneira, 
''Universidade Popular da Paraíba" 
(1913, produziu uma antológica con­
ferência subordinada ao tltulo "A 
contabilidade e sua influência da 
Administração Pública"). 

Ensinara, na cátedra e no livro, a 
ciência que era a sua especialização, 
sem prejuízo das suas obras sôbre 
história e geografia e sôbre os mais 
variados temas de economia, finanM 
ças e orçamento, numa bibliografia 
rica, densa e abundante. 

Com tal bagagem, o Senador João 
Lyra. apesar de enquadrado na maciM 
ça maioria de então, sustentou a ver­
dade orçamentária, registrando a 
existência do deficit nos últimos Or­
çamentos da República Velha. 

O Sr. Ruy Santos- Permite V. Ex.a 
um aparte? <Assentimento do ora­
dor.) - V. Ex.a faz muito bem em 
evocar a figura do Senador João Lyra 
Tavares que cteu, ao mandato que aqui 
exerceu, o melhor de sua inteligência 
e do seu patriotismo. Solidarizo-me 
assim. com as palavras que V. Ex.a 
está pronunciando. 

O Sr. José Lindoso - O nobre ora­
dor permite um aparte? 

O SR. RUY CARNEIRO - Pois não. 

O Sr. José Lindoso- V. Ex.a no seu 
discurso. evocando a figura do Sena­
dor João Lyra presta homenagem a 
um dos nomes mais ilustres da Repú­
blica. Além da sua atuação política 
que se desenvolveu, enchendo pági­
nas da história da política no Nordes­
te e da própria História Parlamentar, 
confPriu à S11a atuação no COngres­
so, um sentido de melhoria e ordena­
mento, principalmente nas questões 
de Orçamento. Associo-me a esta ho­
menagem. que envolve todo o ilustre 
clã dos Lyra. 

O SR. RUY CARNEIRO - Agrade­
ço aos apartes com que os nobres Se­
nadare!' Ruy Santos e José Lindoso 
honraram meu discurso. 

Prossigo, Sr. Presidente. 
Essa é a grande lição da sua vida, 

transcorrida a maior parte dela na 
Paraíba, em Pernambuco e no Rio 
Grande do Norte. 

A Paraíba teve-o como infatigável 
DE"putado Estadual em várias legis­
laturas. 
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O Rio Grande do Norte consagrou-o 
com dois mandatos no Senado Fe­
deral. 

Do historiador e do geógrafo melhor 
falarão a síntese cronológica dn sua 
vida e a sua bibliografia. com as obras 
publicadas na Paraíba e no Rio de 
Janeiro ~ Síntese e Bibliografia que 
ficaram incorporadas a esta modesta 
oração reverenciadora da sua memó­
ria. 

Solicito a V. Ex.a. Sr. Presidente. 
que incorpore ao meu discurso. sobre­
tudo pela dificuldade da hora, êsses 
dois trabalhos. 

Não deixarei esta tribuna sem 
acrescentar que à operosidade do ho­
mem público t•.orresponcteu o ideall.s­
mo do môço. que venceu a golpes de 
talento e de trabalho. 

Foi republicano de Propaganda. 
fundador da "Libertadora Norte-Rio­
grandense" e do "Partido Republica­
no" em pleno regime monárquico. 

Colaborou em "A República", ór­
gão fundado pelos propagandistas em 
Natal, foi soldado n.0 1 do Batalhão 
Patriótico Silva Jardim, para lutar 
contra a tentativa de restauração da 
monarquia. 

Colaborou, em ·Recife, na Gazeta da 
Tarde, de Martins Júnior. Destaca-se 
entre os fundadores do "Clube Aboli­
cionista Padre Dantas". em Macaíba. 
no Rio Grande do Norte, onde iniciou 
sua vida como caixeiro de casa ~o­
mercfal. 

Quero citar. ao terminar esta ho­
menagem, o nome da grande Dama 
que foi Dona Rosa Amélia. sua dedi­
cada espôsa, que tanto o ajudou no 
estímulo sublime às suas lutas, e dos 
ilustres filhos, Doutor Paulo Lyra. 
brilhante professor no Rio de Janei­
ro, ocupou lugares de maior desta­
que no Ministério da Fazenda inclu­
sive substituindo como Ministro. o 
saudoso Souza Costa numa longa in­
terinidade ocupando também pôsto 
de destaque na casa Civil do Presi­
dente Dutra; do Doutor Fernando Ly­
ra, Tabelião na Guanabara e homem 
de grande inteligência e extrema bon­
dade, ambos falecidos: General Auré­
lio de Lyra Tavares. ex-Ministro do 
Exército do Govêrno costa e Silva, 
atual Embaixador do Brasil em Pa­
ris: Professor Roberto Lyra. ex-Minis­
tro da Educação, cargo que exerceu 
com indiscutível brilho e eficiência. 
sendo um dos maiores cultores do Di­
reito no Brasil: do Professor João Ly­
ra Filho. Magnífico Reitor da Uni­
versidade do Estado da Guanabara, 
notável educador, homem de grande 
Jntellg&ncia e vasta cultura. escritor 
jornalista e que na sua vida pública 
tem exercido carg·os de grande relêvo 
no Rio d~ Janeiro, como Ministro do 
Tribunal de Contas da Guanabara, 
além de outros filhos deixados pe-lo 
casal cuja prole foi numerosa, al~uns 
já desaparecidos, sendo várias moc;as. 

que se dedicaram ao Serviço de Cris­
to, podendo referir-me a Irmã Eleo ... 
nora, boníssima educadora, que co­
nheci pessoalmente. e por longos anos 
fêz parte da destacada comunidade da 
Sagrada Família, do conceituado e 
tradicional Colégio de Nossa Senhora 
das ;..leves em João Pessoa. 

Destacamos ainda a figura do seu 
ilustre Neto. Professor Roberto Lyra 
Filho, que. na Universidade de Brasi­
lia, é o titular da disciplina de Crimi~ 
nologia e Coordenador do Curso de 
DireitD dessa Universidade. 

Foi uma grande vida a do Senador 
João Lyra, que bem merece, por isso, 
a comemoracão do Senado. (Muito 
bem~ :Unito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) - Concedo a palavra ao no­
bre Senador José Sarney. 

O SR. JOSÉ SARNEY (Sem revisão 
do orador.) - Sr. Presidente. no dia 
26 do corrente. realizou-se em São 
Paulo. uma homenagem ao industrial 
Pery lgel. Nessa oportunidade, ex­
Ministro Otávio Gouveia de Bulhões 
proferiu um discurso que é uma ex­
celente síntese da realidade bra.'i'Uei­
ra. e que passo à Taquigrafia para 
que conste do meu discurso. Muito 
obrigado. 

O SR. PRESIDENTE <Carlos Lin­
denberg) -V. Ex.8 será atendido. 

DOCUMENTO ENCAMINHADO A ME­
SA. PARA PUBLICAÇÃO. PELO 
SR. SENADOR JOS€ SARNEY: 

Ninguém pensa em incluir o pater~ 
nalismo no rol das atribuições dos 
empresários. Toda via, o rigor de seu 
procedimento não exclui a sensibili· 
dade ao bem-estar social. Dentre as 
qualidades do empresário americano. 
creio ser licito destacar a preocupa­
cão de suavizar a tarefa das dona.-; 
de casa. É impressionante a varieda~ 
de de máquinas, instrumentos meios 
engenhosos que reduzem o trabalho 
de cozinhar. lavar, limpar. Em nosso 
país podemos registrar um caso bem 
característico. Há alguns decênios. 
Ernesto Igel verificou ser diminuto 
o número de lares providos de gás ca­
nalir.acto. Ele vira. em outros naíses. 
sua distribuição em bujões. Depois de 
várias tentativas, lançou a "Compa­
nhia de Gás a Domicilio", denomina­
ção bem sugestiva quanto ao propósi­
to de suprir gás onde fôsse inviável 
a canalizacão. Do próprio fundador 
da Emprêsa são as seguintes pala­
vras: ''tinha a mente voltada à na~ 
tureza do serviço público que ela iria 
prestar ao povo brasileiro tão pobre. 
na época, de confôrto doméstico". 

Depois de enormes sacrifícios, o 
empreendimento tomou vulto; desen­
volveu-se e ultrapassou as primeiras 
expectativas. justificando a nova de­
n...,.,--tln:l<'âo de "UltragfJ<;''. Como es­
tímulo à indústria nacional de fogões 

e aquecedores. a emprêsa decidiu fa­
cUitar a comercialização dêsses pro­
dutos. Assim, ao lado da "Ultragás", 
surgiu a ''Ultralar". 

Jâ. nêsse estágio de engrandecimen­
to em dimensões das maiores do Mun­
do, o fundador que soubera projetar 
e dirigir tão notável organização, 
mostrou-se ainda mais sábio ao medir 
suas fórcas e reconhecer a conveniên­
cia de ser substituído. Reuniu os fun­
cionários da emprêsa e declarou-lhes: 
"Foram vinte anos de atividade febril, 
em que enfrentei óbices os mais sé­
rios. Mas os resultados compensaram. 
Entretanto, no fim do período não 
pude evitar os primeiros sintomas de 
encanecimento. Passo nesta data a 
direção das Companhias aos meus 
sucessores, com meu prezado filho à 
frente. Considero-o apto a exercer 
com autoridade e independência esta 
alta investidura. Espero mesmo que 
êle não se limitará a conservar o 
grandioso patrimônio cuja adminis~ 
tração máxima ora lhe transmito. 
Confio em que Pery saberá elevar 
êsse património a proporções bem 
mals expressivas, aproveitando a ca­
pacidade imensa do mercado e as exi­
gências do progresso vertiginoso dêste 
Pais". 

Não confiou em vão. Pery Igel. aten­
dendo ao apélo do pai ,tratou de am­
pliar as atividades empresarlais, com­
pletando um trabalho anteriormente 
iniciado. A venda de gás a domicílio, 
ao prestar um confórto doméstico, 
prestava, igualmente, inestimável ser­
viço ao país. Contribuía para evitar o 
prosseguimento da devasta<;ào das 
matas que até então se processava de 
forma acelerada para o fornecimento 
de lenha ou carvão. Ocorreu ao nôvo 
Igel, completar o trabalho do velho 
Igel, reforçando a fertilidade do solo 
devastado, de modo a permitir o 
acréscimo de suprimento de produtos 
agropecuários. Surgiu assim, il louvá­
vel iniciativa da ''Ultrafértil''. A fi­
nalidade vai além da produção de 
fertilizantes. Em obediência ao ro­
teiro de produzir e de servir, a "Ultra­
fértil" mantém um corpo de agrôno­
mos que examina a terra, prestando 
preciosa colaboração aos agricultores. 
quanto à escolhu e uso dos fertilizan­
tes. 

Dificilmente poderemos registrar 
empreendimento de maior valia, pela 
amplitude da finalidade econômica. 
Associa à eficiência industrial a efi­
ciência agrícola; conjuga a produção 
com a prestac;ão de serviços. O bene­
ficio da produção é assegurado pela 
racional utilização do produto. 

Os que imaginaram e organizaram 
a "Ultrafértil" devem sentir-se felizes. 
O êxito trás a alegria do dever cum­
prJdo. E, no caso da •·uJtrafértil", · 
desperta a admiração dos que têm 
consciência do relevante papel da iní~ 
ciativa empresarial na consecucão do 
progresso econômico e na con.quista 
do bem-estar social. Mas, desastrada-
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mente. o êxito desperta, também, a 
ira dos que se dedicam a negar e a 
destruir. E negando e destruindo vi­
saram à marcante personalidade de 
BoHssen, Em homenagem a tão no­
bre e corajoso companheiro de traba­
lho Igel não se- deixou abater. Aqui 
nos demonstra sua envergadura. Es­
tá, ao completar cinqüenta anos de 
existência, disposto a ampJiar suas 
atividades empresariais, com seguran­
ça e descortino. E, agora, encontra 
um ambiente mais propício ao verti­
ginoso progresso, vaticinado por seu 
pai. A Revolução de 1964 trouxe um 
clima propício à frutificação do tra­
balho e ao engenho das inovações. 
J!;sse clima, porém, deve ser preserva­
do com todo cuidado, conforme de­
monstrou Mário Henrique Simonsen 
em seu magistral discurso, no dia 18 
do corrente. Se deixarmos cumular 
falhas, .se descurarmos dos erros que 
sr fazem sentir no curso dos aconte­
cimentos, poderemos toldar os hori­
zontes. No setor portuário, por exem­
plo, contràriamente a política geral 
do Govêrno, a administração pública 
n?i:J mantém o mesmo ambiente de 
estimulo aos empreendimentos que 
possam colocar os portos ao nível 
da evolução técnica; nem assegura 
incentivos ao entrosamento dos 
transportes marítimos e terrestres, 
segundo os requisitos modernos de 
movimentação de carga. Os nossos 
portos estão se fechando à concorrên­
cia internacional, em detrimento das 

arrojadas perspectivas das exporta­
ções. Observando o retrocesso, o Di­
retor de Portos e Costas, o Vice-Al­
mirante Beirutti Moreira decidiu dar 
ênfase à data da "Abertura dos Por­
tos" não, prOpriamente, no propósito 
de rememorar um fato histórico, mas 
de pedir a atenção para um fato pre­
sente. 

Essa e outras falhas, dentre as 
quais a emotividade e as deturpações 
que estamos consentindo na execução 
dos programas regionais, devem ser 
objeto de acurado exame e decididas 
resoluções. Impõe-se, portanto, uma 
constante troca de idéias entre as au­
toridades governamentais e os em­
presários. Mas, para que os enten­
dimentos sejam proveitosos é de fun­
damental importância que do lado 
governamental haja o respeito pela 
iniciativa particular e dos particula­
re<; haja a elevada compreensão do 
tnterêsse público. Essa compreensão é 
carinhosamente cultivada por empre­
sários como P.ery Igel. 

O Slt. PltESIDENTE (Carlos Lin­
denberg} - Não há mais oradores 
inscritos. 

O SR. OSIRES TEIXEffiA - Peço a 
palavra, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) - Tem a palavra V. Ex. a 

O SR. OSIRES TEIXEIRA (Sem re­
visão do orador.) - Sr. Presidente, 
pedi a palavra para encaminhar à 

Taquigrafia, um pronunciam(>nto que 
elaboramos a propósito do recebimen­
to do título de Cidadão Goiano, por 
parte do eminente Presidente do 
Banco do Brasil, Dr. Nestor Jost. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) - V. Ex.a. será atendido. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) - Antes de encerrar a pre­
sente Sessão convoco os Srs. Sena­
dores para uma sessão extraordinária 
a realizar-se hoje, às 18 horas, es­
pecialmente destinada ao encerra­
mento dos trabalhos da Primeira Ses­
são Legislativa Ordinária da Sétima 
Legislatu~a. 

Lembro aos Srs. Senadores que te­
mos uma audiência marcada com S. 
Ex. a. o Sr. Presidente da República, 
às 17 horas. 

Nada mais havendo que tratar de­
claro encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 16 horas e 
25 minutos} 
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